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Tribunal Superior do Trabalho

Presidência

1 E-RR-2173/79
XAc.TP-2430/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTES: ANA ROSA ALMEIDA KUDEKEN E OUTROS
Advogado : Dr. José Alberto Couto Maciel
RECORRIDA : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogado : Dr. Carlos Roberto O. Costa

53 Região

DESPACHO

Apôs publicado o despacho proferido às fls. 308, verifico que, por equi_ 
voco, foi apreciado o recurso extraordinário como se interposto pela Rede 
Ferroviária Federal S/A, quando, na verdade, os Recorrentes são os Autores. 
Assim sendo, passo a corrigir o engano, apreciando o recurso, de forma co£ 
reta, ficando prejudicado o despacho anteriormente exarado.

Discute-se, nos autos, o direito pleiteado pelos Autores ao reajustamen 
to de 110Z, decretado pela Lei n9 4.345/64. Este Tribunal, escudado em 
acórdãos do Colendo Supremo Tribunal Federal, decidiu pela incompetência - 
desta Justiça para julgamento da causa, através embargos infringentes.

Acontece que os acórdãos trazidos à colação pela Reclamada tratam de 
processos de opção, quando os Reclamantes guardavam, ainda, a condição de 
estatutários, que não é a hipótese dos autos.

Decisões recentes da Suprema Corte, juntadas pelos Recorrentes, dão con 
ta de que, nestas condições, a Justiça do Trabalho tem tido reconhecida a 
sua competência, como reconhecido tem sido o direito dos servidores ao já 
referido reajustamento de 110Z, com apoio na Lei n9 4.345/64.

Do exposto, torno sem efeito o despacho de fls. 308, admitindo o recuar 
so de fls. 276/300.

Publique-se. Intimem-se.

Brasília, 14 de fevereiro de 1.984.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente

&-KK— ZU99/80
(Ac.TP.2245/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

Recorrente - FUNDAÇÃO SERVIÇOS DE SAÚDE PÚBLICA - F.S.E.S.P.
Advogados - Drs. Maria Cristina Paixão Cortes e 

Carlos Robichez Penna
Recorrida - VALDELICE PINELLI DA SILVA

Advogado - Dr. Josaphat Ramos Marinho

5a. Região

DESPACHO

Não conhecido o recurso de revista interposto pela F.S.E.S.P., ingresso^ 
esta com embargos de declaração, também não conhecidos, porque:

"Embargos de declaração não conhecidos porque os advogados que os subs­
crevem foram substabelecidos sem que os outorgados tivessem poderes pa' 
ra substabelecer". (Fls. 210)

Irresignada, opôs a Fundação embargos infringentes (art.894 da CLT) não 
só contra o primeiro, como, também, contra o segundo aresto da Egrégia Tu£ 
ma.

Admitidos, apenas, os embargos contra o segundo acórdão, que julgou os 
embargos declaratórios, agravou a Reclamada, havendo o Egrégio Plenário ne 
gado provimento ao agravo regimental e rejeitado os embargos infringentes. 
(Fls. 262/273)

Novos embargos declaratórios foram aviados, mas rejeitados.(Fls.288/29CX 
com o que não se conforma a Fundação, manifestando recurso extraordinário, 
com arrimo no art. 541 e seguintes do C.P.C., sob a alegação de que a deci 
são recorrida teria infringido os parágrafos 29,39 e 49 do art. 153 da T 
Constituição Federal, invocando, ainda, os artigos 38 do CPC e 70, §§ 39 , 
49 e 59 da Lei n9 4215/63.

0 recurso se desenrola unicamente em torno da representação processual, 
negada pela Egrégia Turma e pelo próprio Tribunal Pleno.

Só o fato de girar a fundamentação recursal sobre matéria processual, ’ 
bastaria para inviabilizar seu prosseguimento, de acordo com o que dispõe 
o Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, em seu art.325, VII, bem 
como farta jurisprudência emanada daquele Excelso Pretório, sendo exemplos 
típicos os seguintes processos, cujas ementas transcrevemos:

"Recurso extraordinário. Matéria trabalhista. Controvérsia que se atém 
ao aspecto processual, sem equacionamento de questão constitucional 
Agravo regimental improvido" (Ag.90.583-9- (Ag Rg) R.S. Relator Minis­
tro Rafael Mayer, DJ de 25.03.83, pãg. 3465).

"Recurso extraordinário. Decisão do TST. Controvérsia de natureza pro - 
cessual que se cumpre na jurisdição trabalhista, sem alçar-se a ques - 
tão constitucional, ainda que pondo em causa preceitos da LOMN. Recur­
so extraordinário não conhecido". (RE-97.344-3-SP. Relator Ministro Ra 
fael Mayer, DJ. de 26.11.82, pãg. 12.125).

A este fundamento deve ser acrescentado o da falta de prequestionamen- • 
to da questão constitucional, certo que nos embargos infringentes não foi 
ela invocada, só o sendo nos embargos declaratórios opostos ao acórdão ne­
les proferido, como exposto no aresto de fls. 289, in verbis.

"Ocorre, ainda, no que concerne a pretendida violaçao dos citados dispo 
sitivos constitucionais para caracterização da denegação de Justiça e 
de prestação jurisdicional, que a matéria não foi objeto dos embargos 
infringentes. •
Trata-se de inovação processual. É o que se vê de fls.214 e segts. Nao 
houve o indispensável prequestionamento do tema".

Aplicáveis, deste modo, as Súmulas nos. 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal.

A controvérsia gira, assim, em tomo de interpretação de norma processu 
al, referente â representação judicial, sem equacionamento de matéria cons 
titucional.

Em conseqUência, indefiro o recurso.
Publique-se.
Brasília, 16 de fevereiro de 1984.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente 

iEKRR- 401/82
(Ac.TP.3234/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

Recorrente - MANNESMANN S/A
Advogado - Dr. Ubirajara Wanderley Lins Júnior 

Recorrido - AMÕS FERREIRA BRAGA
Advogado - Dr. José Francisco Boselli

3a. Região

DESPACHO

Decidiu a Egrégia Turma:

"Computo do prazo do aviso prêmio indenizado para efeitos do disposto 
no art.99 da Lei 6708/79. Interpretação razoável que não justifica a 
revista pelo permissivo da letra do art. 896.
Decisão do E. Supremo Tribunal Federal, por mais respeitável, nao fa­
vorece apoio a revista pelo permissivo do art. 896 a da CLT.
Revista não conhecida".

Embargos infringentes foram interpostos e admitidos, mas não conheci - 
dos, pois não satisfeitos os pressupostos do art. 894 da CLT.

Ainda irresignada, ingressa a Empresa-Reclamada com recurso extraordi­
nário, amparado no art. 143 da Constituição Federal, sob a alegação de que 
a decisão recorrida, não atentando para fato novo, qual seja o advento do 
Dec.Lei n9 2065/83, que alterou a sistemática do art. 99 da Lei n9 6708 / 
79, no tangente ao computo do aviso—prévio, dado ao empregado dispensado ’ 
sem justa causa, às vésperas da data de seu aumento salarial, viola o art. 
153, § 29, da Carta Magna, na conformidade do disposto no art. 462 do CPC . 
Aduz que a Súmula n9 182 deste Tribunal, que trata da matéria discutida , 
seria inaplicável, face ao advento do jã referido Decreto-Lei n9 2065/83 .

Sem razão a Recorrente.
0 fato novo a que se apega, o Decreto-Lei n9 2065, foi publicado no ór 

gão oficial, em 28.10.83, sendo a última decisão deste Tribunal, do dia T 
20/10/83, portanto anterior ao referido instrumento legal. Impossível a a 
plicação de lei ainda invigorante, para efeito de aplicação do art. 462 dc> 
CPC .

Ainda que assim não fosse, o que se pretende, neste apelo eztremo, é o 
chamamento de preceito processual, o que nao basta para justificar recur­
so extraordinário, fulcrado no art. 143 da Constituição Federal.

Não se vislumbra, de qualquer modo, ofensa ao princípio estabelecido * 
no art. 153, § 29, da Carta Magna, como, aliás, proclamado no acórdão de 
fls. 114 .

Em conseqilencia, indefiro o recurso.
Publique-se.
Brasília, 15 de fevereiro de 1984.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente
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AG.RR - 930/82 
(Ac.TP-2828/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: MARIA JOSÊ DA SILVA
Advogados : Dr. Ulisses Riedel de Resende e Outro
RECORRIDO : ENGENHO FORTALEZA
Advogado : Dr. Emiliano Eustãquio da Silva

6? Região.

DESPACHO

0 V. acórdão da Egrégia 1? Turma deste Tribunal, mantendo decisão regio 
nal, sintetiza a questão discutida na ementa de fls. 75, in verbis:

"Rurícola - Prescrição - Súmula n9 57.

1 - Permanece íntegro o contrato de trabalho quando se dã o arrendamen­
to da empresa. Artigos 10 e 448 da CLT.
2 - "Os trabalhadores agrícolas das usinas de açúcar integram categoria 
profissional de industriários” (Súmula n9 57). A prescrição, na hipóte­
se é, por isso, a do art. 11 da CLT.
3 - Revista conhecida, porém desprovida”.

Indeferidos embargos infringentes e negado provimento a agravo regimen­
tal, vem o Autor de recurso extraordinário, com apoio nos artigos 119, in­
ciso III, alínea a^, e 143 da Constituição Federal, sustentanto ser incons­
titucional a aplicação do verbete da Súmula n9 57 do TST, eis que a letra 
l), do art. 79 da CLT, foi expressamente revogada pelo art. 29 do Estatuto 
do Trabalhador Rural. Assim decidindo teria este Tribunal causado afronta 
ao art. 153, § 29, da Constituição Federal.

0 apelo, no entanto, não pode prosperar, tendo em vista a jurisprudên - 
cia, hoje dominante no Colendo Supremo Tribunal Federal, de que o tema cons 
titucional, nesta Justiça, hã que ser prequestionado no recurso de revista, 
o que não ocorre, na espécie. (RE 97269-2-MG-Relator Ministro Aldir Passa­
rinho, DJ de 16-XÜ-83, pãg. 20.125; RE-101062-2-RJ-Relator Ministro Soa­
res Munoz, idem, pãg. 20.131, e outros).

Ao demais, é de ser ressaltada a existência da Súmula n9 196 do STF cu­
jo verbete não distoa do decidido nestes autos.

Em conseqliência, indefiro o recurso.
Publique-se.

Brasília, 15 de fevereiro de 1984.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente

E-RR- 1890/82 
(Ac.TP.2981/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

Recorrente - EMPRESA SANEADORA TERRITORIAL AGRÍCOLA S/A 
Advogado - Dr. Stelio Bastos Belchior

Recorrido - MÁRIO RIOS CAMPELO
Advogado - Dr. A.D. Meirelles Quintella

la. Região

DESPACHO

Tratam os autos de discussão em tomo de relação de emprego, reconheci­
da pelo V. acórdão regional de fls. 231/235.

A Egrégia la. Turma deste Tribunal não conheceu do recurso de revista * 
interposto pela Reclamada, destrancado através provimento de agravo, não 
satisfeitas as exigências do art.894 da CLT.

Contra o acórdão proferido neste último recurso, manifesta a Empresa m 
curso extraordinário, arrimado no art. 119, inciso III, alínea a, da Cons­
tituição Federal, insistindo na tese de que, in casu, está comprovada a i 
nexistência do vínculo empregatício; o julgamento contra o que ficou reco­
nhecido em laudo pericial e no prequestionamento de questão federal em to­
dos os recursos opostos.

0 ilustre signatário do recurso sub-examen por certo não atentou para o 
fato de que das decisões deste Tribunal o apelo extremo hã que se fundamen 
tar em violação de preceitos constitucionais, a teor do que dispõe o art. 
143 da Carta Magna, desservindo â sua interposição invocar-se atentado a 
preceitos de legislação ordinária.

Assevera a Recorrente que:

”A vulneração da Carta Magna foi prequestionada e mencionada em todos * 
os recursos interpostos pela ora recorrente, como já se mencionou (Fls, 
342, in fine).*'

Ora, no recurso de revista de fls. 236/244, nos embargos de fls.279/310, 
e, mesmo no agravo de instrumento (processo apenso), não encontramos uma ’ 
só'referência a dispositivo, da Constituição Federal, mas, sim, de lei fe­
deral, mormente os artigos 29 e 39 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Mesmo neste apelo extremo, faz-se indicação, como violado, do art. 143, 
5§ 15 e 29, que, acreditamos, por lapso, deva ter sido grafado erroneamen­
te, pois a referência deve ser ao artigo 153 e não 143, que não possui pa­
rágrafos.

Incide, assim, o recurso em absoluta falta de prequestionamento da maté­
ria constitucional, requisito indispensável ao seu prosseguimento.

Por outro lado, as questões que se pretende levar â apreciação do Colen­
do Supremo Tribunal Federal - relação de emprego e cerceamento de defesa - 
dependem, a primeira, do reexame da prova, e a segunda, de discussão de ma­
téria processual, o que não se coaduna com a índole do recurso extraordinã 
rio, arrimado no art. 143 da Constituição Federal.

Finalmente, descabe a argUição de relevância de questão federal, em re - 
cursos extraordinários opostos a acórdãos deste Tribunal, conforme o que 
ficou decidido na 21a. Sessão do Conselho do Supremo Tribunal Federal, dá 
15 de setembro de 1977, publicada no Diário da Justiça de 27 do mesmo mês q 
ano.

Do exposto, indefiro o recurso e a formação do instrumento da argUição 
de relevância.

Publjque-se.
Brasília, 15 de fevereiro de 1984.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente

RO-AR-369/81 
(Ac. TP-2776/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: ÕLEOS DE PALMA S/A - ACRO-INDUSTRIAL - 0PALMA
Advogado : Dr. José Martins Catharino
RECORRIDO : LEO FRANCIS STRAND
Advogado : Dr. Ulisses Riedel de Resende
5a. Região

DESPACHO

Propôs a Autora ação rescisória, pleiteando anulação do acórdão n9 
604/79, proferido no agravo de petição nÇ 136/78, do TRT da 5a. Região,que 
ordenou o prosseguimento da execução, movida por Leo Francis Sttand, a em­
presa São Bernardo Agro Pastoril S/A, contra õleos de Palma S/A, reconheci 
da como sucessora daquela, por decisão judicial posterior â reclamação.

0 Egrégio TRT julgou a ação improcedente, pois, "sobrevindo a suces - 
são econômica da Executada pela Opalma, ora Autora, novou-se o sujeito 
da relação jurídica já contraída com o contrato de trabalho e as consequên 
cias que lhe advieram" (Fls. 122).

Recorreu ordinariamente a empresa, havendo este Tribunal negado provi 
mnnto ao recurso, pelos fundamentos sintetizados na ementa de fls. 166, in 
verbis:

"Não viola a lei nem a coisa julgada o acórdão 
que autoriza o prosseguimento da execução contra a 
sucessora da empresa condenada, decorrente a sucessãc 
de decisão judicial posterior ã sentença exequenda. Re 
curso ordinário em ação rescisória que é improvido".

Ainda inconformada, intenta a Autora o presente recurso extraordinã - 
rio, com apoio nos artigos 143 e 119, inciso III, alínea a, por entender * 
vulnerados os artigos 153, S 39, da Carta Magna, e preceitos de legislação 
ordinária, insistindo nos mesmos fundamentos que serviram à propositura da 
ação, mas jâ repelidos pelos acórdãos do TRT e do TST.

0 recurso padece, no entanto, do princípio da falta de prequestiona­
mento da matéria constitucional, não discutida nos dois acórdãos proferi - 
dos, nem no recurso ordinário, e só agora invocada; aplicando-se os verbe­
tes das Súmulas n9s 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

Consequentemente, encontra o apelo óbice no art. 325, V, a, do Regi - 
mento Interno da Corte Suprema, que impede a subida de recursos extraordi­
nários opostos a acórdãos proferidos em ações rescisórias, julgados impro­
cedentes, certo que não foi alegada, oportuno tempore, ofensa a Carta 
Magna.

Do exposto, inadmito o recurso.
Publique-se.
Brasília, 15 de fevereiro de 1984.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente

RO-AR- 453/81
(Ac.TP.2872/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

Recorrente - SIDERÚRGICA SANTO AMARO S.A.
Advogado - Dr. Arnaldo Von Glehn

Recorrido - JOSÉ JOAQUIM DE ARGOLO BEZERRA 
Advogado - Dr. Ailton Daltro Martins

5a. Região

DESPACHO

Intentou a empresa a presente ação rescisória, pleiteando a desconsti - 
tuição de acórdão regional que concedeu ao Reclamante aumento salarial de 
20Z, concedido pela Autora a todos os seus empregados, menos aquele.

0 Egrégio Tribunal Regional, sob o fundamento de que não comprovada pe­
la Autora violação de lei, não conheceu da ação, havendo este Tribunal ne­
gado provimento ao recurso ordinário a ele interposto.

Inconformada, manifesta a Empresa recurso extraordinário, fundado no 
art. 143 da Constituição Federal, por entender vulnerados os artigos 153, 
§ 29, e 141, § 19, desta, sob a alegação de que só calcada nos artigos 460 
e 461 da CLT poderia esta Justiça estabelecer condições remuneratórias em 
dissídios individuais.

Não há condições de ter prosseguimento o apelo ora intentado.
Primeiro, por não comprovada a violação do art. 153, § 29, da Carta Maj» 

na, que se pretende haja sofrido ofensa oblíqua, desde que ferido os arti­
gos 49 e 461 da CLT. Inocorreram tais violações, certo que, como afirmado 
no acórdão regional, a decisão rescindenda se apoiou no princípio da isono 
mia salarial e no princípio geral do Direito do Trabalho, que não se esgo^ 
ta nos dispositivos dados como violados. 0 art. 141, § 19, não tem adequa­
ção â espécie, pois se refere aos processos de dissídios coletivos, não ' 
aos individuais.

Em segundo, porque não tendo sido conhecida a ação, o que equivale a 
sua improcedência, aplicável o art. 325, V, a, do Regimento Interno do Su­
premo Tribunal Federal, inocorrentes as exceções do caput do mesmo precei­
to regimental.
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Em conseqUencia, indefiro o recurso. 
Publique-se.
Brasília, 15 de fevereiro de 1984.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente

RO.DC - 26/83 
(Ac.TP-2942/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

RECORRENTE: HEBRAICA - SOCIEfiADE CULTURAL, ESPORTIVA E RECREATIVA 
Advogado : Dr. Sérgio Marques Garcia
RECORRIDO : SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ENTIDADES CULTURAIS, RECREATIVAS, 

DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DE ORIENTAÇÃO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL 
DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO - SENALBA

Advogado : Dr. Carlos Arnaldo Selva

1? Região.

DESPACHO

Não se conforma a Suscitada, HEBRAICA - SOCIEDADE CULTURAL, ESPORTIVA E 
RECREATIVA, com o acórdão deste Tribunal, proferido em Dissídio Coletivo,na 
parte que concedeu 50Z de adicional de horas extras, recorrendo, extraordi 
nãriamente, "com fulcro no art. 159 do Regimento Interno” do Tribunal Supe 
rior do Trabalho. Alega violação dos artigos 142, § 19, 69, parãgrafo úni­
co, 89, VII, b, f/c o art. 43, e 142, todos da Constituição Federal.

0 recurso que, como jã referido, vem lastreado em dispositivo do Regi­
mento Interno do TST, não indica outro preceito, legal ou constitucional, 
que o admita, nenhuma alusão se fazendo ao art. 143 da Carta Magna.

0 fato não seria, talvez, impeditivo de prosseguimento do apelo, se de­
vidamente fundamentado, poêto que o art. 159 do R.I. do TST, faz remissão 
ao art. 143 da Lei Maior.

0 que impede, no entanto, o seguimento do recurso, é a absoluta falta de 
prequestionamento da matéria constitucional, não versada no acórdão recor­
rido, o que atrai a aplicação das Súmulas n9s 282 e 356 do Colendo Supremo 
Tribunal Federal, e a jurisprudência desse Pretório Excelso, a respeito da 
questão discutida, colacionada pelo Recorrido, em impugnação prévia.

Do exposto, indefiéo o recurso.
Publique-se.
Brasília, 16 de fevereiro de 1984.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente

RO-DC- 41/83
(Ac.TP.2463/83)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO

Recorrente - COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO ESTADO DO PARÁ
Advogado - Dra. Zoraide de Castro Coelho

Recorrido - SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS NO 
ESTADO DO PARÁ E TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 
Advogado - Dr. José Torres das Neves

8a. Região

DESPACHO

Não se conforma a Suscitada neste Dissídio Coletivo - Companhia de Habi 
tação do Estado do Parã - com o acórdão proferido em seu recurso ordinário^ 
interposto contra aresto regional, recorrendo, extraordinariamente, para o 
Supremo Tribunal Federal, com fundamento nos artigos 119, inciso III, alí­
nea a, e 143 da Constituição Federal, reiterando a preliminar de incompe - 
tência da Justiça do Trabalho para fixar salário profissional, em conformi 
dade com o que dispõe o art. 142, 5 19, da Carta Magna.

Em impugnação prévia sustenta o Recorrido falta de prequestionamento da 
matéria constitucional e de objeto do recurso, no tangente ao salário pro­
fissional, posto que este foi negado pelas duas decisões: a do Tribunal Re 
gional do Trabalho e a deste Tribunal Superior.

Razão assiste ao Recorrido.
No primeiro caso, por não haver no acórdão recorrido qualquer referên - 

cia a dispositivo da Constituição Federal, não beneficiando ao Recorrente 
o fato de se haver discutido incompetência.

£ que o preceito constitucional, para que se concretize o prequestiona­
mento, deve ser alegado de maneira expressa, desservindo àquela finalidade 
a referência implícita, conforme, alias, jurisprudência uniforme da Supre­
ma Corte.

Em segundo lugar, a Recorrente não se viu condenada ao pagamento de sa­
lário profissional, negado pelos arestos do TRT e do TST, não sendo, por - 
tanto, sucumbente. 0 que se pleiteia é a transformação desta sentença nor­
mativa em ação declaratória, o que é anti-jurídico.

Pelos dois fundamentos expostos, indefiro o recurso.
Publique-se.
Brasília, 15 de fevereiro de 1984.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente

Secretaria do Tribunal Pleno
ATA DA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA SESSÃO PLENA EXTRAORDINÁRIA DO TRI­
BUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

Aos dezenove dias do mês de dezembro do 
ano de um mil novecentos e oitenta e três, na Sala das Sessões 

do Tribunal Superior do Trabalho, realizou-se a Quadragésima Pri. 
meira Sessão Plena Extraordinária do referido Tribunal, sob a 
Presidência do Excelentíssimo Senhor Ministro Carlos Alberto Ba­
rata Silva. Âs treze horas e trinta minutos, estavam presentes 
os Excelentíssimos Senhores Ministros Mozart Victor Russomano,Co 
queijo Costa, Alves de Almeida, Nelson Tapajós, Prates de Mace­
do, Ildélio Martins, João Wagner, Orlando Teixeira da Costa e 
Antonio Lamarca; o Digníssimo Procurador-Geral da Justiça do Tra 
balho, Doutor José Christófaro; e o Secretário do Tribunal Ple­
no, Doutor Hegler José Horta Barbosa. Alcançado o mínimo regimen 
tal, declarada aberta a Sessão, a que deixaram de comparecer,por 
motivo justificado, os Exm9s . Srs. Ministras. [4arco Aurélio e Hé­
lio Regato. - Lida e aprovada a Ata da Sessão ãfrterior. - No Ex­
pediente, o Exm9 Sr. Ministro Presidente deu contai^ que recebe 
ra, nesta oportunidade, ó ofício adiante.-T 
"Of. n9 27/83 - Brasília, 16 de dezembro de 1983. - Exut? Sr. Mi­
nistro Carlos Alberto Barata Silva - DD. Presidente do TSX - NES 
TA. - Senhor Ministro-Presidente, Verifico que as datas deèúgna- 
das para realização das "III Jornadas Luso-Hispano-Brasileirtes 
de Direito do Trabalho" não são as mais adequadas. As Jornada^,, 
em princípio, teriam início dia 16 de maio, 4? feira, com a chè- 
gada dos participantes, desdobrando-se de 17 a 19 aaquele mês. X 
Dia 19, porém, é sábado e, por isso, dia impróprio para realiza-J 
ções culturais em Brasília. Nessas condições, após haver consul­
tado os colegas portugueses e espanhóis, cheguei à conclusão de 
que as Jornadas deveriam ser antecipadas, com chegada a esta Ca­
pital dos convidados no dia 13 de maio, domingo, desdobrando-se 
as sessões programadas nos dias 14, 15 e 16, quarta-feira, quan­
do se realizará a sessão solene de encerramento. Caso V.Exa. con 
corde com essa iniciativa, solicito transmitir a deliberação adõ 
tada aos Exm9s. Srs. Ministros, na próxima sessão plenária deste 
Egrégio Tribunal. Aproveito o ensejo para renovar-lhe protestos 
de apreço e consideração. - (a) Ministro MOZART VICTOR RUSSOMA - 
NO." - A Presidência, acolitada pelo Plenário, aprovou a altera­
ção de datas, ali pretendida. - A esta altura, compareceram os 
Exm9s. Srs. Ministros Guimarães Falcão e Ranor Barbosa. - Outros 
sim, a propósito do Concurso de Monografias, o Exm9 Sr. Ministro 
Presidente informou sobre o recebimento do ofício que se trans - 
creve
"Of.TST-GMOTC n9 04/83 - Em, 15 de dezembro de 1983. - Exm9 Sr. 
MINISTRO CARLOS ALBERTO BARATA SILVA - DD. Presidente do Tribu - 
nal Superior do Trabalho. - Senhor Ministro Presidente, Temos a 
satisfação dç encaminhar a Vossa Excelência o resultado do exame 
das monografias que concorreram aos prêmios "Lindolfo Collor","0 
liveira Vianna" e "Oscar Saraiva". Como é do seu conhecimento' ã 
presentaram-se^cinco concorrentes, quatro dos quais nãcpbtiveram 
a nota final mínima de que trata o item 6.2, do Ato GP-48/83. A- 
penas a monografia intitulada "TEORIA CONTRATUAL E CLT" mereceu 
nota superior a sete, classificando-se, pois, como único ganha - 
dor do prêmio Lindolfo Collor, de Direito Individual do Trabalho, 
o autor da mesma, que assina cõm o pseudónimo de LAZARUS ZAME - 
NHOF. - Agradecendo a confiança que depositou nesta Comissão, a- 
presentamos a Vossa Excelência protestos de elevada consideração 
e distinguido apreço, (aa) ANTÔNIO ALVES DE ALMEIDA - FERNANDO 
ALFREDO PEQUENO FRANCO - MARCO AURÉLIO PRATES DE MACEDO - ORLAN­
DO TEIXEIRA DA COSTA e ANTÔNIO LAMARCA. - Assim, como se verifi­
ca das notas taquigráficas, foi cumprida a formalidade de identi 
ficaçao do único vencedor: o Exm9 Sr. Juiz João Batista da Silva. 
Presidente da Segunda JCJ de Recife, tendo esclarecido a Presi­
dência que, oportunamente, S.Exa. será convidado a vir receber o 
respectivo prêmio. - Em prosseguimento, pela ordem, o Exm9 Sr. 
Ministro Orlando Teixeira da Costa registrou a circulação do 319 
(trigésimo primeiro) número da Revista do TRT da Oitava Região, 
tecendo-lhe elogios, com descrição resumida de seu conteúdo. O 
Exm9 Sr. Ministro Presidente congratulou-se com o evento, real­
çando a regularidade dessa publicação e parabenizando o Exm9 Sr. 
Juiz Presidente daquele Regional e, igualmente, S .Exa.z oriundo 
daquela Região. - Com a presença des Exm9s. Srs. Ministros Fernan 
do Franco e Expedito Amorim, teve início, então, a Ordem do Dia, 
com o julgamento dos AGRAVOS REGIMENTAIS de que Relator o Exm9 
Sr. Ministro ILDÉLIO MARTINS, os quais receberam, como decisão, 
por unanimidade, negar provimento eo agravo.- 
Processo AG-AI-1133/83 da Segunda Região, sendo agravante Fazen­
da Publica do Estado de São Paulo e agravado Antonio Possato.fAD 
VOGADOS: Drs. André Nabarrete Neto e Raul Schwinden). Deu-se por 
impedido o Excelentíssimo Senhor Ministro Ranor Barbosa.-.-.-.-. 
Processo AG—AI—1403/83 da Segunda Região, sendo agravante Compa­
nhia Municipal de Transportes Coletivos e agravado Arceu Ferrei­
ra Lima. (ADVOGADOS» Drs. Fernando Neves da Silva e Eduardo do 
Vale Barbosa). Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Ministro Ranor Bar 
bosa
Processo AG-RR-3036/82 da Terceira Região, sendo agravante Man- 
nesmann s/A e agravado Sebastião Silverio Pereira. (ADVOGADOS: 
Drs. Harleine Gueiros Bernardes Dias e José Francisco Boselli).- 
Processo AG-RR-2031/82 da Quarta Região, sendo agravante Adauri 
Plain de Silveira e agravado Hotel Balneário Fonte Ijuí S/A. (AD 
VOGADOS: Drs. Wilmar Saldanha da Gama Pãdua e Ivo Evangelista de 
Ávila).-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.
Processo AG-RR-1431/83 da Quinta Região, sendo agravante Iraci O 
liveira de Souza e agravado Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRÁS. 
(ADVOGADOS: Drs. Ulisses R. de Resende, Cláudio A. F. Penna Fer 
nandez e Ruy Caldas Pereira).- 
Processo AG-RR-2520/82 da Quarta Região, sendo agravante Jonas 
da Silva Dornelles e agravado UNIBANCO - União de Bancos Brasi - 
leiros S/A. (ADVOGADOS: Drs. Maria Lopes de Morais e Márcio Gon- 
tijo)
Processo AG-RR-1334/82 da Primeira Região, sendo agravante Joci- 
remo Varella e agravado Banco Boavista S/Á. (ADVOGADOS: Drs. Jo­
sé Franco Corrêa e Ursulino Santos Filho).-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 
Processo AG-RR-2718/82 da Terceira Região, sendo agravante José 
Gama do Valle e agravado Banco ide Crédito Real de Minas Gerais 
S/A. (ADVOGADOS: Drs. Evaldo Roberto Rodrigues Viegas e Harleine 
Gueiros Bernardes Dias. 
Processo AG-RR-2511/82 da Sexta Região, sendo agravante Banco E- 
conõmico S/A e agravada Alba Veríssima Bezerra. (ADVOGADOS: Drs.
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José Mv de Souza Andrade e Marcelo de Albuquerque Oliveira).-.-. 
Processo AG-RR-2724/82 da Primeira Região, sendo agravante Olga 
Fernandes Nunes e agravado Supermercados Peg Pag S/A. (ADVOGADOS: 
Drs.Hélio Carvalho Santana e Flávio Cooper).-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 
Processo AG-RR-1975/83 da Quinta Região, sendo agravantes Almiro 
da Silva Teles de Oliveira e Outros e agravada Rede Ferroviária 
Federal S/A. (ADVOGADOS: Drs. Ulisses R. de Resende e Agenor Ca- 
lazans da Silva Filho
Processo AG-RR-2531/82 da Quarta Região, sendo agravante Editora 
Intermédio Ltda e agravado Carlos Joao Bernardo. (ADVOGADOS:Drs. 
Maria Cristina P., Cortes e Arlindo Pedro Lopes Haas
Processo AG-RR-5205/82 da Quinta Região, sendo agravante Compa- 
nhia das Docas do Estado da Bahia-- CODEBA e agravados Adriano ' 
Gomes de Araújo e Outros. (ADVOGADOS: Drs. Pedro Gordilho e Jo­
sé Torres das Neves- 
Processo AG-RR-449/83 da Quinta Região, sendo agravante Valdeck 
Andrade e agravado Banco 3õ Estado da Bahia S/A - BANEB. (ADVOGA 
DOS: Drs. Ulisses Riedel de Resende e José M9 de Souza Andrade). 
Processo AG-RR-1938/83 da Segunda Região, sendo agravante Anto - 
nio Vieira Mendonça e agravado Banco do Brasil S/A. (ADVOGADOS : 
Drs. S. Riedel de Figueiredo e Dilson Furtado de Almeida). Deu- 
se por impedido o Excelentíssimo Senhor Ministro Mozart Victor 
Russomano.-
Processo AG-AI-894/83 da^Nona Região, sendo agravante Cargill A 
gricola S/A e agravado Luiz Fernando-Rosgrin. (ADVOGADOS: Drs. 
Paulo Cesar Gontijo e Célia Barcia Paiva da Silva). Deu-se por 
impedido o Excelentíssimo Senhor Ministro Ranor Barbosa.-.-.-.-.
Processo AG-AI-91 9/83 da Décima Região, sendo agravante Departa­
mento de Transito do DF - DETRAN e agravados Cornélia Terezinha 
de Lima Tavolucci e Outros. (ADVOGADOS: Drs. Ada Toledo Arantes 
e Valdir Campos Lima). Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Ministro 
Ranor Barbosa.-
Processo AG-AI-1122/83 da Segunda Região, sendo agravante Socie­
dade de Beneficencia Hospital Matarazzo e agravado Walter Vendra 
mini. (ADVOGADOS: Drs. MÇ Cristina P. Cortes e Gerson Lacerda 
Pistori). Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa. 
Processo AG-AI-1584/83 da Terceira Região, sendo agravante Rede 
Ferroviária Federal S/Á e agravado QelioCoelho. (ADVOGADOS:Drs. 
Carlos Roberto O. Costa e Múcio Wanderley Borja). Deu-se por im­
pedido o Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa
Processo AG-AI-401 9/82 da Primeira Região, sendo agravante Funda 
ção Instituto Brasileiro de" Geografia e Estatística - IBGE e a- 
gravado Luiz Gonzaga de Barros. (ADVOGADOS: Drs. Henrique Bei - 
fart Valladão Filho e Carlos Arnaldo Selva). Deu-se por impedido 
o Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 
Procesgo AG-RR-1317/83 da Segunda Região, sendo agravante Carmo- 
sita Costa Gondlm e agEavado Petroleo Brasileiro S/A - PETROBRÁS. 
(ADVOGADOS: Drs. S. Riedel de Figueiredo e Ruy Jorge C. Pereira).

Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Ministro Antonio Lamarca.-.-.-.-. 
Processo AG-RR-2317/82 da Segunda Região,sendo agravante Sindica 
to dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de São José dos 
Campos e agravado Banco Mercantil do Brasil S/A. (ADVOGADOS :Drs. 
José Torres das Neves e Marco Antonio Marques Cardoso). Deú-se 
por impedido o Exm9 Sr. Ministro Antonio Lamarca.- 
Processo AG-RR-2908/82 da Segunda Região, sendo agravante FEPASA 
- Ferrovia Paulista S/A e agravado Alcides de Oliveira Terceiro. 
(ADVOGADOS: Drs. José Paulino Franco de Carvalho e Silvio Perei­
ra). Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Ministro Antonio Lamarca.-.- 
Processo AG-RR-4603/82 da Segunda Região, sendo agravante Gene - 
ral Motors do Brasil S/A e agravado Denis Pastore. (ADVOGADOS: 
Drs. Victor Russomano Júnior e Simonita F. Blikstein). Deram-se 
por impedidos os Exm9s'. Srs. Ministros Antonio Lamarca e Mozart 
Victor Russomano;-.
Processo AG-RR-14 9 6/8 3, da Segunda Região, sendo agravante Banco 
do Brasil S/A é agravado Jose Theodoro de Oliveira Cintra. (ADVO 
GADOS: Drs. Dilsofi Furtado de Almeida e Antonio Lopes Noleto).De 
ram-se por impedidos os Exm9s. Srs. Ministros Antonio Lamarca e 
Mozart Victor Russomano.-.
Processo AG-RR-ljJ4/83 da Oitava Região, sendo agravante Gene­
ral Motors do Brasil S"/Á e agravado Antonio Joaquim de Souza Ne 
to.- (ADVOGADOS: DtS, Victor Russomano Júnior e Raimundo N. Ma­
tos Dantas). Deram-se por impedidos os Exm9s. Srs. Ministros Or­
lando Teixeira da|Costa e Mozart Victor Russomano.-.- 
Processo AG-RR-2041/8j_ dg Quarta Região, sendo agravante Rosa I- 
rene Gottems e âgràVãáa irmandade da-Santa Casa de Misericórdia 
de Porto Alegíé. (ADVOGADOS: Drs. Maria Lúcia Vitorino Borba e 
Luis Augusto S< dã Azambuja). Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Mi­
nistro Barata Bilva. Presidiu o julgamento o Exm9 Sr. Ministro 
Coqueijo Costa, Vice-Presidente
Passou-se à apreeiação dos AGRAVOS REGIMENTAIS relatados pelo 
Exm9 9í > MiniStró PKATES DE MACEDO, tendo-lhes o Tribunal atri - 
buidê ã desisâo d@, por unanimidade, negar provimento ao agravo: 
P?béêãSQ ÃG-RR-2032/82 da Quarta Região, sendo agravantes Banco 
SuT-SíâgiTêTrõTTÁsTnstTtuto^ÃssTsteTcial Sulbanco (IAS) e a- 
ffâVàáe Ary Igníelo Kasper. (ADVOGADOS: Drs. José Alberto C. Ma- 
QiaX S José Tôrres das Neves). Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Mi 
nistro Barata Silva. Presidiu o julgamento o Exm9 Sr. Ministro — 
Coqueijo Costa, Vice-Presidente_ 
Processo AG-AI-3799/82 da Sexta Região, sendo agravante Compa - i. 
nhia Agro Pecuaría Santa Helena e agravado Luiz Francisco de Me­
lo. (ADVOGADOS: Drs. Arnaldo Von Glehn e Fernando Gomes de Melo:

Processo AG-AI-1219/83 da Secunda Região, sendo agravante Compa 
nhia Antarctica Paulista Industria Brasileira de Bebidas e Cone­
xos e agravado Antonio Vaz de Almeida. (ADVOGADOS: Drs. Hugo Mós 
ca e José Brandão Savoia) -.
Processo AG-RR-1838/82 da Primeira1 Região, sendo agravante Banco 
Brasileiro de Descontos S/A e agravado Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos Bancários de Três Rios. (ADVOGADOS: Drs. Li- 
no Alberto de Castro e José Torres das Neves).-.-.-.-.-.-.-.-.-. 
Processo AG-RR-2367/82 da Terceira Região, sendo agravante Rede 
Ferroviária Federal S/À e agravado Sebastião Vitalino. (ADVOGA - 
DOS: Drs. Roberto Benatar e Vera Lúcia Campos Maia e Santos).-.- 
Processo AG-RR-2425/82 da Primeira Região, sendo agravante Banco 
do Estado de Minas' Gerais S/Á e agravadoSindicato dos'Emprega­

dos em Estabelecimentos Bancarios de Niterói. (ADVOGADOS: Drs. 
Harleine Gueiros Bernardes Dias e José Torres das Neves).-.-.-.- 
Processo AG-RR-2429/82 da Terceira Região, sendo agravante Fundx 
Serviços Saúde PúblicaTi agravado José Alberto de Andrade e Silva. 
(ADVOGADOS: Drs. Carlos Robichez Penna, Maria Cristina P. Côrtes 
e José Alberto Couto Maciel).-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 
Processo AG-RR-2700/82 da Primeira Região, sendo agravante Luiz 
Gonzaga Gomes e agravado Rede Ferroviária Federal S/A. (ADVOGA­
DOS: Drs. José Perelmiter e Ary Alves: de Moraes.-.- 
Processo AG-RR-6426/82 da Nona Região, sendo agravante Banco 
Brasileiro de Descontos S7Ã e "agravado~Valder Cornar. (ADVOGADOS: 
Doutores Lino Alberto de Castro e Wilson Sokolowski.- 
Processo AG-RR-3975/82 da Terceira Região, sendo agravante Banco 
do Brasil S/A e agravado Reinõr Cristiano Nunes. (ADVOGADOS:Drs. 
José Firmo de Araújo Filho e Rubem José da Silva). Deu-se por im 
pedido o Excelentíssimo Sr. Ministro Mozart Victor Russomano.-.- 
Processo AG-AI-1515/83 da Segunda Região, sendo agravantes Gladys 
Aparecida de Oliveira e Outras e agravada Fundação Legião Brasi­
leira de Assistência - LBA. (ADVOGADOS: Drs. Osvaldo Sant'Anna, 
Andréa Társia Duarte e José Alberto Couto Maciel). Deu-se por im 
pedido o Exm9 Sr. Ministro Ildélio MartinsA.-- 
Processo AG-RR-1064/82 da Segunda Região, sendo .agravante Mannes 
mann S/A e agravado Emilio da Cruz Schelier.(ADVOGADOS: Drs. Hu­
go Gueiros Bernardes, Harleine Gueiros B. Dias é Orlando Cruz 
Leite). Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Ministro Antonio Lamarca., 
Processo AG-AI-4002/82 da Terceira Região, sendo agravante Rede 
Ferroviária Federal S/A e agravados Antonio Honorato da Cunha e 
Outros. (ADVOGADOS: Drs. Carlos Roberto O. Costa e Ulisses Rie­
del de Resende). Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Ministro Ranor 
Barbosa.-7.- 
Processo AG-AI-205/83 da Quarta Região, sendo ggravante Hércu - 
les S/A - Fabrica de Talheres e agravado Francisco Ribeiro Tel- 
les. (ADVOGADOS: Drs. Harleine Gueiròs Bernardes Dias e Adroaldo 
F. Viegas). Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Minigtro Ranor Barbo­
sa.
Processo AG-AI-548/83 da Segunda Região, sendo agravante Teleco­
municações de São Paulo S/A -TELESP e agravados!Itagy Giglio e 
Outro,. (ADVOGADOS: Drs. Ana Maria.José Silva dg Alencar e José 
Alberto Couto Maciel). Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Ministro 
Ranor Barbosa.-7.-.-.-.-.-L-.
Processo AG-AI-688/83 da Segunda Região, sendo agravante Fazen- 
da Pública do Estado-de Sao Paulo e agravado Aurora Pereira Pin­
to. (ADVOGADOS: Drs. Carlos Alberto Rocha, Adalberto O. Ribeiro 
e Raul Schwinden). Deu-se por impedido o Exm9 St. Ministro Ranor 
Barbosa.-.—-.-.-.-.-.7.
Processo AG-AI-399/83 da Quinta Região, sendo agravante Serviço 
Nacional de Aprendizagem Comercial 7 SENAC e agravado Agacy Sam­
paio Muricy. (ADVOGADOS: Drs. Oswaldo Sant 'Asna; e Aracy Sampaio 
Muricy). Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Ministró Ranor Barbosa.- 
Processo AG-AI-1024/83 da Primeira Região, sendp agravante Sindi^ 
cato dos Trabalhadores Rúrais~de Valença e agravada Fazenda do 
Cantagalo (Cícero Carvalho Queiroz).: (ADVOGADOS: Drs. Ulisses 
Borges de Resende e Kleber Porto Silva). Deu-se por impedido .0 
Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa.-.-J-.ú. 
Processo AG-AI-6317/82 da Primeira Região, sendo agravante Padui.
ry Martins Saraiva e Município do Rio de Janeiro. (ADVOGADOS:Drs. 
Hélio Lazary e Adelino dos Santos). Deu-se por impedido o Exm9 
Sr. Ministro Ranor Barbosa.--Ç-.- 
Processo AG-AI-6347/82 da Sexta Região, sendo agravante Hélio Pi 
res da Cunha e agravado Banjco do Nordeste do Brasil S/A. (ADVOGA 
DOS: Drs. Ulisses Riedel.de Resendeje José Maria de Souza Andra­
de). Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa.
Processo AG-AI-719/83 da Segunda Região, sendo agravante S/A In­
dustrias Reunidas F. Matarazzo e agravado Francisco Ortiz. (AD­
VOGADOS: Drs. Carlos Robichez Penna:e s. Riedel de Figueiredo). 
Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa.-.- 
Processo AG-AI-866/83 da! Oitava Região, sendo agravante Viação 
Aerea são Paulo S/A -VASP e agravadò Fernando Cardoso Corrêa. (AD 
VOGADOS: Drs. Oswaldo Sapt'Annu e Raphael Celda Lucas Filho).
Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa.-.-.-.-.-. 
Processo AG-AI-413/83 da Segunda Região, sendo agravante Banco 
do Brasil S/A e agravado Américo Pinto Santiago. (ADVOGADOS:Drs. 
José Firmo de Araújo Filho e S. Riedel de Figueiredo). Deram-se 
por impedidos os Exm9s. Srs. Ministros Ranor Barbosa e Mozart 
Victor Russomano.-.
Processo AG-AI-3996/82 da Terceira Região, sendo agravantes Ban- 
co do Brasil S/A e Caixa de Previdência dos Funcionários do Ban­
co do Brasil e agravados Zarife Mattar Paraíso e Outros. (ADVOGA 
DOS: Drs. José Firmo de Araújo Filho e José Alberto Couto Maciel). 
Deram-se por impedidos os Exm9s. Srs. Ministros Ranor Barbosa e 
Mozart Victor Russomano.-.-
Processo AG-AI-4092/82 da Terceira Região, sendo agravante Compa 
nhia Vale dó Rio Doce e agravados Francisco Antonio de Freitas ê 
Outros. (ADVOGADOS: Drs. João de Lima T. Filho, Artur Eduardo de 
Oliveira e Carlos Alberto Bonfim Prado). Deram-se por impedidos 
os Exm9s. Srs. Ministros Ranor Barbosa e ;Mozart Victor Russomano. 
Processo AG-AI-5122/82 da Segunda Região, sendo agravante Insti­
tuto de Assistência Médica ao~Servidor Publico Estadual - IAMSPE 
e agravado Luiz Alves Ferreira. (ADVOGADOS: Drs. Hugo Gueiros B. 
Filho e Harleine Gueiros Bernardes Dias). Deram-se por impedidos 
os Exm9s. Srs. Ministros Ranor Barbosa e Antonio Lamarca.-.-.-.- 
Processo AG-AI-3837/82 da Segunda Região, sendo agravante César 
Mentone e agravado Banco do Brasil S/À. (ADVOGADOS: Drs. S. Rie­
del de Figueiredo, Antonio Lopes Noleto e Roberto Rodrigues de 
Carvalho). Deram-se por impedidos os Exm9s. Srs. Ministros Anto­
nio Lamarca e Mozart Victor Russomano.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 
Processo AG-RR-4052/82 da Segunda Região, sendo agravante César 
Mentone e agrava3õ~Bãnco do—Brasil S/A. (ADVOGADOS: Drs. S. Rie­
del de Figueiredo, Antonio Lopes Noleto e José Firmo de Araújo 
Filho). Deram-se por impedidosfos Exm9s. Srs. Ministros Antonio 
Lamarca e Mozart Victor Russomano.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-..-.-. 
Processo AG-AI-3900/82 da Segunda Região, sendo agravante FEPASA 
- Ferrovia Paulista S/A e~agravado Jose Luiz Orlandi. (ADVOGADOS: 
Drs. José Paulino Franco de Carvalho e Sid H. Riedel de Figueire 
do). Deram-se por impedidos|os Exm9s. Srs. Ministros Ildélio Mar-

Riedel.de


SEXTA-FEIRA, 24 FEV 1984 DIÁRIO DA JUSTIÇA 2249

tins, Ranor Barbosa e Antonio Lamarca.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 
- Também julgado o seguinte processo:
Processo AG-AI-07/83 da Décima Segunda Região, relativo a Agravo 
de Instrumento, sendo agravante Companhia Hansen Industrial e 
agravadp Juarez Lucas. (ADVOGADOS: Doutores Hugo Gueiros B. Fi­
lho, Ubirajara Wanderley Lins Júnior e Oswaldo Miqueluzzi). Foi 
relator o Exm9 Sr. Ministro Prates de Macedo, tendo o Tribunal 
resolvido, por unanimidade, homologar a desistência do agravo. 
Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa.-.-.-.-.-. 
- Finalmente, apreciados os AGRAVOS REGIMENTAIS de que Relator o 
Exm9 Sr. Ministro GUIMARÃES FALCÃO, tendo recebido os mesmos a 
decisão de, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
Processo AG-AI-1357/83 da Quinta Região, sendo agravante Gilber- 
to da Costa e agravada Rede Ferroviária Federal S/A. (ADVOGADOS: 
Drs. Francisco Porto e Neuza Maria Alves da Silva).-.-.-.-.-.-.- 
Processo AG-AI-1366/83 da Terceira Região, sendo agravante Rede 
Ferroviária Federal S/A e agravado Virgílio Inácio da Cunha.(AD­
VOGADOS: Drs. Valeria M. de Albuquerque e Múcio W. Borja). 
Processo AG-AI-1372/83 da Terceira Região, sendo agravante Re­
de Ferroviária Federal S/A e agravado Jessé de Abreu. (ADVOGA - 
DOS: Drs. Roberto Benatar e Rogério Augusto de Souza).-.-.-.-.-. 
Processo AG-AI-1442/83 da Segunda Região, sendo agravante Rede 
Ferroviária Federal S/A e agravados. José Fernandes e Outros. (AD­
VOGADOS: Drs. Roberto Benatar e João Waldemar C. Filho).-.-.-.-. 
Processo AG-RR-2145/82 da Terceira Região, sendo agravante Már- 
del Eustãquio Teixeira e agravado Banco de Crédito Real de Mi­
nas Gerais S/A . (ADVOGADOS: Drs. Evaldo Roberto Rodrigues Vie- 
gas e Harleine Gueiros Bernardes Dias.- 
Processo AG-RR-2515/82 da Sexta Região, sendo agravante Compa - 
nhia Agro Pecuaria Santa Helena e agravadas Iva Maria de Oura e 
Outras. (ADVOGADOS: Drs. Adício Lourenço Teixeira e Carmélia Cou 
tinho)- 
Processo AG-RR-2706/82 da Primeira Região, sendo agravante Funda 
ção Oswaldo CruTT agravado Henrique Manuel Fernandes de Almei­
da. (ADVOGADOS: Drs. José Venâncio de Moura e Nilson Pereira Bra 
ga)
Processo AG-RR-1214/82 da Segunda Região, sendo agravante Esta- 
do de Mato Grosso e agravado ConsTança T. de Figueiredo. (ADVOGA 
DOS: Drs. José Ricardo Ferreira Lemos e Wilson Ademar Buazo). 
Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Ministro Antonio Lamarca.-.-.-.-. 
Processo AG-RR-1944/82 da Segunda Região, sendo agravante Caixa 
Econômica do Estado de Sao Paulo S/A e agravado Sindicato dos Em 
pregados em Estabelecimentos Bancários de Baurú. (ADVOGADOS:Drs. 
Fernando,.Neves da Silva, José Torres das Neves e Eliana Traverso 
Calegari). Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Ministro Antonio La­
marca
Processo AG-RR-2575/82 da Segunda Região, sendo agravantes S/A 
Industrias Reunidas F. Matarazzo e Matflex Indústria e Comércio 
Ltda e agravado Pedro Luiz Azevedo.Marques. (ADVOGADOS: Drs. Ma­
ria Cristina Paixão Cortes e Antonio Lopes Noleto). Deu-se por 
impedido o Exm9 Sr. Ministro Antonio Lamarca.-.- 
Processo AG-RR-5388/82 da Segunda Região, sendo agravante Caixa 
Econômica do Estado de Sao Paulo S/Ã-e agravado Sindicato dos Em 
pregados em Estabelecimentos Bancários/de Piracicaba. (ADVOGADOS: 
Drs. Fernando Neves da Silva e José Torres das Neves). Deu-se 
por impedido o Exm9 Sr. Ministro Antonio Lamarca.- 
Processo AG-AI-6060/82 da Quarta Região , sendo agravante Rede 
Ferroviária Federal s/A e agravado Ubirajara Nunes. (ADVOGADO: 
Dr. Roberto Benatar). Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Ministro Ra 
nor Barbosa.-
Processo AG-AI-09/83 da Décima Segunda Região, sendo agravante 
Empresa de Ônibus Nossa Senhora da Penha S/A e agravado José Mar 
çal Pereira. (ADVOGADOS: Drs. Murilo de Almeida Nobre Júnior e 
Waldir Pedto Del Prá Netto e Outros). Deu-se por impedido o Exm9 
Sr. Ministro Ranor Barbosa.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-,- 
Processo AG-AI-668/83 da Segunda Região, sendo agravante Fazenda 
Pública do Estado de São Paulo e agravado Nelson Rodrigues Macha 
do. (ADVOGADOS: Drs. Adalberto Ozório Ribeiro e Raul Schwinden). 
Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa.-.-.-.-.-. 
Processo AG-AI-923/83 da Quinta Região, sendo agravante Rede Fer 
roviária Federal S/A e agravado Roque Barreto Santos. (ADVOGADOS: 
Drs. Roberto Benatar e Walfredo de Oliveira Lima). Deu-se por 
impedido o Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 
Processo AG-AI-1437/83 da Quarta Região, sendo agravante "0 GLO­
BO - Empresa Jornalística Brasileira Ltda e agravado José Setem- 
brino Machado. (ADVOGADOS: Drs. Rômulo Marinho e Aglaér Queiroz 
Gonçalves). Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbo­
sa.-.-....-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.  
Processo AG-AI-402/83 da Quinta Região, sendo agravante Rede Fer 
roviária Federal S/A e agravados Celso Rubem Boaventura e Outros.
(ADVOGADOS: Drs. Roberto Benatar e Ailton Baptista Rocha). Deu- 
se por impedido o Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa.-.-.-.-.-.-.-. 
Processo AG-AI-414/83 da Secunda Região, sendo agravante IBRAVE- 
Indústrias Brasileiras de válvulas e Equipamentos Ltda e agra - 
vado Carlos Alberto Corrêa Guimarães. (ADTOGADOS: Drs. Oswaldo 
Sant'Anna e Bernardo Sinder). Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Mi­
nistro Ranor Barbosa.
Processo AG-AI-502/83 da Segunda Região, sendo agravante ..Rede 
Ferroviária Federal S/A e agravado Jorge Barbosa e Outros. (ADVO 
GADOS: Doutores Carlos Roberto 0. Costa e Wilma Helena Pimenta 
da Costa). Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa. 
Processo AG-AI-629/83 da Segunda Região, sendo agravante Fazen­
da Publica do Estado de Sao Paulo e agravada Maria Elza Rossi Lo 
pes. (ADVOGADOS: Drs. Luiz Rangel de Freitas e Raul Schwinden). 
Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa.-.-.-.-.-. 
Processo AG-AI-679/83 da Segunda Região, sendo agravante Fazenda 
Publica do Estado de Sao Paulo e agravada Olinda de Almeida Mas- 
trandea. (ADVOGADOS: Drs. Luiz Rangel de Freitas e Antonio Marmo 
Petrere). Deu-se por impedido o Exm9 Sr.*Ministro Ranor Barbosa. 
Processo AG-AI-1127/83 da Segunda Região, sendo agravante Fazen­
da Publica do Estado de Sao Paulo e agravada Maria Godoy Araújo 
Cintra. (ADVOGADOS: Drs. Luiz Rangel de Freitas e Raul Schwinden). 
Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa.-.-.-.-.-. 
Processo AG-AI-1456/83 da Segunda Região, sendo agravante Banco 
do Brasil S/A e agravado Álvaro Arroyo. (ADVOGADOS: Drs. Eugênio

Nicolau Stein e Rubens de Mendonça). Deu-se por impedido o Exm9 
Sr. Ministro Mozart Victor Russomano
Processo AG-AI-2900/83 da Terceira Região, sendo agravantes Ban- 
co do Brasil S/A e Caixa de Previdência dos Funcionários do Ban­
co do Brasil e agravados Alda Valladares Faleiro e Outros. (ADVO 
GADOS: Drs. Eugênio Nicolau Stein e Hugo Mosca). Deu-se por impe 
dido o Exm9 Sr. Ministro Mozart Victor Russomano.- 
Processo AG-AI-5144/82 da Segunda Região, sendo agravante Compa­
nhia Hasen Industrial e agravados Jose da Silva Capello e Outros. 
(ADVOGADOS: Drs. Hugo Gueiros Bernardes e Harleine Gueiros Ber­
nardes Dias). Deram-se por impedidos os Exm9s. Srs. Ministro Ra­
nor Barbosa e Antonio Lamarca.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 
Processo AG-RR-296/83 da Segunda Região, sendo agravante Aldo Ro 
cha e agravado Banco do Brasil S/A. (ADVOGADOS: Drs. Sid H. Rie­
del de Figueiredo e Roberto Rodrigues de Carvalho). Deram-se por 
impedidos os Exm9s. Srs. Ministros Antonio Lamarca e Mozart Vic- 
tor Russomano.-— 
Processo AG-AI-66/83 da Segunda Região, sendo agravante Banco do 
Brasil s/A e agravado João Batista Antunes Pinto. (ADVOGADOS:Drs. 
Ney Pataro Pacobahyba e Sid H. Riedel de Figueiredo). Deram-se 
por impedidos os Exm9s. Srs, Ministros Ranor Barbosa e Mozart 
Victor Russomano.-.-
Processo AG-AI-406/83 da Segunda Região, sendo agravante Banco 
do Brasil S/A e agravado Espólio de Eduardo Linardi. (ADVOGADOS: 
Drs. Ney Pataro Pacobahyba e Sid H. Riedel de Figueiredo). De- 
ram-se por impedidos os Exm9s. Srs. Ministros Ranor Barbosa e 
Mozart Victor Russomano.-.-
Processo AG-AI-671/83 da Segunda Região, sendo agravante Banco 
do Brasil S/A e agravado Osiris Mendes Caldas. (ADVOGADOS: Drs. 
Maurílio Moreira Sampaio e Sid H. Riedel de Figueiredo). Deram- 
se por impedidos os Exm9s. Srs. Ministros Ranor Barbosa e Mozart 
Victor Russomano.-.
Processo AG-AI-673/83 da Segunda Região,sendo agravante Banco do 
Brasil S/A e agravado Rubens Brandão^ (ADVOGADOS: Drs. Maurílio 
Moreira Sampaio e Sid H. Riedel de Figueiredo). Deram-se por im­
pedidos os Exm9s. Srs. Ministros Ranor Barbosa e Mozart Victor 
Russomano.-
Processo AG-AI-708/83 da Segunda Região, sendo agravante Banco 
do Brasil S/A e agravado Geraldo Monteiro dos Santos. (ADVOGADOS: 
Drs. Eugênio Nicolau Stein e Sid H. Riedel de Figueiredo). De- 
ram-se por impedidos os Exm9s. Srs. Mins. Ranor Barbosa e Mozart 
Victor Russomano
Processo AG-AI-721/83 da Segunda Região, sendo agravante Banco 
do Brasil s/A e agravado José Alberto Brazão. (ADVOGADOS: Drs. 
Maurílio Moreira Sampaio e Sid H. Riedel de Figueiredo). Deram- 
se por impedidos os Exm9s. Srs. Ministros Ranor Barbosa e Mozart 
Victor Russomano.-
Processo AG-AI-722/83 da Segunda Região, sendo agravante Banco 
do Brasil S/A e agravado Adolpho Schauer Júnior. (ADVOGADOS: Drs. 
Eugênio Nicolau Stein e Sid H. Riedel de Figueiredo). Deram-se 
por impedidos os Exm9s. Srs. Ministros Ranor Barbosa e Mozart Vic 
tor Russomano
Processo AG-AI-1324/83 da Segunda Região, sendoiagravante Banco 
do Brasil S/A e agravado Cérgio' Nunes de Me 11o. (ADVOGADOS: Drs. 
Eugênio Nicolau Stein e Sid H. Riedel de Figueiredo). Deram-se 
por impedidos os Exm9s. Srs. Ministros Ranor Barbosa e Mozart 
Victor Russomano.-.-.-.-.-.-.í.
Processo AG-RR-2611/82 da Quarta Região, sendo agravante Elsa 
Muller Pereira e agravada Irmandade da Santa Casa de Misericór - 
dia de Porto Alegre. (ADVOGADOS:Drs. Maria Lúcia Vitorino Borba 
e Luiz Augusto Sommer de Azambuja). Deu-se por impedido o Exm9 
Sr. Ministro Barata Silva. Presidiu o julgamento o Exm9 Sr. Mi­
nistro Coqueijo Costa, Vice-Presidente- 
Processo AG-RR-2 96 3/82 da Quarta Região, sendo agravante Singer 
Ltda e agravado Jose Oswaldo da Silva Carvalho. (ADVOGADOS: Drs. 
Hugo Mosca e Hugo Aurélio Klafke). Deu-se por impedido o Exm9 Sr. 
Ministro Barata Silva. Presidiu o julgamento o Exm9 Sr. Ministro 
Coqueijo Costa, Vice-Presidente.-.-.-.
Processo AG-RR-6318/82 da Segunda Região, sendo agravantes Vera 
Bin Napolitano Ercole e Outras e agravada Fundação Legião Brasi­
leira de Assistência. (ADVOGADOS: Drs. Oswaldo Sant'Anna e José 
Alberto Couto Maciel). Deram-se por impedidos os Exm9s. Sfis. Mi­
nistros Ildélio Martins e Antonio Lamarca.-.—.-.-.-.-.-.—.-.—,-. 
- Prosseguiu-se no julgamento de mais alguns processos que se 
encontravam em Mesa ou incluídos na pauta- 
Processo AG-ES-171/83, relativo a Agravo Regimental em Efeito 
Suspensivo, sendo agravante Sindicato dos Trabalhadores em Empre 
sas de Radiodifusão e Televisão no Estado de São Paulo e agrava­
do Sindicato das Empresas de Radiodifusão no Estado de São Paulo. 
(ADVOGADO : Dr.. José Carlos Arouca). Foi relator o Exm9 Sr. Mi­
nistro Barata Silva, tendo o Tribunal resolvido, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo_
Processo DC—03/83, relativo a Dissídio Coletivo, sendo suscitan— 
te Sindicato Nacional dos Oficiais de Máquinas da Marinha Mercan 
te e Outros e suscitado Petróleo Brasileiro S/A - PETROBRÃS.(AD­
VOGADOS: Drs. Ulisses Riedel de Resende, Ruy Jorge C. Pereira e 
Cláudio A. F. Penna Fernandez). Foi relator o Exm9 Sr. Ministro 
Alves de Almeida, tendo o Tribunal resolvido, por unanimidade,ho 
mologar o acordo firmado pela suscitada Petróleo Brasileiro s/A- 
PETROBRÂS e os suscitantes: Sindicato Nacional dos Oficiais de 
Maquinas da Marinha Mercante, Sindicato Nacional dos Carpintei­
ros Navais da Marinha Mercante e Sindicato Nacional dos Marinhei 
ros e Moços em Transportes Marítimos, constante de folhas 348/ ~ 
350 (trezentos e quarenta e oito a trezentos e cinquenta) 
Processo R0-AR-198/82 da Segunda Região, relativo a Recurso Or- 
dinãrio em Ação Rescisória, sendo recorrente Oliveiros Sabino de 
Azevedo e recorrida Companhia Paulista de Força e Luz. (ADVOGA - 
DOS: Drs. Jamil Miguel, Carlos Arnaldo Ferreira Selva e Victor 
Russomano Júnior). Foi relator o Exm9 Sr. Ministro Guimarães Fal 
cao e revisor o Exm9 Sr. Ministro Expedito Amorim, tendo o Tribu 
nal resolvido, por unanimidade: 1 - rejeitar as preliminares dê 
incompetência hierárquica, de carência da ação e de nulidade. 2- 
No mérito, negar provimento ao recurso. Deram-se por impedidos 
os Exm9s. Srs. Ministros Antonio Lamarca e Mozart Victor Russoma 
no. Falou pelo recorrente o Doutor Carlos Arnaldo Selva e pelõ
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recorrido o Doutor Victor Russomano Júnior, a quem foi deferida 
juntada de procuração
- Compareceu, então, o Exm9 Sr. Ministro. Marcelo Pimentel, Corre 
gedor -Geral da Justiça do Trabalho.-.-.-.-.-.-..-.-.-.-.-.-.-. 
Processo RO-AR-615/82 da Segunda Região, relativo a Recurso Ordi 
nario em Açao Rescisória, sendo recorrente General Motors do Brã 
sil S/A e recorrido Annibal Pizzol. (ADVOGADOS: Drs. Emmanuel 
Carlos e Deusdedit Castanhato). Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Nelson Tapajós e revisor o Exm9 Sr. Ministro Gui­
marães Falcão, tendo o Tribunal resolvido, por unanimidade, ne­
gar provimento ao recurso. Deram-se por impedidos os Exm9s. Srs. 
Ministros Antonio Lamarca e Mozart Victor Russomano. Falou pelo 
recorrente o Doutor Victor Russomano Júnior.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 
- Após a apreciação deste processo, a Sessão foi convertida, por 
alguns minutos, em Conselho. Reaberta, prosseguiu-se nos julga­
mentos
Processo ED-AR-27/81, relativo a Embargos de declaração opostos 
a decisão do Egrégio Tribunal Pleno, sendo embargante Aulio Lou- 
zada Velloso. (ADVOGADO: Dr. Oswaldo Sant'Anna). Foi relator o 
Exm9 Sr. Ministro Fernando Franco, tendo o Tribunal resolvido, 
por unanimidade, acolher os embargos para declarar inocorrentes 
as alegadas ofensas aos artigos 153, § 39 e 165, inciso XIII, da 
Constituição Federal.-
Processo ED-E-RR-3117/81, relativo a Embargos de declaração opo£ 
tos a decisão do Egrégio Tribunal Pleno, sendo embargante Banco 
Nacional de Crédito Cooperativo S/A. (ADVOGADO: Dr. Rogério Ave­
lar). Foi relator o Exm9 Sr. Ministro Fernando Franco, tendo o 
Tribunal resolvido, por unanimidade, acolher os embargos para de 
clarar inocorrentes as alegadas ofensas aos artigos 165, inciso 
XIV, e 153, §§ 39 e 49, da Constituição.Federal- 
Processo ED-AR-67/80, relativo a Embargos de declaração opostos 
a decisão do Egrégio Tribunal Pleno', sendo embargante Antonio Go 
mes de Souza e Outros. (ADVOGADO: Dr. Sid H. Riedel de Figueire­
do). Foi relator o Exm9 Sr. Ministro Ildélic|Martins , tendo o Tri 
bunal resolvido, por unanimidade, rejeitar os embargos- 
Processo ED-AG-AI-552/83, relativo a Embargos de declaração opos 
tos ã decisão do Egrégio Tribunal Pleno, sendo embargante Fazen­
da Pública do Estado de São Paulo. (ADVOGADO: Dr. Adalberto Ozó- 
rio Ribeiro). Foi relator o Exm9 Sr. Ministro Ildélio Martins, 
tendo o Tribunal resolvido, por unanimidade, rejeitar os embar - 
gos. Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa.-.-.- 
Prócesso ED-AG-AI-4436/82, relativo a Embargos de declaração o- 
postos a decisão do Egrégio Tribunal, sendo embargante Rede Fer­
roviária Federal S/A. (ADVOGADOS: Dr.; Agenor Calazans da Silva 
Filho). Foi relator o Exm9 Sr. Ministro Prates de Macedo, tendo 
o Tribunal resolvido,, por unanimidade: 1 - acolher os embargos 
para declarar que ocorreu evidente equívoco no despacho dos em­
bargos de folhas 134 (cento e trinta e quatro), referindo-se en- 
ganadamente ã Rede Ferroviária Federal S.A. 2 - determinar o re­
torno dos autos ao Exm9 Sr. Ministro Presidente da Egrégia Se­
gunda Turma, para que se manifeste sobre os embargos dos deman­
dantes. Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa.-. 
Processo ED-AG-AI-3653/82, relativo a Embargos de declaração o- 
postos a decisão do Egrégio Tribunal Pleno, sendo embargante BA- 
NEB - Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários S/A. (ADVOGADO : 
Dr. José Maria de Souza Andrade). Foi relator o Exm9 Sr. Minis - 
tro Prates de Macedo, tendo o Tribunal resolvido, por unanimida­
de, rejeitar os embargos. Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Minis­
tro Ranor Barbosa.-
Processo ED-AG-AI-2532/82, relativo a Embargos de declaração o- 
postos ã decisáo|do Egrégio Tribunal Pleno, sendo embargante Ban­
co do Nordeste do Brasil S/A. (ADVOGADO: Dr. José Maria de Souza 
Andrade). Foi relator o Exm9 Sr. Ministro Prates de Macedo, ten­
do o Tribunal resolvido, por unanimidade, rejeitar os embargos. 
Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa.-.-.-.-.-. 
Processo AR-0 7/82., relativo a Ação Rescisória, sendo autor Petro 
léo Brasileiro S/A - PETROBRAs e réu José Vitorio dos Santos. (AD 
VOGADOS: Drs. Cláudio A. F. Penna Fernandez e Rogério Ataíde Ca_l 
das Pinto). Foi relator o Exm9 Sr. Ministro Fernando Franco e re­
visor o Exm9 Sr. Ministro Alves de Almeida, tendo o Tribunal re­
solvido, por maioria, julgar improcedente a ação, vencidos os Ex 
celentíssimos Senhores Ministros Fernando Franco, Nelson Tapajós 
e Expedito Amorim. Custas pela Autora, calculadas sobre o valor 
de Cr $50.000 ,00 (cinquenta mil cruzeiros). Justificará o voto o 
Exm9 Sr. Ministro Fernando Franco, Redigirá o acórdão o Exm9 Sr. 
Ministro Alves de Almeida. Presidiu o julgamento o Exm9 Sr. Mi - 
nistro Coqueijo Costa, Vice-Presidente.- 
- A presidência da Sessão voltou a ser exercida pelo Exm9 Sr.

Ministro Barata Silva. - Outrossim, a Corte decidiu como se trars 
creve
"RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA n9 98/83 - CERTIFICO E DOU FÉ que o 
Egrégio Tribunal, na Sessão Plena Extraordinária hoje realizada, 
RESOLVEU AUTORIZAR o E-xm9 Sr. Ministro Presidente a praticar, ad 
referendum, todos os atos administrativos indispensáveis ao fun­
cionamento da Casa, ao longo dos períodos de recesso e de fé­
rias coletivas"-.
- Ficou estabelecido, por outro lado, que os trabalhos judiciá - 
rios do próximo ano sejam iniciados a primeiro de fevereiro, ha­
vendo, igualmente, Sessão Plenária no dia imediato, tudo confor­
me edital a ser oportunamente confeccionado. - A seguir, o Exm9 
Sr. Ministro Presidente fez o pronunciamento abaixo, condizente 
a dados estatísticos:-.-.-.- 
"Senhores Ministros, ao encerrarmos o ano judiciário de 1983 (um 
mil novecentos e oitenta e três), desejo trazer ao conhecimento 
dos eminentes Colegas, de forma suscinta, o movimento executado 
pelo Tribunal Superior do Trabalho. Feitos distribuídos, em trin 
ta e seis audiências: ao Pleno, 1.677 processos; à Primeira Tur­
ma, 3.308 processos; à Segunda Turma, 4.198 processos; à Tercei­
ra Turma, 4.642 processos, num total de 13.825 processos distri­
buídos. Ficou para distribuição em 1984 - acervo, consequentemen 
te: recursos de revista, 5.590; agravos de instrumento, 1.208; 
embargos, 1780; diversos, 298, num total de 8.876. Na Procurado­
ria-Geral, 2.837: devo dizer que a Presidência, digo, a Procura­
doria, na última semana, mandou cerca de 3.000 processos, em de­
volução. Por outro lado, o egrégio Pleno julgou, no decorrer do 

ano, 3.431 processos; a egrégia Primeira Turma, 3.904 processos; 
a egrégia Segunda Turma, 4.127 e a Terceira Turma, 4.603, perfa­
zendo um total de 16.065 julgamentos, que se constitui num recor 
de, já que o maior número de julgamentos tinha sido em 1981, com 
15.368 processos. No ano passado, esse número caiu para 14.632, 
subindo agora para 16.065. A Presidência apreciou 1.334 recursos 
extraordinários para o Supremo Tribunal Federal, admitindo 75 e 
indeferindo 1.259. Encaminhou ã colenda Corte 894 agravos de ins 
trumento, bem como despachou 192 pedidos de efeito suspensivo.Os 
eminentes presidentes de Turma despacharam um total de 1.789 re­
cursos de embargos infringentes, cabendo respecitvamente à Pri­
meira Turma, 1.207, à Segunda, 646 e ã Terceira, 936. Dos even - 
tos realizados pelo Tribunal vale destacar, sucintamente: Encon­
tro de Juízes Presidentes de Tribunais Regionais, em janeiro (-ho­
menagem a Sua Excelência o Sr. Embaixador da Espanha, Dom Javier 
Vallaure, saudado pelo Exm9 Sr. Ministro Coqueijo Costa, quando 
foi entregue, a esse Representante da Espanha junto ao nosso Go­
verno, uma placa de prata; Seminário de Direito do Trabalho, em 
comemoração aos quarenta anos da-CLT; homenagem ao Exm9 Sr. Mi­
nistro Cordeiro Guerra, DD. Presidente do Supremo Tribunal Fede­
ral, agraciado com a Comenda da Ordem do Mérito Judiciário do 
Trabalho; Reunião dos Corregedores Regionais, sob a Presidência 
do Exm9 Sr. Ministro Matcelo Pimentel, Corregedor-Geral da Justi 
ça do Trabalho; finalmente, a presença dos ilustres Professores- 
Fernando Suarez Gonzales, José Serrano Carvajal e Bernardo da Ga 
ma Lobo Xavier, que participaram de mesas-redondas realizadas — 
nesta mesma Sala de Sessões. Assim, Sns. Ministros, creio que es­
ta Corte cumpriu sua missão de distribuir jutiça a empregados e 
empregadores, procurando, nos seus altos desígnios, dirimir os 
conflitos trabalhistas, atendendo aos reclamos da Justiça Social 
de nosso País. Somente com o esforço árduo dos seus Magistrados 
e a colaboração dos servidores se poderia chegar ao resultado 
alcançado neste exercício. Desejo aos meus ilustres Pares e di­
gníssimos familiares, ã^Procuradoria-Geral, aos Srs. Advogados 
e aos dedicados funcionários desta Casa, um feliz Natal e próspe 
ro Ano Novo." = -.-7
- Em sequência, õoncedida a palavra ao Exm9 Sr. Ministro Ildélio 
Mart ins ~ .
"Senhor Presidente, pela ordem. Hã um esclarecimento que precisa 
ser registrado. Não obstante ter a Primeira Turma recebido 3.308 
processos e julgado 3.904, quero, como seu Presidente, louvar o 
trabalho desenvolvidocom tanto brilhantismo pelas Segunda; e 
Terceira Turmas. Porém gostaria de registrar que a Primeira Tur 
ma funcionou irregularmente,devido à ausência de um de seus Mi­
nistros, que cursava a Escola Superior de Guerra. Esse registro 
precisa ser feito, porque o distanciamento é muito grande e is­
so pode ser interpretado com desprestígio para a Primeira Turma. 
Se V.Exa., sem quebra de reverência,pudesse tirar a média da 
produção individual, verificaria que a da Primeira Turma foi ex­
celente. Quanto ao mais, louvo V.Exa., congratulando-me pela pro 
duçãp do Tribunal e reverenciando o brilhantismo das ilustres — 
Turmas

■ Com a palavra, o Exm9 Sr. Ministro Marcelo Pimentel, Corregedor- 
Geral da Justiça do Trabalho, teceu rápidos comentários sobre as 
correições realizadas ao longo deste ano, referindo-se, inclusi­
ve, ao aumento de produtividade das Procuradorias locais e elo­
giando,em geral, todos os Tribunais Regionais.- Ent prosseguimen­
to, novamente convertida em Conselho a Sessão, a pedido do Exm9 
Sr. Ministro Mozart Victor Russomano. - Reaberta, foi tornada pú 
blica a seguinte decisão:.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 
"RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA n9 99/83 - CERTIFICO E DOU FÉ que o E- 
grêgio Tribunal, na Sessão Plena Extraordinária hoje realizada - 
ao tomar conhecimento da exposição do Exm9 Sr. Ministro Correge­
dor-Geral sobre a correição parcial requerida pelos Exm9s. Srs. 
Juízes Antonio Carlos Marinho Bezerra e Eduardo Barbosa Pena Ri­
beiro, do Egrégio TRT da Décima Primeira Região, quanto à convo­
cação, para exercer a Presidência daquele Egrégio Tribunal Regio 
nal, de sua Exm? Vice-Presidente, Dra. Lucy Stone Bivar Rodri­
gues, quando a mesma se encontrava em gozo de férias; e tomar 
ciência, outrossim, da arguição de impedimento e suspeição do
Exm9 Sr. Ministro Corregedor-Geral em relação aos assuntos da
Décima Primeira Região, feita, por telex, ao Exm9 Sr. Ministro 
Presidente e ao Exm9 Sr. Ministro Corregedor-Geral - RESOLVEU,em 
Conselho: I) Solicitar ao Exm9 Sr. Ministro Corregedor que mande 
verificar quais os Egrégios TRTs, em virtude de suas normas regi 
mentais, não estão dando cumprimento ã Resolução Administrativa- 
n9 82/80 (oitenta e dois barra oitenta), publicada no DJ do ,dia 
06/08/80 (seis de agosto de um mil novecentos e oitenta). II) De 
clarar inexistir, pêlos fatos arguidos, impedimento ou suspeição 
do Exm9 Sr. Ministro Corregedor-Geral parainstruir e julgar a 
correição parcial requerida pelos Exm9s. Srs. Juízes Antonio Car 
los Marinho Bezerra e Eduardo Barbosa Pena Ribeiro. III) Reite­
rar ao Exm9 Sr. Juiz Presidente do Egrégio TRT da Décima Primei­
ra Região a absoluta necessidade de qúe as informações solicita­
das pelo Exm9 Sr. Ministro Corregedor sejam prestadas com urgên­
cia, através da Corregedoria-Geral, acentuando-se que, como já 
foi esclarecido, essas informações são relativas aos atos judi­
ciais praticados pela Exm? Sra. Dra. Vice-Presidente do Egrégio 
Tribunal Regional, nç> período a que se refere a mencionada cor­
reição parcial. - Observação: Absteve-se de votar o Exm9 Sr. Mi­
nistro COQUEIJO COSTA, Vice-Presidente- 
- Posteriormente, julgado o seguinte feito.-
Processo AG-ES-176/83, relativo a Agravo Regimental em Efeito 
Suspensivo, sendo agravantesFederação das Indústrias do Estado 
de São Paulo e Outros e agravado Sindicato dos Condutores de 
Veículos Rodoviários é Anexos'de São Paulo, Osasco e Itapeceri- 
ca da Serra., (ADVOGADO : Dra. Loretta Maria Velletri Muselli). 
Foi relator o Exm9 Sr. Ministro Barata Silva, tendo o Tribunal 
resolvido, por unanimidade, negar provimento ao agravo.- 
- Após renovar seus agradecimentos aos Srs. Ministros, pelos ex­
traordinários esforços dispendidos durante o ano, a Presidência 
reiterou seus votos de Feliz Natal e próspero Ano Novo, a S. 
Exas. e familiares, bem como aos Srs. representantes da douta 
Procuradoria-Geral, aos Srs. Advogados e aos Servidores da Casa, 
declarando, então, encerrado o Ano Judiciário.t.
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- Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a Sessão às dezessete 
horas. E, para constar, eu, Secrétário do Tribunal Pleno, lavrei 
a presente ata, que vai assi iada pelo Exm9 Sr. Ministro Presiden 
te e por mim subscrita. Brasília, aos dezenove dias do mês de 
dezembro do ano de um mil n<: vecentos e oitenta e três

CARLOS ALBERTO BARAT ’ SILVA 
Ministro Presidente o TST

HEGLER JOSÉ HORTA BARBOSA 
Secretário do Tribunal Pleno

ATA DA PRIMEIRA SESSÃO PLENA EXTRAORDINÁRIA DQ TRIBUNAL SUPE - 
RIOR DO TRABALHO.

Aos dois dias do mês de fevereiro do ano ' 
de um mil novecentos e oitenta e quatro, na Sala das Sessões do 
Tribunal Superior do Trabalho, realizou-se a Primeira Sessão ' 
Plena Extraordinária do referido Tribunal, sob a Presidência do 
Exm9 Sr. Ministro Carlos Alberto. Barata Silva. As treze horas e 
trinta minutos, estavam presentes os Exm9s Srs. Ministros Mo 
zart Victor Russomano, Coqueijo Costa, Alves de Almeida, Nelson 
Tapajós, Expedito Amorim, Prates de Macedo, Guimarães Falcão , 
Marco Aurélio, Ildélio Martins, João Wagner, Orlando Teixeira ' 
da Costa, Hélio Regato e Ranor Barbosa; o Digníssimo. Subprocura 
dor-Geral da Justiça do Trabalho, Dr. Vicente Vanderlei Noguei­
ra de Brito; e o Secretário do Tribunal Pleno, Dr. Hegler José' 
Horta Barbosa. - Satisfeito o número regimental, declarada aber 
ta a Sessão, a que deixaram de comparecer, por motivo justifica 
do, os Exm9s Srs. Ministros Fernando Franco e Antonio Lamarca . 
- Lida e aprovada a Ata da Sessão anterior.- No expediente, con 
cedida a palavra ao Exm9 Sr. Ministro Coqueijo Costa, como se 
segue:

. "0 Professor Alcides de Mendonça Lima, emérito processualista , 
acrescenta mais um título ã sua vasta e respeitada bibliografia. 
Trata-se de "Processo Civil no Processo Trabalhista", editado ' 
pela LTr. Catedrático da Faculdade de Direito da Universidade ' 
Federal de Pelotas, membro da Academia Brasileira de Letras Ju­
rídicas e da Academia Riograndense de Letras, dentre os muitos' 
galardões de que é portador, traz a lume o seu décimo livro , 
que denota a sua preocupação científica com o processo do tra­
balho, já revelada no pioneiro e definitivo "Recursos Trabalhis 
tas", de 1956 (um mil novecentos e cinquenta e seis), obra que 
se tornou clássica entre os especialistas do novel procedimen - 
to. 0 livro examina o processo na CLT, o procedimento traba 
Ihista de 19 (primeiro) grau, o processo cautelar na Justiça do 
Trabalho, o processo e a execução nas cortes trabalhistas. Fo 
ram cinco magníficas palestras proferidas pelo mestre-, na As - 
sociação dos Advogados Trabalhistas do Pará, e agora resumidas' 
em livro. Justifica-se, a todos os títulos, o presente regis - 
tro, que deverá ser comunicado ao Professor Mendonça Lima e ã 
Faculdade de Direito da Universidade de Pelotas."-.-.-.-.-.-.-. 
A Corte, ao apreciar proposição do Exm9 Sr. Ministro Mozart Vic 
tor Russomano, deliberou como adiante se transcreve- 
RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA n9 03/84, CERTIFICO E DOU FÉ que O 
Egrégio Tribunal, na Sessão Plena Extraordinária desta data, RE­
SOLVEU: I - Em caso de aposentadoria de Ministro do Tribunal , 
será realizada Sessão Solene em homenagem ao aposentado; II
O Ministro -aposentado receberá convite para a Sessão em sua ho­
menagem; III - Na Sessão, usarão da palavra, sucessivamehte , 
pelo prazo máximo de 15 (quinze) minutos cada um, o Ministro de 
signado para falar em nome do Tribunal; o representante do Mi - 
nistério Público da Justiça do Trabalho; o representante dos 
Advogados; e, se assim o desejar, o Ministro homenageado, em 
relação ao qual não haverá limitação de tempo4.- 
Teve início, então, a Ordem do Dia:-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 
Processo AR-42/81, relativo a Ação Rescisória, sendo autor FEPA 
SA - Ferrovia Paulista S/A e réu Waldemar de Almeida Ramos. (AD 
VOGADOS: Drs. Antonio Miguel Pereira, Maria Cristina P. Cortes, 
Lázaro Pinto Barroso e Alino da Costa Monteiro). Foi relator o 
Exm? Sr. Ministro João Wagner e revisor o Exm9 Sr. Ministro Nel 
son Tapajós, tendo o Tribunal resolvido, por unanimidade, rejeí 
tar as preliminares de incompetência hierárquica e a impugnação 
ao_valor da causa. No mérito, por maioria, julgar procedente a 
ação, para, desconstituindo o acórdão rescindendo, declarar a 
incompetência da Justiça do Trabalho e determinar a remessa des 
tes autos e os da ação principal ã Justiça Comum do Estado de 
São Paulo,para a qual se declina a competência, vencidos os ' 
Exm9s Srs. Ministros Marco Aurélio, Coqueijo Costa, Alves de 
Almeida e Hélio Regato. Custas pelo réu, calculadas sobre Cr$ ' 
10.000,00 (dez mil cruzeiros). Justificará o voto o Exm9 Sr. Mi. 
nistro Marco Aurélio. Falou pelo Réu o Dr. Alino da Costa Mon - 
te iro
Terminado este julgamento, compareceu o Exm9 Sr. Ministro Maree 
lo Pimentel, Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho.-.-.-.-.-. 
Processo RQ-PC-460/83 da Décima Região, relativo a Recurso Ordi 
nário em Dissídio Coletivo, sendo recorrentes Companhia Itaú de 
Investimentos, Crédito e Financiamento, Minas Investimentos S/A 
Crédito, Financiamento e Outras, Financiadora Bradesco S/A - '
Crédito, Financiamento e Investimentos e Outro, Companhia Aymo- 
ré de Crédito, Investimento e Financiamento e Sindicato dos Em­
pregados em Estabelecimentos Bancários no Estado de Goiás e Ou­
tros e recorridos os mesmos. (ADVOGADOS: Drs. Hélio Carvalho ' 
Santana, Brasilino Santos Ramos, Gabriel Antonio Matta, Norton' 
Ferreira de Souza e Otonil Mesquita Carneiro). Foi relator o 
Exm9 Sr. Ministro Guimarães Falcão e revisor o Exm9 Sr. Minis - 
tro Expedito Amorim, tendo o Tribunal resolvido: I - Recurso do 
Sindicato suscitante: por unanimidade, rejeitar a preliminar de 
nulidade e, no mérito, negar-lhe provimento. II - Recurso da 
Minas Investimentos S/A - Crédito e Financiamento e Outros: 1 - 
dar provimento parcial ao recurso, para: a) excluir a cláusula 
3? (Terceira), concessiva de anuênios, vencidos os Exm9s Srs. ' 
Ministrop Alves de Almeida, Hélio Regato e João Wagner; b) ex - 
cluir da Cláusula 5? (Quinta) a proibição de compensar aumentos 

decorrentes dos reajustamentos do salário mínimo legal, vencido 
o Exm9 Sr. Ministro Alves de Almeida; c) na Cláusula 259 (Vigé­
sima Quinta), que trata da proibição de transferir para o empre 
gado o valor das multas impostas pelo Banco Central, por errosT 
no sistema de compensação, ressalvar as hipóteses de dolo por 
parte do bancário, vencidos os Exm9s Srs. Ministros Marco Auré­
lio e Nelson Tapajós; d) reduzir o valor da multa instituída na 
cláusula 279 (Vigésima Sétima), para 20% (vinte por cento) do 
valor referência, revertendo em favor do empregado prejudicado, 
vencido o Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapajós; 2 - negar provimen­
to ao restante do recurso: a) vencidos os Exm9s Srs. Ministros' 
Expedito Amorim, Nelson Tapajós e Ranor Barbosa, relativamente' 
ao aumento em razão da produtividade; b) vencido o Exm9 Sr. Mi­
nistro Marco Aurélio, no que tange à validade dos atestados mé­
dicos e odontológicos; c) vencido o Exm9 Sr. Ministro Ildélio ' 
Martins, quanto à proibição de contratação antecipada do traba­
lho extra; d) unanimemente nos demais itens. III - Recurso da 
Companhia Itaú de Investimentos, Crédito e Financiamento: 1 - 
por maioria, rejeitar a preliminar de exclusão da lide, venci - 
dos os Exm9s Srs. Ministros Guimarães Falcão, Expedito Amorim , 
Nelson Tapajós e Ranor Barbosa; 2 - no mérito, por unanimidade, 
julgar prejudicado o recurso; IV - Recurso da Financiadora Bra­
desco S/A - Crédito, Financiamento e Investimentos e Outro: 1 - 
por maioria, rejeitar a preliminar de exclusão do feito, venci­
dos os Exm9s Srs. Ministros Guimarães Falcão, Expedito Amorim , 
Nelson Tapajós e Ranor Barbosa; 2 - no mérito, dar-lhe provimen 
to parcial, para modificar a redação da parte final da Cláusu­
la 149 (Décima Quarta), substituindo a expressão "término da li 
cença previdenciária concedida para o. porto", por "término da 
licença prevista no artigo 392, "caput", da CLT", unanimemente; 
3 - por unanimidade, julgar prejudicado o restante do recurso . 
V - Por Unanimidade, julgar prejudicado o recurso da Companhia' 
Aymoré de Crédito, Investimento e Financiamento. Redigirá o 
acórdão o Exm9 Sr. Ministro Prates de Macedo. 'Deu-se por impedi 
do o Exm9 Sr. Ministro Mozart Victor Russomano. Falou pela Mi - 
nas Investimentos S/A o Dr. Carlos Odorico Vieira Martins e pe­
lo suscitante o Dr. José Torres das Neves- 
Processo RO-AR-699/81 da Terceira Região, relativo a Recurso Or 
dinàrio em Ação Rescisória, sendo recorrente Henrique Octávio T 
Jacques Penido e recorridas Companhia Comercial e Administrado­
ra Poços de Caldas e Mineral - Companhia Brasileira de Minera - 
ção Indústria e Comércio. (ADVOGADOS: Drs. Mauro Thibau da Sil­
va Almeida, outros e Emmanuel Carlos). Foi relator o Exm9 Sr. ' 
Ministro Expedito Amorim e revisor o Exm9 Sr. Ministro Ildélio ' 
Martins, tendo o Tribunal resolvido: 1 - por unanimidade, rejei­
tar a preliminar de deserção; 2 - por maioria, dar provimento ao 
recurso, para decretar a extinção do processo sem julgamento do 
mérito, vencidos os Exm9s Srs. Ministros Expedito Amorim e Nel - 
son Tapajós. Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Ministro Mozart Vic­
tor Russomano. Falou pelo recorrente o Dr. Alino da Costa Montej. 
ro, a quem foi deferida juntada de procuração no prazo legal e 
pelo recorrido o Dr. Victor Russomano Jr., a quem foi deferida a 
juntada de procuração. Redigirá o acórdão o Exm9 Sr. Ministro ' 
Ildélio Martins.
Processo AR-49/81, relativo a Ação Rescisória, sendo autores Jo­
sé Carlos Generoso e outros e réu Banco de Crédito Real de Minas 
Gerais S/A. (ADVOGADOS: Drs. José Torres das Neves, Hugo Gueiros 
Bernardes e Harleine G.B. Dias). Foi relator o Exm9 Sr. Ministro 
Expedito Amorim e revisor o Exm9 Sr. Ministro João Wagner, tendo 
o Tribunal resolvido, por unanimidade, rejeitar as preliminares' 
de desentranhamento dos documentos acostados às fls. 127/147 e a 
de cerceamento de defesa. No mérito, ainda sem divergência, jul* 
gar improcedente a ação rescisória. Custas pelo autor, calcula - 
das sobre Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzeiros). Deram-se por impe 
didos os Exm9s Srs. Ministros Mozart Victor Russomano e Marco ' 
Aurélio. Falou pelo autor o Dr. José Torres das Neves e pelo réu 
a Dra. Harleine Gueiros B. Dias-. 
•Processo ED-RO-DC-35/83, relativo a Embargos de Declaração opos- 
tos ã decisão do Egrégio Tribunal Pleno, sendo embargante Sindi­
cato do Comércio Atacadista de Drogas e Medicamentos da Ciâade ' 
do Salvador. (ADVOGADO: Dr. Oswaldo SanfAnna). Foi relator o 
Exm9 Sr. Ministro Prates de Macedo, tendo o Tribunal resolviáo , 
por unanimidade, rejeitar os embargos. Presidiu o julgamento o 
Exm9 Sr. Ministro Coqueijo Costa, Vice-Presidente.-.-.-.-.-.-.-. 
Processo ED-E-AI-3655/80, relativo a Embargos de Declaração opos 
tos à decisão do Egrégio Tribunal Pleno, sendo embargante Carlos 
Henrique Bandeira. (ADVOGADO: Dr. José Torres das Neves). Foi re 
lator o Exm9 Sr. Ministro Expedito Amorim, tendo o Tribunal re - 
solvido, por unanimidade,rejeitar os embargos. Deu-se por impedi 
do o Exm9 Sr. Ministro Ildélio Martins. Presidiu o julgamento õ 
Exm9 Sr. Ministro Coqueijo Costa, Vice-Presidente.-.-.-.-.-.-.-. 
Processo E-RR-4808/79 da Primeira Região, relativo a Embargos ' 
opostos a decisão da Egrégia Primeira Turma, sendo embargante ' 
Dalton de Miranda Pinto e embargado Banco do Estado de Minas Ge 
rais S/A - BEMGE. (ADVOGADOS: Drs. José Torres das Neves e Har - 
leine Gueiros B. Dias).Foi relator o Exm9 Sr. Ministro Expedito' 
Amorim e revisor o Exm9 Sr. Ministro Hélio Regato, tendo o Tribu 
nal resolvido, por unanimidade, não conhecer dos embargos. Fáloü 
pelo embargante o Dr. José Torres das Neves e pelo embargado a 
Dra. Harleine Gueiros B. Dias. Presidiu o julgamento o Exm9 Sr.' 
Ministro Coqueijo Costa, Vice- Presidente.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 
Processo E-RR-4783/79 da Quarta Região, relativo a Embargos opos 
tos a decisão da Egrégia Terceira Turma, sendo embargante ALBA - 
Adria S/A - Indústrias Reunidas e embargado Cilon Pereira. (ADVO 
GADOS: Drs. Sérgio Galvão de Souza Campos e Ulisses R. de Resen­
de). Foi relator o Exm9 Sr. Ministro Coqueijo Costa e revisor o 
Exm9 Sr. Ministro Alves de Almeida, tendo o Tribunal resolvido , 
por unanimidade,^conhecer em parte dos embargos, apenas quanto à 
prescrição; no mérito, por maioria, recebê-los para excluir da 
condenação a reintegração, vencidos os Exm9s Srs. Ministros Al - 
ves de Almeida e João Wagner. Deram-se por impedidos os Exm9s ' 
Srs. Ministros Ranor Barbosa e Mozart Victor Russomano. Falou pe 
lo embargante o Dr. VictorRussomano Jr., a quem foi deferida jun 
tada de procuração e pelo embargado o Dr. Ulisses R. de ResendeT 
Processo E-RR-2131/79 da Quarta Região, relativo a Embargos opos
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tos à decisão da Egrégia Primeira Turma, sendo embargante Vando- 
cilde Vitola de Mello e embargado Banco do Estado do Rio Grande' 
do Sul S/A. (ADVOGADOS: Drs. José Torres das Neves e José Alber­
to Couto Maciel). Foi relator o Exm9 Sr. Ministro Mozart Victor' 
Russomano e revisor o Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa, tendo o 
Tribunal resolvido, por unanimidade, conhecer dos embargos e, no 
mérito, recebê-los para restabelecer a decisão de 29 (segundo) ' 
Grau, que concedeu ao embargante a integração das horas extras ' 
habituais também nas gratificações semestrais. Falou pelo embar­
gado o Dr. José Alberto Couto Maciel.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.- 
Processo E-RR-4603/79 da Terceira Região, relativo a Embargos ' 
opostos a decisão da Egrégia Primeira Túrma, sendo embargante Re 
de Ferroviária Federal S/A e embargados Violeta Fernandes Bulhões 
e Outros. (ADVOGADOS: Drs. Carlos Roberto O. Costa e José Alber­
to Couto Maciel). Foi relator o Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa' 
e revisor o Exm9 Sr. Ministro Coqueijo Costa, tendo o Tribunal ' 
resolvido, por unanimidade, conhecer dos embargos e, no mérito , 
rejeitá-los. Falou pelo embargado ,o Dr. José Alberto C. Maciel . 
Processo E-RR-4366/79 da Quarta Região, relativo a Embargos opos 
tos à decisão da Egrégia Primeira Turma, sendo embargante João ' 
Teixeira da Paixão e embargado Banco Auxiliar de São Paulo S/A . 
(ADVOGADOS: Drs. José Torres das Neves e Jaime Cimenti). Foi re­
lator o Exm9 Sr. Ministro Ranor;Barbosa e revisor o Exm9 Sr. Mi­
nistro Coqueijo Costa, tendo o Tribunal resolvido, por unanimida 
de, conhecer dos embargos. No mérito, por maioria, recebê-los pa 
ra deferir o adicional de 25% (vinte e cinco por cento) sobre as 
horas excedentes de seis e seus reflexos sobre as verbas deferi­
das, vencidos os Exm9s Srs. Ministros Coqueijo Costa, Marco Auré 
lio, Ildélio Martins, Mozart Victor Russomano e Expedito Amorim. 
Falou pelo embargante o Dr. José Torres das Neves.-.-.-.-.-.-.-. 
Processo E-RR-4529/79 da Quarta Região, relativo a Embargos opos 
tos á decisão da Egrégia Primeira Turma, sendo embargantes T 
Washington Umezu e Outros e embargadcs Banco do Estado do Rio "' 
Grande do Sul S/A e Outro. (ADVOGADOS: Drs. Raimundo de Lima e 
Silva, José Alberto C.Maciel e Edmar Amado de Castro). Foi rela­
tor o Exm9 Sr. Ministro Expedito Amorim e revisor o Exm9 Sr. Mi­
nistro Hélio Regato,tendo o Tribunal resolvido, por maioria, co­
nhecer em parte dos embargos, apenas pela tese versada no méritq 
vencidos os Exm9s Srs. Ministro Expedito Amorim, Mozart Victor ’ 
Russomano, Hélio Regato, Ranor Barbosa e João Wagner. E,também ' 
por maioria, recebê-los para determinar o pagamento,como extraor 
dinárias, das 7? e 8? (sétima e oitava) horas, com o acréscimo' 
de 25% (vinte e cinco por cento),declarando, ainda, a responsabi 
lidade solidária do Banco recorrido, vencidos os Exm9s Srs. Mi - 
nistros Expedito Amorim, Ranor Barbosa,Mozart Victor Russomano , 
Prates de Macedo e Ildélio Martins. Redigirá o acórdão o Exm9 Sr. 
Ministro Marco Aurélio. Falou pelo embargante o Dr.José Torres.' 
das Neves e pelo embargado o Dr. José Alberto Couto Maciel. Pre­
sidiu o julgamento o Exm9 Sr. Ministro Coqueijo Costa,Vice-Presi 
dente
- Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a Sessão às dezoito ho 
ras e cinquenta e cinco minutos. E, para constar, éu, Secretário 
do Tribunal Pleno, lavrei a presente ata, que vai assinada pelo' 
Excelentíssimo Senhcr Ministro Presidente e por mim subscrita. Bra 
sília, aos dois dias do mês de fevereiro do ano de um mil nove - 
centos e oitenta e quatro.

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA
Ministro Presidente do TST

HEGLER JOSÉ HORTA BARBOSA 
Secretário do Tribunal Pleno

ATA DA SEGUNDA SESSÃO PLENA EXTRAORDINÁRIA DO TRIBUNAL SÜPERIQR' 
DO TRABALHO

Aos nove dias do mês de fevereiro do ano1 
de um mil novecentos e oitenta e quatro, na Sala das Sessões do 
Tribunal Superior do Trabalho, realizou-se a Segunda Sessão Ple­
na Extraordinária do referido Tribunal, sob a Presidência do ' 
Exm9 Sr. Ministro Carlos Alberto Barata Silva. Ãs treze horas e 
trinta minutos, estavam presentes os Exm9s Srs. Ministros Mozart 
Victor Russomano, Coqueijo Costa, Alves de Almeida, Fernando ' 
Franco, Nelson Tapajós, Expedito Amorim, Prates de Macedo, Marco 
Aurélio, Ildélio Martins, João Wagner, Orlando Teixeira da Costa, 
Hélio Regato, Ranor Barbosa e Antonio Lamarca; o Digníssimo Pro­
curador-Geral da Justiça do Trabalho, Dr. José Christófaro; e o 
Secretário do Tribunal Pleno, Dr. Hegler José Horta Barbosa. -. .- 
Ocorrente o número regimental, declarada aberta a Sessão.- Lida' 
e aprovada a Ata da Assentada anterior.- NÓ Expediente, foi con­
cedida a palavra ao Exm9 Sr. Ministro Ildélio Martins, que assim 
se manifestou:
"Pela ordem, Sr. Presidente. Li ontem que a Justiça do Trabalho' 
do Maranhão resolveu dar o nome do Ministro Astolfo Serra ao Fo­
ro Trabalhista de São Luís, o que me parece uma homenagem de va­
lia para esta Justiça. O Ministro Astolfo Serra foi interventor' 
no Maranhão, em 1931 e Diretor-Geral do Departamento Nacional do 
Trabalho, passando, depois, ã Justiça do Trabalho, que dignifi - 
cou com seus votos brilhantes, pautando sempre com muita serieda 
de a Magistratura que exerceu com muito brilho. Sr. Presidentq ~ 
proponho a V.Ex? que leve esta nossa manifestação ao ilustre Pre 
sidente daquele Tribunal.
Iniciou-se, então, a Ordem do Dia:-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 
Processo RO-MS-531/83 da Sexta Região, relativo a Recurso Ordi - 
nario em Mandado de Segurança, sendo recorrente Poupança Correto 
ra de Títulos de Capitalização e de Seguros Ltda e recorrido T 
Egrégio TRT da Sexta Região. (ADVOGADO : Dr . Antonio Fernando ' 
Monteiro). Foi relator o Exm9 Sr. Ministro Antonio Lamarca e re­
visor o Exm9 Sr. Ministro Mozart Victor Russomano, tendo o Tribu 
nal resolvido, por unanimidade, negar provimento ao recurso.-.-7 
Processo RO-MS-448/83 da Segunda Região, relativo a Recurso Ordi 
nario em Mandado de Segurança, sendo recorrente S/A Estado de mT 

nas e recorrido Quarta Turma do Colendo TRT da Segunda Região 7 
(ADVOGADO : Dr. José Alberto Couto Maciel). Foi relator o Exm9 ' 
Sr. Ministro Nelson Tapajós e revisor o Exm9 Sr. Ministro Orlan­
do Teixeira da Costa, tendo o Tribunal resolvido, por unanimida­
de, dar provimento ao recurso, para conceder a segurança na for­
ma do pedido inicial. Falou pelo recorrente o Dr. José Alberto ' 
Couto Maciel.
Processo RO-MS-548/83 da Segunda Região, relativo a Recurso Ordi 
nario em Mandado de Segurança^, sendo recorrente S/A Estado de MÍ 
nas e recorrido Egrégia Segunda Turma do TRT da Segunda Região 7 
(ADVOGADOS: Drs. Heraldo Jubilut Júnior e José Alberto Couto Ma­
ciel). Foi relator o Exm9 Sr. Ministro João Wagner e revisor o 
Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapajós, tendo o Tribunal resolvido,por 
maioria, dar provimento ao recurso para determinar o retorno dos 
autos, para que o Egrégio Tribunal Regional a quo processe e jul 
gueo mandado de segurança, vencido oExm9 Sr. Ministro Marco T 
Aurélio. Falou pelo recorrente o Dr. Jose Alberto C. Maciel.-.-. 
Processo RO-MS-509/83 da Terceira Região, relativo a Recurso Or­
dinário em Mandado de Segurança, sendo recorrente S/A Estado de 
Minas e recorrido Primeira Turma do TRT da Terceira Região. (AD 
VOGADOS: Drs. Joaquim de Oliveira Freitas e José Alberto Couto T 
Maòiel). Foi relator o Exm9 Sr. I^inistro Nelson Tapajós e revi - 
sor o Exm9 Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa, tendo o Tribu 
nal resolvido,por unanimidade, homologar a desistência do recur­
so
Tomou assento na bancada o Exm9 Sr. Ministro Marcelo Pimentel , 
Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 
Processo DC-10/83, relativo a Dissídio Coletivo, sendo suscitan- 
tes Confederação Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimentos ' 
de Educação e Cultura - CONTEEC e Outros e suscitado Sindicato ' 
Nacional dos Editqres de Livros. (ADVOGADOS: Drs. Ulisses Riedel 
de Resende e Mário Cálcia). Foi relator o Exm9 Sr. Ministro An­
tonio Lamarca e revisor o Exm9 Sr. Ministro Mozart Victor Rus 
somano, tendo o Tribunal resolvido: 1 - preliminarmente, ser im­
prescindível decidir-se sobre a constitucipnalidade, ou não, dos 
Decretos-Leis números 2021/83 e 2045/83; 2 - suspender o julga - 
mento do feito,em razão do pedido de vista regimental formulado 
pelo Exm9 Sr. Ministro João Wagner, após haverem votado os Exm9s 
Srs. Minsitros Antonio Lamarca e Alves de Almeida, declarando in 
constitucionais os Decretos-Leis números 2021/83 e 2045/83 e os 
Exm9s Srs. Ministros Mozart Victor Russomano, Coqueijo Costa , 
Fernando Franco, Nelson Tapajós, Marcelo Pimentel, Expedito Amo­
rim, Prates de Macedo, Marco Aurélio, Ildélio Martins, Ranor Bar 
bosa e Barata Silva, declarando-os constitucionais. O Exm9 Sr. T 
Procurador-Geral emitiu parecer verbal, concluindo pela constitu 
cionalidade dos Decretos-Leis números 2021/83 e 2045/83. Falou T 
pelo suscitante o Dr. Ulisses Riedel de Resende.- 
Processo E-AI-6179/81 da Segunda Região, relativo a Embargos ' 
opostos ã decisão da Egrégia Primeira Turma, sendo embargante ' 
Banco do Brasil S/A e embargado Moacyr Prestes. (ADVOGADOS: Drs. 
Dilson Furtado de Almeida e S. Riedel de Figueiredo). Foi rela - 
tor o Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapajós e revisor o Exm9 Sr. Mi - 
nistro Orlando Teixeira *da Costa, tendo o Tribunal resolvido , 
por unanimidade, não conhecer dos embargos. Deram-se por impedi­
dos os Exm9s Srs. Ministros Ranor Barbosa, Antonio Lamarca e Mo­
zart Victor Russomano.-.
Processo E-AI-472/82 da Segunda Região, relativo a Embargos opos 
tos a decisão da Egrégia Primeira Turma, sendo embargante Fábri­
ca Nacional de Vagões S/A e embargado Antonio Ribeiro. (ADVOGADOS 
Drs. Victor Russomano Jr. e Ulisses Riedel de Resende). Foi rela 
tor o Exm9 Sr. Ministro Expedito Amorim e reviso? o Exm9 Sr. Mi­
nistro Hélio Regato, tendo o Tribunal resolvido,por unanimidade, 
não conhecer dos embargos. Deram-se por impedidos os Exm9s Srs.' 
Ministros Ranor Barbosa, Antonio Lamarca e Mozart Victor Rus - 
somano
Processo E-AI-475/82 da Segunda Região, relativo a Embargos opos 
tos a decisão da Egrégia Primeira Turma, sendo embargante BancoT 
do Brasil S/A e embargado Clodoveu Romualdo Scotti. (ADVOGADOS : 
Drs. Dilson Furtado de Almeida e‘ S. Riedel de Figueiredo). Foi 
relator o Exm9 Sr. Ministro Alves de Almeida e revisor o Exm9 Sr. 
Ministro Fernando Franco, tendo o Tribunal resolvido, por unani­
midade, não conhecer dos embargos. Deram-se por impedidos os ' 
Exm9s Srs. Ministros Ranor Barbosa, Mozart Victor Russomano e An 
tonio Lamarca.-7 
Processo E-AI-1493/82 da. Primeira Região, relativo a Embargos ' 
opostos ã decisão da Egrégia Terceira Turma, sendo embargante Es 
tado do Rio de Janeiro e embargado Mateus Nunes da Silva. (ADVO­
GADOS: Drs. Dirceu Henrique Silva e Sandrinei Soares de Souza) . 
Foi relator o Exm9 Sr. Ministro Fernando Franco e revisor o Exm9 
Sr. Ministro João Wagner, tendo o Tribunal resolvido, por unani­
midade, não conhecer dos embargos. Deu-se por impedido o Exm9 ' 
Sr. Ministro Ranor Barbosa.
Os julgamentos passaram a contar com a participação do Exm9 Sr. 
Ministro Guimarães Falcão.
Processo E-AI-2157/82 da Sexta Região, relativo a Embargos opos­
tos a decisão da Egrégia Terceira Turma, sendo embargante Gran - 
des Moinhos do Brasil S/A e embargado Ana Célia Moroni de Abreu. 
(ADVOGADOS: Drs. Célio Silva e Aramis Trindade). Foi relator , o 

Exm9 Sr. Ministro João Wagner e revisor o Exm9 Sr. Ministro Nel­
son Tapajós, tendo o Tribunal resolvido,por unanimidade, não co­
nhecer dos embargos. Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Ministro Ra­
nor Barbo sa.
Processo AI-781/83 da Quarta Região, relativo a Agravo de Instru 
mento, sendo agravante Antonio Martins dos Santos e agravado ' 
Juiz Presidente do TRT da 4? Região. (ADVOGADO : Dr . Antonio M' 
Martins dos Santos). Foi relator o Exm9 Sr. Ministro Coqueijo ' 
Costa, tendo o Tribunal resolvido, por unanimidade, dar provimen 
to ao agravo para determinar que os autos sejam conclusos ao T 
Exm9 Sr. Ministro Corregedor-Geral. Deram-se por impedidos os ' 
Exm9s Srs. Ministros Guimarães Falcão e Ranor Barbosa.-.-.-.-.-. 
Processo AI-1201/83 da Sexta Região, relativo a Agravo de Instru 
mento, sendo agravante Alberico Freire de Araújo Beltrão Filho e 
agravado Juíza da 7? JCJ do Recife - PE. (ADVOGADO: Dr. Luiz Vi­
tal de França Filho). Foi relator o Exm9 Sr. Ministro Coqueijo ' 
Costa, tendo o Tribunal resolvido, por unanimidade, negar provi-
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mento ao agravo. 
processo AI-2055/83 da Segunda Região, relativo a Agravo de Ins­
trumento, sendo agravante Laurindo Geraldo e agravado Exm9 Sr, ' 
Dr. Juiz Presidente da 49 JCJ de São Paulo. (ADVOGADO: Dr9 Ma — 
riangela de Campos M. Vessoni Calderazzo). Foi relator o Exm9 Sr. 
Ministro Alves de Almeida, tendo o Tribunal resolvido, por unani 
midade, negar provimento ao agravo-.- 
Processo AI-2946/83 da Segunda Região, relativo a Agravo de Ins­
trumento , sendo agravante S/A Estado de Minas e agravado Juiz 1 
Presidente do TRT da 2? Região. (ADVOGADO : Dr . José Alberto ' 
Couto Maciel ). Foi relator o Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapa - 
jós, tendo o Tribunal resolvido, por unanimidade, dar provimento 
ao agravo para determinar o processamento do recurso ordinário.- 
Processo AI-3269/83 da Terceira Região, relativo a Agravo de Ins 
trumento, sendo agravante Máximo Abrahão e agravado Petróleo Bra 
sileiro S/A - PETROBRÁS. (ADVOGADOS: Drs. José Júlio Diniz Coutcv 
Cláudio Penna Fernandez e Ruy Caldas Pereira). Foi relator " o 
Exm9 Sr. Ministro Ranor Barbosa, tendo o Tribunal resolvido , 
por unanimidade, negar provimento ao agravo.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-. 
Processo AI-3574/83 da Segunda Região, relativo a Agravo_de Ins­
trumento, sendo agravante Fazenda Publica do Estado de São Paulo 
e agravado Acórdão do TRT da 29 Região n9 4332/83. (ADVOGADO:Dr. 
Bernardino José de Campos Nogueira). Foi relator o Exm9 Sr. Mi­
nistro Hélio Regato, tendo o Tribunal resolvido, por unanimidade, 
não conhecer do agravo- 
Processo AI-3844/83 da Primeira Região, relativo a Agravo de ' 
Instrumento, sendo a gravan te Procuradoria Regional do Trabalho 1 
da 19 Região e agravadcs Sindicato dos Professores de Nova Fribur 
go e Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino no Estado do Rio T 
de Janeiro. (ADVOGADOS: Drs. Oswaldo Bráulio Gouthier de Vilhena 
e Acrisio de Moraes R. Bastos). Foi relator o Exm9 Sr. Ministro' 
Fernando Franco, tendo o Tribunal resolvido, por maioria, dar 
provimento ao agravo para determinar o processamento do recurso' 
ordinário, vencido o Exm9 Sr. Ministro Marco Aurélio.-.-.-.-.-.-. 
Processo AI-5160/82 da Segunda Região, relativo a Agravo de Ins- 
trumento, sendo agravante Rede Ferroviária Federal S/A e agrava­
dos Albino Rodrigues e Outros. (ADVOGADOS: Drs. Vera Lucia Siquei 
ra e Eraldo Aurélio Franzesb). Foi relator o Exm9 Sr. Ministro ” 
Coqueijo Costa, tendo o Tribunal resolvido, por unanimidade, dar 
provimento ao agravo, para determinar o processamento do recurso 
ordinário. Deram-se por impedidos os Exm9s Srs. Ministros Ranor' 
Barbosa e Antonio Lamarca.
Processo E-RR-3g37/80 da Segunda Região, relativo a Embargos ' 
òp&dtâs à decisão da Egrégia Primeira Turma, sendo embargante ' 
UNÍBANCÓ Sistemas Ltda e embargado Ednilson Alves Neves. (ADVOGA 
DOS: Drs. Márcio Gontijo e Cássio Raposo Novo). Foi relator õ 
ÉXftiV St. Ministro Orlando Teixeira da Costa e revisor o Exm9 Sr. 
MifliettO Expedito Amorim, tendo o Tribunal resolvido, por unani 
midade, homologar o acordo de folhas 95/96.3 
A representação do Ministério Público passou a ser exercida pelo 
Exm9 Subprocurador-Geral, Dr. Vicente Vanderlei Nogueira de Bri - 
to.
Processo AG-RR-6202/82 da Quarta Região, relativo a Agravo Regi­
mental, sendo agravante Banco Brasileiro de Descontos S/A e agra 
vado Maria de Lourdes Silva Fehse. (ADVOGADOS: Drs. Lino Alberto

■ de Castro e José Torres das Neves). Foi relator o Exm9 Sr. Minis 
tro Guimarães Falcão, tendo o Tribunal resolvido, por unanimida­
de, negar provimento ao agravo. Deu-se por impedido o Exm9 Sr. ' 
Ministro Barata Silva. Presidiu o julgamento o Exm9 Sr. Ministro 
Coqueijo Costa, Vice-Presidente
Processo ED-AG-AI-640/83, relativo a Embargos de Declaração opos 
tos à decisão do Egrégio Tribunal Pleno, sendo embargante Banco”1” 
do Brasil S/A. (ADVOGADO: Dr. Eugênio Nicolau Stein). Foi rela - 
tor o Exm9 Sr. Ministro Guimarães Falcão, tendo o Tribunal resol 
vido, por unanimidade, acolher em parte os embargos, para decla­
rar não violado o § 39, do artigo 153, da Constituição Federal . 
Deram-se por impedidos os Exm9s Srs. Ministros Ranor Barbosa e 
Mozart Victor Russomano. Presidiu o julgamento o Exm9 Sr. Minis­
tro Coqueijo Costa, Vice-Presidente.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.  
Processo E-RR-5143/79 da Quinta Região, relativo a Embargos opos 
tos a decisão da Egrégia Primeira Turma, sendo embargante Altino 
Bomfim de Oliveira Júnior e embargado Empresa de Assistência Téc 
nica e Extensão Rural da Bahia - EMATERBA. (ADVOGADOS: Drs. Josè 
Martins Catharino e José Alberto Couto Maciel). Foi relator o 
Exm9 Sr. Ministro Mozart Victor Russomano e revisor o Exm9 Sr. ' 
Ministro Alves de Almeida, tendo o Tribunal resolvido, por maio­
ria, conhecer dos embargos pela preliminar de nulidade, vencido' 
o Exm9 Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa, e, por unanimida­
de, recebê-los para determinar a volta dos autos à Egrégia Turma, 
para que profira novo julgamento, apreciando, inclusive, a nuli­
dade do acórdão, arguida na revista do embargante. Falou pelo em­
bargante o Dr. Josaphá Marinho e pelo embargado o Dr. José Al - 
berto Couto Maciel. Presidiu o julgamento o Exm9 Sr. Ministro ' 
Coqueijo Costa, Vice-Presidente
Processo RO-DC-411/83 da Quarta Região, relativo a Recurso Ordi­
nário em Dissídio Coletivo, sendo recorrentesS.N.CREFISUL S/A ' 
Sociedade Corretora e Habitasul Corretora de Títulos e Valores ' 
S/A e recorrido Sindicato dos Empregados em Empresas de Seguros' 
Privados e Capitalização e de Agentes Autônomos de Seguros Priva 
dos e de Crédito de Porto Alegre. (ADVOGADOS: Drs. Vera Maria ' 
Reis da Cruz, Francisco José da Rocha e José Toríres das Neves) . 
Foi relator o Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapajós e revisor o Exm9' 
Sr. Ministro Guimarães Falcão, tendo o Tribunal resolvido: I - 
Recurso da S.N. Crefisul S/A - Sociedade Corretora: 1 - por una­
nimidade, rejeitar as preliminares de inépcia da inicial e de ex 
clusão da lide; 2 - no mérito, dar-lhe provimento parcial, para: 
a) reduzir o aumento decorrente da produtividade, para 4% (qua - 
tro por cento), vencidos os Exm9s Srs. Ministros Nelson Tapajós 
Fernando Franco, Expedito Amorim, João Wagner, Orlando Teixeira' 
da Costa, Antonio Lamarca e Alves de Almeida; b) transformar o 
salário profissional em salário normativo, na forma da Instrução 
Normativa número 1 (um), na base de 1/6 (um sexto) da última ' 
correção semestral, pelo fator 1.0, mais 1/12 (um doze avos) do 
aumento decorrente da produtividade, a incidirem sobre o salário 
mínimo vigente na data da propositura do dissídio, unanimemente; 
c) excluir a cláusula que institui quinquênios, unanimemente; d) 

excluir a cláusula alusiva ao "Dia do Securitário", vencido o 
Exm9 Sr. Ministro Alves de Almeida; e) excluir a cláusula conces 
siva de abono de faltas ao empregado estudante, vencidos os ' 
Exm9s Srs. Ministros Orlando Teixeira da Costa e João Wagner; f) 
excluir a cláusula que assegura o abono de ponto do dirigente ' 
sindical, vencidos os Exm9s Srs. Ministro João Wagner, Hélio Re­
gato e Alves de Almeida; g) pelo voto médio, acrescentar, ã cláu 
sula que trata da estabilidade do empregado durante os 12 (doze) 
meses anteriores ã aquisição do direito ã aposentadoria, a se 
guinte expressão: "salvo nos casos de despedida por justa causa”, 
vencidos parcialmente os Exm9s Srs. Ministros Nelson Tapajós , 
Guimarães Falcão, Mozart Victor Russomano, Marcelo Pimentel, Pra 
tes de Macedo, Fernando Franco e Expedito Amorim, que excluíam a 
cláusula, e os Exm9s Srs. Ministros João Wagner, Alves de Almei­
da, Ranor Barbosa, Orlando Teixeira da Costa, Hélio Regato, Anto 
nio Lamarca e Ildélio Martins, que negavam provimento a este ' 
item do recurso; h) subordinar o desconto assistencial ã não opo 
sição dos empregados, manifestada até 10 (dez) dias antes do ' 
primeiro pagamento reajustado, excluindo-se a multa, unanimemen­
te; i) excluir a cláusula referente ao seguro de vida, unanime - 
mente; 3 - negar provimento relativamente ã cláusula que versa ' 
sobre a dispensa do cumprimento do aviso prévio, vencidos os ' 
Exm9s Srs. Ministros Nelson Tapajós, Mozart Victor Russomano , 
Fernando Franco, Marcelo Pimentel, Expedito Amorim e Prates de 
Macedo. II - Por unanimidade, julgar prejudicado o recurso da Ha 
bitasul Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S/A. Redigira 
o acórdão o Exm9 Sr. Ministro Marco Aurélio. Presidiu o julgamen 
to o Exm9 Sr. Ministro Coqueijo Costa, Vice-Presidente
Processo RO-DC-621/83 da Primeira Região, relativo a Recurso Or- 
dinário em Dissídio Coletivo, sendo recorrente Empresa Brasilei­
ra de Filmes S/A - EMBRAFILME e recorridos Sindicato dos Emprega­
dos em Empresas Distribuidoras Cinematográficas do Município do 
Rio de Janeiro e Sindicato das Empresas Cinematográficas do Muni 
cípio do Rio de Janeiro. (ADVOGADOS: Drs. Elpídio Reis, Nilton T 
Pereira Braga e Adalberto F. de Aguiar). Foi relator o Exm9 Sr . 
Ministro Guimarães Falcão e revisor o Exm9 Sr. Ministro Expedito 
Amorim, tendo o Tribunal resolvido, por unanimidade, não conhe - 
cer do recurso. Deu-se por impedido o Exm9 Sr. Ministro Marco Au 
rélio. Falou pelo suscitante o Dr. Ulisses Riedel de Resende, a 
quem foi deferida juntada de procuração no prazo legal.PresidiuT 
o julgamento o Exm9 Sr. Ministro Coqueijo Costa, Vice-Presidente 
Processo RO-PC-348/82 da Quarta Região, relativo a Recurso Ordi- 

■nãrio em Dissídio Coletivo, sendo recorrente Banco do Brasil S/A 
e recorridos Federação dos Empregados em Estabelecimentos Bancá­
rios do Estado do Rio Grande do Sul e Outros. (ADVOGADOS: Drs. ' 
Maurílio Moreira Sampaio, outros e José Torres das Neves e Ou - 
tros). Foi relator o Exm9 Sr. Ministro Alves de Almeida e revi - 
sor o Exm9 Sr. Ministro Fernando Franco, tendo o Tribunal resol­
vido, por>maioria, dar provimento parcial ao recurso, para ex 
cluir o recorrente da incidência das cláusulas referentes ao au­
mento decorrente da produtividade e anuênios, fixadas na senten- 
ça_normativa, vencidos os Exm9s Srs. Ministros Alves de Almeida, 
João Wagner, Orlando Teixeira da Costa e Hélio Regato. Deram-se' 
por impedidos os Exm9s Srs. Ministros Mozart Victor Russomano e 
Barata Silva. Redigirá o acórdão o Exm9 Sr. Ministro Fernando ' 
Franco. Falou pelo recorrido o Dr. José Torres das Neves. Presi­
diu o julgamento o Exm9 Sr. Ministro Coqueijo Costa, Vice-Pre - 
sidente
Processo RO-DC-570/83 da Primeira Região, relativo a Recurso Or­
dinário em Dissídio Coletivo,sendo recorrente Procuradoria Regio 
nal do Trabalho da 19 Região, Associação dos Docentes do Centro” 
Educacional de Niterói e Sindicato dos Estabelecimentos de Ensi 
no no Estado do Rio de Janeiro e recorrido Sindicato dos Profes­
sores de Niterói e São Gonçalo. (ADVOGADOS: Drs. Oswaldo B.G. de 
Vilhena, Maria I.D. Danici, Nelson Pacheco e Acrisio de Moraes ' 
R. Bastos). Foi relator o Exm9 Sr. Ministro Guirçarães Falcão e 
revisor o Exm9 Sr. Ministro Expedito Amorim, tendo o Tribunal re 
solvido: I - Por unanimidadè, não conhecer do recurso da Associa 
ção dos Docentes do Centro Educacional de Niterói. II - Por una­
nimidade, dar provimento parcial ao recurso da Procuradoria Re - 
gional, para subordinar o desconto assistencial â não oposição ' 
do trabalhador, manifestada até 10 (dez) dias antes do 19 (pri - 
meiro) pagamento reajustado. III - Por maioria, dar provimento ' 
ao recurso do Sindicato suscitado, para excluir da sentença nor­
mativa a cláusula 299 (Vigésima Nona), que proibe a dispensa sem 
justa causa, do professor, durante o ano letivo, vencidos os ' 
Exm9s Srs.Ministros Coqueijo Costa, Alves de Almeida, Orlando ' 
Teixeira da Costa, Hélio Regato e João Wagner. Deu-se por impedi 
do o Exm9 Sr. Ministro Marco Aurélio. Falou pelo recorrido o DrT 
Ulisses Riedel de Resende, a quem foi deferida .juntade de pro 
curação no prazo legal.
Processo RO-DC-390/83 da Décima Região, relativo a Recurso Ordi­
nário em Dissídio Coletivo, sendo recorrentes Sindicato do Comér 
cio Varejista de Produtos Farmacêuticos de Brasília e Sindicato1” 
dos Empregados no Comércio de Brasília e recorridos Os mesmos 
(ADVOGADOS: Drs. Maria Cristina P. Cortes e MarcosL.B. de Resen­
de). Foi relator o Exm9 Sr. Ministro Guimarães Falcão e revisor' 
o Exm9 Sr. Ministro Expedito Amorim, tendo o Tribunal resolvido: 
suspender o julgamento do feito, em. razão do pedido de vista re­
gimental formulado pelo Exm9 Sr. Ministro Nelson Tapajós, após ' 
haverem votado os Exm9s Srs. Ministro Guimarães Falcão e Expedi 
to Amorim, dando provimento parcial ao recurso do Sindicato sus­
citado, para deferir o salário normativo nos seguintes termos : 
"Salário normativo correspondente a 1/6 (um sexto) da última cor 
reção semestral, pelo fator 1.0, mais 1/12 (um doze avos) da pro 
dutividade, multiplicado pelo número de meses ou fração superior 
a 15 (quinze) dias, decorridos entre a data da vigência do salá­
rio mínimo e a da instauração do dissídio coletivo." Falou pelo' 
suscitante o Dr. Ulisses Riedel de Resende e pelo suscitado a 
Dr9 Maria Cristina P. Cortes. Presidiu o julgamento o Exm9 Sr. ' 
Ministro Coqueijo Costa, Vice-Presidente- 
- Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a Sessão às dezoito ho 
ras e quarenta e cinco minutos. E, para constar, eu, Secretário” 
do Tribunal Pleno, lavrei a presente ata, que vai assinada pelo' 
Exm9 Sr. Ministro Presidente e por mim subscrita. Brasília, aos



2254 DIÁRIO DA JUSTIÇA SEXTA-FEIRA, 24 FEV 1984

nove dias do mês de fevereiro do ano de um mil novecentos e oi - 
tenta e quatro

CARLOS ALBERTO BARATA SILVA 
Ministro Presidente do TST

HEGLER JOSÉ HORTA BARBOSA
Secretário do Tribunal Pleno

SETOR DE RECURSOS

Os recorrentes abaixo relacionados, ficam intimados, a 
través do advogado referido, a ARRAZOAREM o Recurso Extraordi 
nário e efetuarem o PREPARO para o Colendo Supremo Tribunal 
Federal, no prazo de 10 (dez) dias.

AT-4675/81-(TST■AI-23■913/83)
Agravante: COMPANHIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS 
Advogado : Dr. Célio Silva 
Agravado: JOAQUIM PINHEIRO 
Advogado : Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo.

DESPACHO

A agravante deixou fluir o prazo,sem efe 
tuar o pagamento do preparo devido ao"Colendo Su 
premo Tribunal Federal.

Julgo deserto o agravo. 
Publique-se e arquive-se. 
Brasília, 15 de fevereiro de 1984.

C.A. BARATA SILVA 
Ministfo Presidente

E.RR-2173/79-Recorrentes: ANA ROSA ALMEIDA KUDEKEN E OUTROS. 
Recorrida: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A. Ao Dr. José Alberto 
Couto Maciel.

AGRAVO DE INSTRUMENTO PARA O COLENDO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL

O agravante abaixo, fica intimado através do advogado re 
ferido, a efetuar o PREPARO para o Colendo Supremo Tribunal Fe 
deral,no prazo de 10 (dez) dias, de acordo com o § 19 do art. 
59, de seu Regimento Interno.

RR—4862/79-(TST.AI-2074/84)-Agravante: JOSÉ BERTO. Agravada
FEPASA-FERROVIA PAULISTA S/A. Ao Dr. Carlos Arnaldo Selva.

AGRAVO DE INSTRUMENTO PARA O COLENDO SUPREMO

TRIBUNAL FEDERAL

AI-2604/82-(TST.AI-18.014/83)
Agravante: JOSÉ BERNARDO DOS SANTOS.
Advogado : Dr. Geraldo Cezar Franco
Agravada : REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogado : Dr. Marcos Di lório.

O agravante, através de seu advogado, fica intimado a 
apresentar as peças para formaçao do instrumento ou pagar os 
EMOLUMENTOS respectivos, no prazo de 48 (quarenta e oito) ho 
ras, de acordo com o art. 171 do Regimento Interno desta Cor 
te. Valor dos emolumentos: Cr$ 9.306,00 (nove mil, trezentos 
e seis cruzeiros).

AGRAVO/DE INSTRUMENTO PARA O COLENDO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL VISTA POR 05 (CINCO) DIAS AO

AGRAVADO PARA CONTRAMINÜTAR

RR-1625/81—(TST.AI-678/84)-Agravante: LIEBHERR BRASIL GUINDAS 
TES E MAQUINAS OPERATRIZES LTDA. Agravado: HANS ADAM. Ao Dr 
Célio Cruz Silveira Martins.

AI-152/80-(TST.AI-1324/84)-Agravante: REDE FERROVIÁRIA FE 
DERAL S/A. Agravadas: MARIA DA CONCEIÇÃO CASTRO NEVES E OUTRA 
Ao Dr. José liceu Gonçalves Rodrigues.

AI-3932/81-(TST.AI-1327/84)-Agravante: REDE FERROVIÁRIA FE 
DERAL S/A. Agravados: ALBERTO RAIMUNDO LEITE E OUTROS. Ao Dr. 
Ulisses Riedel de Resende.

AI-4878/82-(TST.AI-1505/84)-Agravante; REDE FERROVIÁRIA FE 
DERAL S/A. Agravado: DAVID DE MEDEIROS. Ao Agravado.

AI-4897/82-(TST.AI-1284/84)-Agravante: BANCO DO BRASIL S/A. A 
gravado: ALBERTO LERRO. Ao Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo.

AI-5976/82-(TST.AI-1326/84)-Agravante: REDE FERROVIÁRIA FE 
DERAL S/A. Agravados: ANANIAS PINTO E OUTROS. Ao Dr. Ulisses 
Riedel de Resende.

AI-6146/82-(TST.AI-1193/84)-Agravante: BANCO DO ÇRASIL S/A. A 
gravado: HÉLCIO PEREIRA DIAS. Ao Dr. Antonio Lopes Noleto.

TST.MS—03/84
Impetrante: COPESUL-COMPANHIA PETROQUÍMICA DO SUL
Advogado : Dr. Ruy Jorge Caldas Pereira
Impetrada : 2a. TURMA DO TRT DA 4a. REGIÃO

A impetrante, através de seu advogado, fica intimada a 
recolher no prazo legal, as CUSTAS arbitradas no Processo TST. 
MS-03/84, na importância de Cr$ 12.527,00 (doze mil, quinhen 
tos e vinte e sete cruzeiros).

RR-14 03/82-(TST .AI-22.764/83)
Agravantes: CLAIDE APARECIDA RAMOS e OUTROS
Advogado : Dr. Raul Schwinden Júnior.
Agravado : ESTADO DE SÃO PAULO
Advogado : Dr. Luiz Rangel de Freitas

DESPACHO

As agravantes deixaram fluir o prazo,sem 
o pagamento do preparo devido ao Colendo Supremo 
Tribunal Federal.

Julgo deserto o agravo.
Publique-se e arquive-se.

C.A. BARATA SILVA 
Ministro Presidente

AI—6281/82-(TST.AI-1285/84)-Agravante: BANCO DO BRASIL S/A 
Agravado: EDMUNDO TEIXEIRA. Ao Dr. Antonio Lopes Noleto.

AI-6283/82-(TST.AI-1287/84)-Agravante: BANCO DO BRASIL S/A
Agravado: THOMAZ GOMES MONTEIRO. Ao Dr. Antonio Lopes Noleto.

AI-6287/82-(TST.AI-1288/84)-Agravante: BANCO DO BRASIL S/A 
Agravado: WALDIR ANTUNES FERREIRA. Ao Dr. Antonio Lopes Nole­
to.

AI-6517/82-(TST.AI-1283/84)-Agravante: BANCO DO BRASIL S/A 
Agravado: WALTER FERNANDES GARCIA. Ao Dr. Antonio Lopes Nole­
to.

AI-195/83-(TST.AI-1286/84)-Agravante: BANCO DO BRASIL S/A 
Agravado: ERVINO KRAUSPENHAR. Ã.Dra. Maria Lúcia Vitorino Bor 
ba.

AI-346/83-(TST.AI-1325/84)-Agravante: REDE FERROVIÁRIA FE 
DERAL S/A. Agravados: GENÉSIO JOSÉ DE.SOUZA E OUTROS. Ao Dr. 
Bolívar Viêgas Peixoto.

RR-5849/82-(TST.AI-22.765/83)
Agravantes: TÂNIA RÉGIA BORGES COTRIM e OUTRA
Advogado : Dr. Raul Schwinden Júnior.
Agravado : ESTADO DE SÃO PAULO
Advogado : Dr. Luiz. Rangel de Freitas.

DESPACHO

As agravantes deixaram fluir o prazo,sem 
o pagamento do preparo devido ao Colendo Supremo 
Tribunal Federal.

Julgo deserto o agravo.
Publique-se e arquive-se.
Brasília, 15 de fevereiro de 1984.

C.A. BARATA SILVA 
Ministro Presidente

PAUTA DE JULGAMENTO PARA O DIA 29/2/84, 4? FEIRA, 13:30 HORAS

PROCESSO RO-DC-102/83, relativo a Recurso Ordinário em Dissídio 
Coletivo. Relator - Exm9 Sr. Min. Orlando Teixeira daCosta e re­
visor - Exm9 Sr. Min. Hélio Regato, sendo recte.:.Sind. dos Pro­
fessores de Niterói e S.Gonçalo e Sind. das Ent. Mantenedoras do 
Ensino Superior no Est. do RJ e recdos os Mesmos e Outra. (ADVS. 
Drs. Acrísio de M. Rego Bastos, André Acker e Márcio Bittencourt 
Miranda).
PROCESSO RO-DC-109/83, relativo a Recurso Ordinário em Dissídio 
Coletivo. Relator - Exm9 Sr. Min. Expedito Amorim e revisor-Exm9 
Sr. Min. Ildélio Martins, sendo rectes. SENALBA-Sind. dos Empreg. 
em Ent. Cult., Recreat.., de Assist. Social, de Orient. e Form. 
Profis. do Mun. do RJ, Instituto Euvaldo Lodi, Hebraica - Soc. 
Cult.,Esp. e Recreat., SOBERJ - Soc. Benef. dos Serv. das Ent. 
da Ind. do Est. do RJ e Clube de Of. Ref. e da Res. das Forças 

' Armadas e recdos. Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais e
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Outros. (ADVS.: Drs. Carlos Arnaldo F. Selva, Lúcia M9 Rondon Li 
nhares, Sérgio Marques Garcia, Aloysio M. Guimarães, José Fernan 
do Ximenes Rocha e Outros).
PROCESSO RO-DC-444/83, relativo a Recurso Ordinárioem Dissídio 
Coletivo. Relator - Exm9 Sr. Min. Prates de Macedo e revisor 
Exm9 Sr. Min. Nelson Tapajós, sendo recte. Fed. Interestadual dos 
Trab. em Empresas de Difusão Cultural e Artística nos Est. do RS, 
SC e PR - FITEDECA e recdos. Aimoré C. Silva Antunes e Outros. 
(ADVS.: Drs. Tarcísio Pattú Wichrowski e Vera R. Obino Martins). 
PROCESSO RO-DC-471/83, relativo a Recurso Ordinário em Dissídio 
Coletivo. Relator - Exm9 Sr. Min. Coqueijo Costa e revisor-Exm9 
Sr. Min. Alves de Almeida, sendo recte. Superintendência da TV 
Educativa do Amazonas e recdo. Sind. dos Trab. nas Empr. de Ra- 
diofusão e TV de Manaus. (ADVS.: Drs. Aldemar A. Jorge de Salles 
e José Paiva Filho).
PROCESSO RO-DC-482/83,relativo a Recurso Ordinário em Dissídio 
Coletivo. Relator - Exm9 Sr. Min. Alves de Almeida e revisor- 
Exm9 Sr. Min. Fernando Franco, sendo recte. Sind. dos Trabs. nas 
Inds. Metalúrgicas, Mecânicas e de Mat. Elétrico de Campos e 
recdo. Sind. dasInds. Metalúrgicas, Mec. e de Mat. Elétrico de 
Campos. (ADVS. Drs. José Francisco Boselli e Herval Bondim da 
Graça).
PROCESSO RO-DC-483/83, relativo a Recurso Ordinário em Dissídio ' 
Coletivo. Relator - Exm9 Sr. Min. Orlando Teixeira da Oosta e re 
visor- Exm9 Sr. Min. Hélio Regato, sendo recorrente Proc. Reg. 
do Trab. da 19 Reg. e recorrido Sind. dos Professores do Mun. do 
RJ e Centro de Tecnologia na Ind. Química e Têxtil - CETIQT do 
Serv. Nac. de Aprendizagem Industrial - SENAI. (ADVS.: Drs. Cnéa 
Cimini M. de Oliveira, Ulisses R. de Resende e Sebastião Scheid). 
PROCESSO RO-DC-495/83, relativo a Recurso Ordinárioem Dissídio 
Coletivo. Relator - Exm9 Sr'. Min. Orlando Teixeira da Costa e 
revisor - Exm9 Sr. Min. Hélio Regato, sendo recorrente Aymoré 
Distribuidora de Valores Mobiliários S/A e recorrido Sind. dos 
Empreg. em Empresas de Seguros Privados e _Capitalização do Dis­
trito Federal. (ADVS.: Drs. Nelso Rodrigues Camargo e Otonil Mes 
quita Carneiro).
PROCESSO AR-56/81, relativo a Ação Rescisória. Relator - Exm9 Sr 
Min. Alves de Almeida e revisor - Exm9 Sr. Min. Nelson Tapajós, 
sendo autor Mauá - Cia. de Seguros Gerais e réus Ida Therezinha 
Ferreira Diniz e Outros. (ADVS.: Drs. Emilio Rothfuchs Neto, Má­
rio Seixas Aurvalle e Victor R. júnior).
PROCESSO AR-02/82, relativo a Ação Rescisória. Relator -Exm9 Sr. 
Min. Hélio Regato e revisor - Exm9 Sr. Min. Fernando Franco, sen 
do autor Metalflex S/A - Ind. e Com. e réus Carlos Cabral Filho 
e Outros. (ADVS.: Drs. Harleine Gueiros B. Dias, Agenor Barreto 
Parente e Sid H. Riedel de Figueiredo).
PROCESSO AR-06/82 , relativo a Ação Rescisória. Relator - Exm9 Sr. 
Min. Ildelio Martins e revisor - Exm9 Sr. Min. João Wagner, sen­
do autor Rosely Bellagamba Nogueira e ré Fazenda Pública do Esta 
do de São Paulo. (ADVS.: Drs. Raul Schwinden e Adalberto Ozório 
Ribeiro - Procurador . do Estado).

PROCESSO RO-AR-531/81, relativo a Recurso Ordinário em Ação Res- 
cisória. Relator - Exm9 Sr. Min. Coqueijo Costa e revisor- Exm9 
Sr. Min. Hélio Regato, sendo recorrentes Cesar Pampana e Outros 
e recorrida FEPASA - Ferrovia Paulista S/A. (ADVS.: Drs. S. Rie­
del de Figueiredo e Antonio Miguel Pereira).
PROCESSO RO-AR-573/81, relativo a Recurso Ordinário em Ação Res­
cisória. Relator - Exm9 Sr. Min. João Wagner e revisor- Exm9 Sr. 
Min. Orlando Teixeira daCosta, sendo recorrente Edumundo Alves 
Moreira e recorridos Icopex - Ind. e Com. de Prod. Extrativos S/A 
e Mibicol - Mineração Brasileira Ind. e Com. Ltda. (ADVS.: Drs. 
Pedro Ribeiro Moreira e Newton 0. Dwyer Filho).
PROCESSO RO-AR-574/81 , relativoa Recurso Ordinário em Ação Resci 
sória. Relator - Exm9Sr.' Min. Orlando Teixeira da Costa e revi­
sor - Exm9 Sr. Min. Hélio Regato, sendo recorrentes José Lopes 
Soares e Outros e recorrida Cia. Vale do Rio Doce. (ADVS.: Drs. 
Osmany Moreira e Gaíba José dos Santos).
PROCESSO RO-AR-575/81, relativo a Recurso Ordinário em Ação Res­
cisória. Relator - Exm9 Sr. Min. Ildélio Martins e revisor- Exm9 
Sr. Ministro João Wagner, sendo recorrente Francisca Pereira de 
Carvalho e Outra e recorrida Associação Cristã de Moços de Minas 
Gerais. (ADVOGADOS: Drs. Paulo Geraldo Corrêa e Judimar Franzot) 
PROCESSO RO-AR-597/81, relativo a Recurso Ordinário em Ação Res­
cisória. Relator - Exm9 Sr. Min. Alves de Almeida e revisor-Exm9 
Sr. Min. Fernando Franco, sendo recorrente Manoel Gladstone dos 
Santos Pipolos e recorrida Jari Florestal e Agropecuária LTda. 
(ADVS.: Drs. Célio Simões de Souza e Sérgio Augusto A. Lima).

PROCESSO E-RR-277/80, relativo a Embargos opostos à decisão da 
Eg. 39 Turma. Relator - Exm9 Sr. Min. Ildélio Martins e revisor 
Exm9 Sr. Min. Expedito Amorim, sendo embargante Geraldo Basílio 
Pimenta e embargada Fund. Educacional do Distrito Federal. (ADVS. 
Drs. M9 deLourdes Barbosa Gonçalves e Heitor F. Gomes Coelho). 
PROCESSO E-RR-361/80, .relativo a Embargos Opostos ã decisão da 
Eg. 19 Turma. Relator - Exm9 Sr. Min. Expedito Amorim e revisor 
Exm9 Sr. Min. Hélio Regato, sendo embargante Antonio de Andrade 
Corrêa e Outros e embargada Cia. Siderúrgica lecionai. (ADVS.: 
Drs. Ulisses Riedel de Resende e Carlos F. LL.iriss).
PROCESSO E—RR—367/80, relativo a Embargos opostos ã decisão da 
Eg. 19 Turma. Relator — Exm9 Sr. Min. Expedito Amorim e revisor 
Exm9 Sr. Min. João Wagner, sendo embargantes Odilon Canto Boei- 
ra e Outros e embargada Metalúrgica Abramo Eberle S/A. (ADVS.: 
Drs. Wilmar Saldanha da G. Pádua e Paulo Serra).
PROCESSO E-RR-392/80, relativo a Embargos opostos à decisão da 
Eg. 39 Turma. Relator - Exm9 Sr. Min. Nelson Tapajós e revisor - 
Exm9 Sr. Min.Orlando Teixeira da Costa_, sendo embargantes Patri- 
móvel - Ccn ultoria Imobiliária Ltda e Paulo Roberto Gilvaz e 
embargado:. Mesmos. (ADVS.: Drs. Harleine Gueiros B. Dias e 
Ali.o da Cr Monteiro).
PRO -ESSO E~‘ - 400/80 , relativo a Embargos opostos à decisão da 
Eg luru. Relator - Exm9 Sr. Min. Orlando Teixeira da Costa 
e r visor - Exm9 Sr. Min. Expedito Amorim, sendo embargantes 
Theodoro Luiz Ferreira Filho e Outros e Cia. Estadual de Ener­
gia Elétrica e embargados os Mesmos. (ADVS.: Drs. Wilmar Salda­
nha da Gama Pádua e Ivo Evangelista de Ávila).
PROCESSO E-RR-40?/ ., relativo a Embargos oposto'; à decisão da 

Eg. 29 Turma. Relator - Exm9 Sr. Min. Orlando Teixeira da Costa 
e revisor - Exm9 Sr. Min. Hélio Regato, sendo embargante Suely 
Sanchez Corrêa e embargado CICLO - Cia. Brasileira de Serviços 
Fiduciários. (ADVS.: Drs. José Torres das Neves e Sérgio Galvão 
de Souza Campos).
PROCESSO E-RR-443/80, relativo a Embargos opostos ã decisão da 
Eg. 39 Turma. Relator - Exm9 Sr. Min. Ildélio Martins e revisor 
Exm9 Sr. Min. Expedito Amorim, sendo embargantes Mozar Alves e 
Outros e embargados Espólio de José Joaquim Cordeiro Valadares e 
Outros. (ADVS.: Drs. Miguel Raimundo V. Peixoto e Carlos Odorico 
Vieira Martins).
PROCESSO E-RR-478/80, relativo a Embargos opostos à decisão da 
Eg. 19 Turma. Relator - Exm9 Sr. Min. Nelson Tapajós e revisor- 
Exm9 Sr. Min. Orlando Teixeira da Costa, sendo embargante Durval 
Buli e Outros e embargada.FEPASA - Ferrovia Paulista S/A. (ADVS. Drs. Almo da Costa Monteiro e M9 Cristina P. Cortes).

PROCESSO E-RR-495/80, relativo a Embargos opostos à decisão da 
Eg. 39 Turma. Relator - Exm9 Sr. Min. Nelson Tapajós e revisor- 
Exm9 Sr. Min. Orlando Teixeira da Costa, sendo embargante Cia.Es 
tadual de Energia Elétrica e embargados Lourenço Pereira e Ou­
tros. (ADVS: Drs. Ivo Evangelista de Ávila e Wilmar Saldanha da 
G. Pádua).
PROCESSO E-RR-758/80, relativo a Embargos opostos ã decisão da 
Eg. 29 Turma. Relator - Exm9 Sr. Min. Ildélio Martins e revisor- 
Exm9 Sr. Min. Expedito Amorim, sendo embargante Construtora Nor- 
berto Odebrecht S/A e embargados José Vicente Cabral e Outros. 
(ADVS.: Drs. Roberto Rosas e Nelson Luiz de Lima).
- As causas constantes da presente pauta e que não forem julgada 
nesta Sessão entrarão em qualquer outra que se seguir, indepen­
dente de nova publicação. - Brasília, 22 de fevereiro de 1984. - 
HEGLER JOSÉ HORTA BARBOSA - Secretário do Tribunal Pleno.

Primeira Turma

RR- 6932/82
Recorrente: GENERAL ELECTRIC DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. José Ubirajara Peluso
Recorrido : SEBASTIÃO LEMOS
Advogado : Dra. Mareia P. Brito

DESPACHO
O inconformismo da empresa diz respeito ã integração do perío 

do correspondente ao aviso prévio no tempo de serviço do emprega 
do, para efeito da indenização adicional do art. 99, da Lei n9. 
6.708/79.

A matéria que se pretende discutir está superada pela recente 
Súmula n9 182 do TST.

Assim, com fulcro no art. 99, da Lei 5.584/70, nego prossegui] 
mento ao recurso.

Brasília, 21 de fevereiro de 1984.
As/ JOÃO WAGNER - Ministro Relator

REPUBLICAÇÃO DA ATA DO DIA 16.12.83
PROCESSO RR—4456/82
Recorrente-Du Pont do Brasil S/A.
Advogado -Dr.Vander Bernardo Gaeta
Recorrido -Carlos Moraes do Nascimento
Advogado -Dr.Virgílio M. Pinto
RESULTADO -por maioria, rejeitar a preliminar de ilegitimidade 
processual do signatário, vencido o Exmo. Sr. Ministro João Wag 
ner, relator, unanimemente, não conhecer da revista. Redigirá o 
acórdão o Exmo. Sr. Ministro Coqueijo Costa, revisor. Falou pe­
lo recorrido o Dr.Carlos Arnaldo Selva.

PROC.n9-TST-RR-6333/82
Recorrente - HÉRCULES S/A-EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS
Advogado - Dr.José Ubirajara Peluso
Recorrido - CARLOS EDMILSON OLIVEIRA
Advogado - Dr. Hélio Stefani Gherardi

DESPACHO
0 inconformismo da Empresa diz respeito ã integração do perío 

do correspondente ao aviso prévip no tempo de serviço do empre­
gado, para efeito da indenização adicional do art. 99, da Lei 
n9 6708/79.

A matéria que se pretende discutir está superada pela recente 
Súmula n9 182 do TST.

Assim, com fulcro no art. 99, da Lei 5.584/70, nego prossegui 
mento ao recurso.

Brasília, 21 de fevereiro de 1984.
AS) JOÃO WAGNER - Ministro Relator.

PROC■n9-TST-RR-6739/82
Recorrente - GENERAL ELECTRIC DO BRASIL S/A
Advogado - Dr. José Ubirajara neluso
Recorrido - CLÁUDIO CORiEA DA SluVA E OUTRA
Advogado - Dr. Vadenir Lesenzi

D E S P A Ç II O
O inconformismo da Empresa diz respeito ã integração do períc 

do correspondente ao aviso prévio no tempo de serviço do empre­
gado, para efeito da indenização adicional do art. 99, da Lei 
n9 6.708/79.

A matéria que se pretende discutir está superada pela recente 
Súmula n"182 do TST.

Assim, com fulcro no art. 99 da Lei 5534/70,nego prosseguimen­
to ao recurso.

Brasília, 21 de fevereiro de 1984

JOÃO WAGNER 
Ministro-Relator
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PROCESSO RR-104/83
Recorrente - BANCO DO BRASIL S/A
Advogado - Dr. Arno Willy Schmidt
Recorrido - MÁRIO TEIXEIRA DE OLIVEIRA
Advogado - Dr. Walter Jobim Neto

DESPACHO
1. O Egrégio Regional assim deixou sintetizada a tese adotada:

"A complementação da aposentadoria, espontaneamente instituí­
da pelo empregador, é devida nos limites das normas que a cria - 
ram, insuscetíveis de modificações posteriores menos favoráreis 
para aqueles a-cujos contratos de trabalho aderiram".

Vê-se, da ementa supra transcrita, que a Decisão Regional 
fls. 229/230 - repousa em ilação tirada dos elementos fáticos ' 
dos autos e está em harmonia com o verbete da Súmula n9 51, des­
te Tribunal.

- "As cláusulas regulamentares, que revoguem ou alterem vanta­
gens deferidas anteriormente, só atingirão os trabalhadores ad­
mitidos após a revogação ou alteração do regulamento".

Por outro lado, as razões recursais, além de conflitarem com 
a Súmula supra, colocam em plano secundário o verbete da Súmula 
n9126, também deste Tribunal.

" Incabível o recurso de revista ou de embargos (arts. 896 e 
894, letra b da CLT) para reexame de fatos e provas."
2. Diante de tal quadro e considerando o contido na parte final 
da alínea a do artigo 896, da Consolidação das Leis do Trabalho, 
e o disposto no artigo 99, da Lei n9 5.584, de 26 de junho de 
1970, nego prosseguimento ao recurso.
3. Publique-se.

Brasilia, 17 de fevereiro de 1984.
AS) MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO

Ministro Relator
PROCESSO RR-3156/83
Recorrente - BANCO NACIONAL S/A
Advogado - Dr. Wilhelm Voss
Recorrido - VALDOMIRO BASSO
Advogado - Dr. José Torres das Neves

DESPACHO
1. Por um lapso os pareceres foram juntados de forma errônea.
2. 0 relativo ao Agravo de Instrumento consta dos autos da Revis 
ta e o desta nos autos do aludido Agravo. Corrija-se.
3. Publique-se.

Brasilia, 17 de fevereiro de 1984
AS) MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO

Ministro Relator
PROCESSO AI-2725/83
Agravante - BANCO NACIONAL S/A
Advogado - Dr. Wilhelm Voss
Agravado - VALDOMIRO BASSO
Advogado - Dr. José Torres das Neves .

DESPACHO
1. Por um lapso os pareceres foram juntados de forma errõea.
2. O relativo ao Agravo de Instrumento consta dos autos da Revis 
ta e o desta nos autos do aludido Agravo. Corrija-se.
3. Publique-se.

Brasilia, 17 de fevereiro de 1984.
AS) MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO

Ministro Relator.

PROCESSO -RR-6929/82
Recorrente - Barefane Instalações Industriais Ltda.
Advogado - Dr. José Ubirajra Peluso
Recorrido - Eduardo Carvalho Gennari
Advogado - Dr. Solange Rogelia Luchini

D E S P A C HO
1. Verifica-se que a Decisão Regional está em harmonia com Súmu­
las de iterativa jurisprudência deste Tribunal.

"Computam-se no cálculo do repouso remunerado as horas estras 
habitualmente prestadas." - Súmula n9 172.

" 0 tempo do aviso prévio, mesmo indenizado, conta-se para e- 
feito da indenização adicional do artigo 99, da Lei n9 6.708/79" 
Súmula n9 182.
2. Diante do contido na parte final da alínea a do artigo 896 ,
da CLT e do disposto no artigo 99 da Lei n9 .5584, de 26 de ju­
nho de 1970, nego prosseguimento ao recurso.

"Art. 896 - Cabe recurso de revista das decisões de última ' 
instância, quando: a) derem ao mesmo dispositivo legal interpre­
tação diversa da que lhe houver dado o mesmo ou outro Tribunal 
Regional, através do Pleno ou de Turma, ou o Tribunal Superior 
do Trabalho, em sua composição plena, salvo se a decisão recorri 
da estiver em consonância com prejulgado ou jurisprudência uni - 
forme deste;"

"No Tribunal Superior do Trabalho, quando o pedido do recor - 
rente contrariar prejulgado estabelecido ou súmula de jurispru - 
dência uniforme deste Tribunal já compendiada, poderá o Relator 
negar prosseguimento ao recurso, indicando o correspondente pre­
julgado ou súmula . " - Art. 9, da Lei n9 5.584/70.
3. Publique-se.

Brasilia, 17 de fevereiro de 1984
AS) MARCO AURÉLIO MENDES FARIAS MELLf

Ministro Relator
PROCESSO RR-6946/82
Recorrente - BANCO DO BRASIL S/A
Advogado - Dr. João Bosco de Medeiros Ribeiro
Recorrido - MÁRIO MOREIRA PEDREIRA
Advogado - Dr. Antonio Lopes Noleto

DESPACHO
1. O Acórdão Regional repousa em ilação tirada da matéria fática 
contida nos autos e, portanto, no que restou contratado pelas 
partes.

Por outro lado, o Egrégio Regional não dirimiu controvérsia 
quanto ao teto e a média da complementação de aposentadoria, pa­
decendo o recurso do indispensável prequestionamento.

Tendo em vista os verbetes das Súmulas n9s 42, 51 e 126 do 
Tribunal Superior do Trabalho, a seguir transcritas, e conside - 
rando o disposto na parte final da alínea a do artigo 896, da 

CLT e no artigo 99, da Lei n9 5.584, de 26 de junho de 1970, ne 
go prosseguimento ao presente recurso.

"Não ensejam o conhecimento de revista ou de embargos decisõ­
es superadas por iterativa, notória e atual jurisprudência do 
Pleno." - Súmula n9 42, do TST.

"As cláusulas regulamentares, que revoguem ou alterem vanta­
gens deferidas anteriormente, só atingirão os trabalhadores admi 
tidos após a revogação ou alteração do regulamento". Súmula n9 ~ 
51, do TST. ,

"Incabível o recurso de revista ou de embargos (artigos 896 e 
894, letra b, da CLT) para reexame de fatos e provas." Súmula n9 
126, do TST.
2. Publique-se.

Brasilia, 17 de fevereiro de 1984
AS) MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO

Ministro Relator

PROCESSO RR-5303/82
Recorrente - FRANCISCO RIOS E OUTROS
Advogado - Dr.Adroaldo Mesquita da Costa Neto 
Recorrido - COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA 
Advogado - Dr. Riograndino José dos Santos Fogaça. 

DESPACHO
Vista ao Recorrido (Companhia Estadual de Energia Elétrica 

CEEE), dos documentos juntados de fls. 223/225, em (cinco) dias.
Após, voltem conclusos.
Em, 21 de fevereiro de 1984
AS) JOÃO WAGNER - Ministro Relator

PROCESSO -RR-4885/82
Recorrente- COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA
Advogado - Dr. João Paulo Ibanez Leal
Recorrido - MANUEL ANTUNES DO NASCIMENTO SOBRINHO E OUTROS 
Advogado - Dr. CarlosArnaldo Selva 

DESPACHO
Vista ao Recorrente (Companhia Estadual de Energia Elétrica 

CEEE) , dos documentos juntados de fls. 161/163, em 5 (cinco) di. 
as.

Após, voltem conclusos.
Em, 21 de fevereiro de 1984.
AS JOÁO WAGNER- Ministro Relator

PROCESSO AI-4108/83
Agravante - MINERAÇÕES BRASILEIRAS REUNIDAS S/A-MBR
Advogado - Dra.Cléa Seabra A.La Gargasson
Agravado - HAILTON DE JESUS DIAS E OUTRO

DESPACHO
1. O mandato de fls. 18 consigna ser o mesmo válido até 30 de no 
vembro de 1983. Assim sendo, traga a agravante, se o desejar , 
até a data do julgamento do presente agravo, a ratificação dos 
atos praticados.
2. Publique-se.

Brasília, 17 de fevereiro de 1984.
AS) MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO 

Ministro Relator.
PROCESSO RR-6798/82
Recorrente - BANCO DO BRASIL S/A
Advogado - Ronaldo Brêtas de Carvalho Dias 
Recorrido - MILTON AROUCA DE MORAES 
Advogàdo - Dr. S. Riedel de Figueiredo.

D E SP ACHO
1. A leitura do Acordao Regional e do proferido por força dos Em 
basgos Declaratórios - esclarecedor de que no tocante ã média e 
ao teto, prevalentes são os parâmetros fixados na sentença profe 
rida (fls. 327 / 334, 407 / 409 e 418/419) - revelam que a Deci­
são atacada restou de ilação dos elementos fáticos dos autos, es 
pecialmente as normas baixadas pelo Banco no tocante ã complemen 
tação de aposentadoria, constando ainda que as alterações intro­
duzidas não tiveram o condão de alcançar os contratos em vigor.
' Vê-se, assim, que a pretensão do Banco Recorrente, de conheci­

mento do Recurso de Revista, tem como óbice os verbetes das Sú - 
mulas n9s. 51 e 126, deste Tribunal.

"As cláusulas regulamentares, que revoguem ou alterem vanta - 
gens deferidas anteriormente, só atingirão os trabalhadores ad­
mitidos após a revogação ou alteração do regulamento." Súmula - 
n9 51. "Incabível o recurso de revista ou de embargos (arts.896 
e 894, letra b, da CLT= para reexame de fatos e provas." - Súmu 
la n9 126. \ ,
2. Considerando o contido na parte final da alínea a do arti­
go 896, da CLT e o disposto no artigo 99 da Lei n9 5.584, de 
26 de junho de 1970, nego prosseguimento ao presente recurso.
3. Publique-se.

Brasília, 17 de fevereiro de 1984.
AS) MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO

Segunda Turma

AI- 2253/83 - TRT 5a. Região

Agravante: PETRÕLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS
Advogado : Dr. Cláudio Penna Fernandez e Ruy Jorge Cal s 

Pereira
Agravado : SALVINO CRISPINIANO DE ALMEIDA

DESPACHO 
z

Mav.if este-se a agravante sobre o item 4 de sua 
petição de fls. 22/23, no prazo de cinco dias. B.asília, 21 de 
fevereiro de 1984. Ministro Hélio Regato - Relaor.
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RR- 6789/82 - TRT 3a. Região.

Recorrente: BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A
Advogado : Dr. José Ribeiro Vianna Neto
Recorrido : Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancá­

rios de Belo Horizonte
Advogado : Dr. José Torres das Neves

DESPAC-HO

A revista do reclamado impugna, apenas, a cor­
reção semestral do anuênio.

A jurisprudência divergente que fundamenta o ' 
recurso está superada pela Súmula n9 181.

Com apoio no artigo 99, da Lei 5584/70, nego ' 
prosseguimento ao recurso. Publique—se. Brasília, 16 de feverei. 
ro de 1984. Ministro Hélio Regato - Relator.

Terceira Turma

AGRAVO DE INSTRUMENTO PARA 0 COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
VISTA por 05 (cinco) dias ao AGRAVADO para CONTRAMINUTAR:

AI-441/83-(TST-24095/83)-AGRAVANTE: Sociedade de Transportes Co­
letivos de Brasília Ltda-TCB. AGRAVADO: Maria Djanira Brito Pe­
reira. Ao Dr. Francisco Pedro de Oliveira.

DECISÃO: Por unanimidade, rejeitar os embargos.
EMENTA: ED.AG.AI - conhecidos e rejeitados.

ED-AG-AI-6151/82 - (Ac. TP-3211/83) 10? Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Embárgante: PFIZER S/A
Advogado: Dr. Osvaldo Sanfanna
Embargado: SEBASTIÃO PAIXÃO
Advogado: Dr. José Alberto C. Maciel
DECISÃO: Por unanimidade, rejeitar os embargos.
EMENTA: ED.AG.AI - conhecidos e rejeitados. 

/

AG-AI-414/83 - (Ac. TP-3358/83) 2? Região
Relator: Min. Guimarães Falcão
Agravante: IBRAVE - INDÚSTRIAS BRASILEIRAS DE VÁLVULAS E EQUIPAMENTOS 
LTDA.
Advogado: Dr. Oswaldo SanfAna
Agravado: CARLOS ALBERTO CORREIA GUIMARÃES
Advogado: Dr. Bernardo Sinder
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao Agravo.
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

PRIMEIRA TURMA
AGRAVOS DE INSTRUMENTO

AI-1752/83

AGRAVANTE: ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE-NORMAS TÉCNICAS
ADVOGADO : Dr. Oswaldo SanfAna
AGRAVADO : IVAN PEDRO STAUDOHAR

ADVOGADO : Dr. Elias Farah

Vista ao agravado para impugnação prévia, no prazo 
de 05 (cinco) dias.

Brasília, 22 de fevereiro de 1984.

MARIA TEREZINHA DE LACERDA
Assistente

Serviço de Acórdãos

TRIBUNAL PLENO

TERMO DA 4? AUDIÊNCIA 
REALIZADA EM 22 DE FEVEREIRO DE 1984

Aos vinte e dois dias do mês de fevereiro 
de 1984, na Sala das Sessões do Tribunal Superior do Trabalho, onde 
se achava o Exm9 Sr. Ministro Orlando Teixeira da Costa, comigo ser­
vindo de escrivão, que esta subscreve, foi pelo mesmo Sr. Ministro or 
denado, se abrisse a Audiência, para publicação de Acórdãos. Aberta a 
Audiência, foram publicados os seguintes processos:-

TRIBUNAL PLENO

"AGRAVOS REGIMENTAIS"

EM AGRAVOS DE INSTRUMENTO:

ED-AG-AI-5967/82 - (Ac. TP-3209/83) 59 Região 
Relator: Min. Prates de Macedo 
Embargante: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A 
Advogado: Dra. Valéria Medeiros de Albuquerque 
Embargado: HELENO VIEIRA DE MATOS 
Advogado: Dr. Francisco Pôrto
DECISÃO: Por unanimidade, rejeitar os êmbargos. 
EMENTA: ED-AG-AI- conhecidos e rejeitados.

ED-AG—AI-6082/82 - (Ac. TP-3210/83) 8? Região 
Relator: Min. Prates de Macedo
Embargante: KEY PERFURAÇÕES MARÍTIMAS LTDA.
Advogado: Dr. Paulo Cesar Gontijo
Embargado: ANTONIO CARLOS VIDAL DOS SANTOS E OUTROS 
Advogado: Dr. Itair Silva

AI-2722/83 - (Ac. 1? T-3410/83) 8? Região
Relator: Min. João Wagner
Agravante: AMACOI - AMAZÔNIA COMÉRCIO E INDÚSTRIA LTDA.
Advogado: Dr. Albérico Pimentel Filho
Agravado: EDGAR MOREIRA FREIRE 
Advogado: Dr. José da Rocha Moreira 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

AI-2741/83 - (Ac. 1? T-3411/83) 1? Região
Relator: Min. Fernando Franco
Agravante: BANCO NACIONAL S/A
Advogado: Dr. Carlos O. Vieira Martins
Agravado: IVAN DA SILVA
Advogado: Dr. Guaraci Francisco Gonçalves
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo, para mandar proces - 
sar a revista.
EMENTA: Agravo a que se dá provimento para melhor exame da Revista.

AI-2742/83 - (Ac. 1? T-3412/83) 1? Região 
Relator: Min. João Wagner
Agravante: FORMA EMPREITEIRA DE OBRAS LTDA.
Advogado: Dr. João Bosco de Medeiros Ribeiro
Agravado: ARGEMIRO VITAL DE SOUZA
Advogado: Dr. Waldir Nilo P. Filho
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

AI—2755/83 - (Ac. 19 T-3413/83) 1? Região 
Relator: Min. Fernando Franco
Agravante: EMPRESA FOLHA DA MANHÃ S/A 
Advogado: Dr. Francisco da Costa Drummond 
Agravado: DERLY BARRETO E SILVA 
Advogado: Dr. José Ribamar Garcia 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agraVo. 
EMENTA : Agravo a que se nega provimento face ã Súmula 41 do TST.

AI-2756/83 - (Ac. 1? T-3414/83) 19 Região
Relator: Min. João Wagner
Agravante: JORGE FELIX BEZERRA
Advogado: Dra. Laila Kezen M. Fonseca
Agravada: CONSTRUTORA JÕIA LTDA.
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Reexame do conjunto probatório não enseja Revista. Agravo a 
que se nega provimento.

AI-2782/83 - (Ac. 19 T-3415/83) 19 Região
Relator: Min. Fernando Franco
Agravante : CRONUS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A
Advogado: Dr. Ricardo Alves da Cruz
Agravado: JOSÉ LEITE ALVES
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Advogado: Dr. Acácio Caldeira 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo. 
EMENTA: Agravo não conhecido porque deserto.

AI-2783/83 - (Ac. 1? T-3416/83) 1? Região 
Relator: Min. João Wagner 
Agravante: EDSON PINHO DE SOUZA 
Advogado: Dr. Eugênio José dos Santos 
Agravada: CIA. SIDERÚRGICA NACIONAL 
Advogado: Dr. Cesar Abreu de Castro 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

AI-2796/83 - (Ac. 1? T-3417/83) 69 Região 
Relator: Min. Fernando Franco 
Agravante: CONSTRUTORA E.F. DE CARVALHO LTDA. 
Advogado: Dr. João Rego 
Agravado: JOÃO GOMES DA SILVA 
Advogado: Dr. Carlos Alberto Ramalho 
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo para mandar processar 
a revista.
EMENTA: Agravo a que se dá provimento face ã Súmula 35 do TST.

AI-2797/83 - (Ac. 19 T-3418/83) 69 Região 
Relator: Min. João Wagner 
Agravantes:CARMELITA MARIA DA SILVA E OUTROS 
Advogado: Dr. José Hamilton Lins 
Agravado: VASCO RUFINO DA SILVA - SITIO PALMEIRA 
Advogado: Dr. Moacir Rocha Santana 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo. 
EMENTA: Agravo não conhecido porque deserto.

AI-2808/83 - (Ac. 19 T-3419/83) 39 Região 
Relator: Min. Fernando Franco 
Agravante: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A 
Advogado: Dra. Maria A. de Oliveira e Silva 
Agravado: JOSÉ ANTONIO SOBRINHO 
Advogado: Dr. José Torres das Neves 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Agravo a que se nega provimento porque sem amparo legal a Re­
vista.

AI-2809/83 - (Ac. 19 T-3420/83) 39 Região 
Relator: Min. João Wagner 
Agravante: SINGER LTDA.
Advogado: Dr. Luiz Roberto R. de Oliveira 
Agravado: JOSÉ VARGAS RIBEIRO 
Advogado: Dra. Maria Auxiliadora P. Armando

DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

AI-2820/83 - (Ac. 19 T-3421/83) 109 Região 
Relator: Min. Fernando Franco 
Agravante: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A 
Advogado: Dr. Otávio Brito Lopes 
Agravada: MARIA DA PAZ ALVES BATISTA 
Advogado: Dr. Otonil Mesquita Carneiro 
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo para mandar processar 
a revista.
EMENTA: Agravo a que se dá provimento para melhor exame da Revista.

AI-2821/83 - (Ac. 19 T-3422/83) 109 Região 
Relator: Min. João Wagner 
Agravante: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A 
Advogado: Dra. Maria de Assis Calsing 
Agravado: WARDECY PEREIRA DE MACÉDO 
Advogado: Dr. Pedro Lourenço Filho 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo. 
EMENTA: Agravo não conhecido porque deserto.

AI-2835/83 - (Ac. 19T-3423/83) 49 Região 
Relator: Min. Fernando Franco 
Agravante: CASA DICO S/A - COMÉRCIO E INDÚSTRIA 
Advogado: Dr. Antonio Fagundes Garcia 
Agravado: MANOEL AUGUSTO COSTA CANTO 
Advogado: Dr. Carlos Arnaldo F. Selva 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega provimento porque deserto o recurso de re 
vista.

AI-2836/83 - (Ac. 19 T-3424/83) 29 Região
Relator: Min. João Wagner
Agravante : TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A - TELESP
Advogado: Dra. Ana Maria J. S. de Alencar
Agravados: PROMETHEU PIVA E OUTROS
Advogado: Dr.José Alberto C. Maciel
DECISÃO : Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

PRIMEIRA TURMA
RECURSOS DE REVISTA

ED—RR-2819/82 - (Ac. 19 T-3766/83) 39 Região
Relator: Min. Ildélio Martins
Embargantes: HUMBERTO VIRLA E OUTROS
Advogado: Dr. Geraldo César Franco

Embargada: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A
Advogado: Dra. Adalgisa E. de Oliveira Menezes
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: Embargos Declaratórios rejeitados.

RR—2881/82 - (Ac. 19 T-3360/83) 29 Região
Relator: Min. João Wagner
Recorrente: CIA. DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CODESP
Advogado: Dr. Eduardo Cacciari
Recorrido: LAMARTINO GONÇALVES
Advogado: Dr. Alino da Costa Monteiro
DECISÃO: Por maioria, não conhecer da revista.
EMENTA: Não se conhece do recurso quando insatisfeitos os pressupos­
tos de sua admissibilidade.

RR-2990/82 - (Ac. 19 T-3361/83) 29 Região
Relator: Min. Fernando Franco
Recorrente: CIA. DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO - CODESP
Advogado: Dr. Eduardo Cacciari
Recorrido: PAULO ALONSO
Advogado: Dr. Alino da Costa Monteiro •
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, dar-lhe pro 
vimento, para excluir da condenação a verba honorária.
EMENTA: Descabem honorários advocatícios quando não satisfeitos os re 
quisitos da Lei 5.584/70.

ED-RR-3038/82 - (Ac. 19 T-3505/83) 39 Região
Relator: Min. Ildélio Martins
Embargante: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÃRIOS DE 
ITUIUTABA
Advogado: Dr. José Torres das Neves
Embargado: BANCO DO COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE SÃO PAULO S/A
Advogado: Dr. Rogério Avelar
DECISÃO: Unanimemente, rejeitar os Embargos Declaratórios.
EMENTA: Embargos declaratórios rejeitados.

RR-3062/82 - (Ac. 19 T-3180/83) 29 Região
Relator: Min. Coqueijo Costa
Recorrentes: CIA. DOCAS DO ESTADO DE SÃO PAULO E ALMENOR LEOPOLDO CA- 
PARELLI RAMIREZ E OUTROS
Advogados: Drs. Eduardo Cacciari e Alino da Costa Monteiro
Recorridos: OS MESMOS
DECISÃO : Unanimemente, conhecer da revista da Empresa, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para determinar a aplicação da prescrição bienal ' 
em relação aos descansos, feriados e 139 salário e para excluir da; 
condenação a gratificação de produtividade sobre o cálculo do pagamen' 
to dos descansos e feriados; quanto ao recurso dos Empregados, unani^ 
memente, dele conhecer, apenas no concernente ã integração do adicio­
nal de tempo de serviço, na paga dos descansos obrigatórios, e, no mé 
rito, negar-lhe provimento.
EMENTA: PRESCRIÇÃO. GRATIFICAÇÃO ADICIONAL DE PRODUTIVIDADE. 1. A re­
gra geral, na Justiça do Trabalho, é da prescrição extintiva_bienal , 
aplicada a todos os direitos de natureza trabalhista, como são a remu 
neração dos descansos semanais e feriados e a gratificação natalina.' 
2. Sendo pago mensalmente e abrangendo todos os dias do mês, o adicio, 
nal de produtividade já repercute no cálculo dos DSRs e feriados. 3.' 
Revista conhecida e provida nos dois aspectos.

RR-3155/82 - (Ac. 19 T-3506/83) 99 Região
Relator: Min. Fernando Franco
Recorrente: HELENA GOMES XAVIER
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Advogados: Drs. Antonio Lopes Noleto, Sid H. Riedel de Figueiredo 
Recorrido: EDUARDO CAMPOS HIDALGO E CIA. LTDA. 
Advogado: Dr. Lauro Paulo Kamada 
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, por maioria 
negar-lhe provimento.
EMENTA: Revista conhecida e a que se nega provimento porque correta a 
posição adotada pela decisão regional.

25^3166/82 - (Ac. 19 T-3362/83) 2? Região 
Relator: Min. João Wagner 
Recorrente: ALCAN ALUMÍNIO DO BRASIL S/A 
Advogado: Dra. Harleine Gueiros B. Dias 
Recorridos: EDILSOM DA SILVA SANTOS E OUTROS 
Advogado: Dr. M. Martinho Rodrigues 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. 
EMENTA: Matéria cuja discussão está superada pela Súmula n9 182 do 
TST. Revista não conhecida com fulcro na Súmula n9 42 do TST.

RR-33»4/82 - (Ac. 19 T-3184/83) .39 Região
Relator: Min. Coqueijo Costa
Recorrentes: BANCO NACIONAL S/A E SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABE­
LECIMENTOS BANCÃRIOS DE CATAGUAZES
Advogados: Drs. Aluísio Xavier de Albuquerque e José Torres das Neves 
Recorridos: OS MESMOS
DECISÃO: Por maioria, não conhecer da revista do Banco; quanto ao re­
curso do Sindicato, unanimemente, dele conhecer, e, no mérito, por ' 
maioria, dar-lhe provimento, para submeter o salário de ingresso ao 
reajuste da Lei n9 6.708/79.
EMENTA: SALÃRIO INGRESSO. Ê devido e pago diretamente pelo Reclamado, 
como contrapartida do trabalho prestado pelo Reclamante. Logo, deve 
sofrer os efeitos corretivos da Lei n9 6.708/79.

RR-3317/82 - (Ac. 19 T-3185/83) 19 Região
Relator: Min. Coqueijo Costa
Recorrente: CASAS SENDAS - COMÉRCIO E INDÚSTRIA S/A
Advogado: Dr. Nelson Antunes Coimbra
Recorrido: SINDICATO DOS EMPREGADOS NO COMÉRCIO DE NOVA IGUAÇU 
Advogado: Dr. Arnaldo Maldonado
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, e, no mérito, por maioria 
dar-lhe provimento, para declarar a incompetência da Justiça do Traba 
lho e a competência da Justiça Comum do Estado do Rio de Janeiro, paJ 
ra onde deverão ser enviados os autos.
EMENTA: COMPETÊNCIA. JUSTIÇA DO TRABALHO. Quando não há lide entre em 
pregado e empregador, mas entre uma empresa e-uma pessoa jurídica - 
o sindicato - incompetente é a Justiça do Trabalho.

RR-3319/82 - (Ac. 19T-3186/83) 19 Região
Relator: Min. Coqueijo Costa 
Recorrente: ADEMAR SIMÕES COSTA 
Advogado: Dr. Antonio Lopes Noleto 
Recorrido: BANCO DO BRASIL S/A 
Advogado: Dr. Dilson Furtado de Almeida 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. 
EMENTA: COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA DO BANCO DO BRASIL. 1. A maté 
ria envolve interpretação de dispositivos regulamentares. Sua aprecia 
ção implicaria no reexame de fatos e provas. 2. Revista não conhecida, 
a teor da Súmula n9 126.

RR-3334/82 - (Ac. 19 T-3187/83) 29 Região
Relator: Min. Coqueijo Costa
Recorrente: WYLERSON S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
Advogado: Dr. Adelino Augusto de Oliveira 
Recorridos: DOMINGOS JAQUETENE E OUTROS 
Advogado: Dr. Ulisses Riedel de Resende 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. 
EMENTA: DESERÇÃO. 1. A Empresa, vencedora no 19 grau, se vencida no 
TRT, deverá, ao recorrer de revista, efetuar o depósito do valor da 
condenação, sob pena de deserção. 2. Revista não conhecida.

RR-3435/82 - (Ac. 19 T-3364/83) 19 Região
Relator: Min. Fernando Franco
Recorrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A
Advogado: Dr. Cândido Guilherme G. Thompson
Recorrida: MARIA DA PENHA COSTALONGA DE OLIVEIRA
Advogado: Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Por maioria, rejeitar a preliminar de irregularidade no depó 
sito récursal; por maioria, conhecer da revista, apenas no tocante a 
honorários advocatícios, e no mérito, por maioria, dar-lhe provimento 
para excluir da condenação os honorários advocatícios.
EMENTA: 1. Inexiste a deserção quando o depósito récursal ê realizado 
em conta vinculada já existente para recolhimento das contribuições 1 
mensais do FGTS, no próprio Banco reclamado, porque garantido está o 
Juízo com a efetivação do depósito ã sua disposição. Estando perfeita 

e acabada a relação jurídica entre o Juízo e o Banco depositário, a 
prova de credenciamento pelo BNH, diz respeito apenas a este e ao pró 
prio Banco depositário, já que a exigência do credenciamento ê somen­
te quanto à conta vinculada para o recolhimento de FGTS.-2. Os honorá 
rios advocatícios nesta Justiça somente são devidos nas hipóteses prê 
vistas no art. 14 e seguintes da Lei 5.584/70. Não preenchendo a auto 
ra o requisito de receber quantia inferior ao dobro do mínimo legal , 
nem provando seu estado de pobreza, não há direito à verba honorária.

RR-3512/82 - (Ac. 19 T-3194/83) 29 Região
Relator: Min. Coqueijo Costa
Recorrente: VOLKSWAGEN DO BRASIL S/A
Advogado: Dr. Antonio Carlos Fernandez
Recorrido: DONIZETE APARECIDO SILVA
Advogado : Dr. Erineu Edison Maranesi
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista, com fundamento na Sú­
mula n9 182.

EMENTA: AVISO PRÉVIO E INDENIZAÇÃO ADICIONAL (LEI N9 6.708/79). SÚMU 
LA N9 182. 1. A regra da lei geral de trabalho (a CLT), segundo a 
qual o aviso prévio devido ao empregado se soma ao tempo de serviço'■ 
deste, mesmo quando concedido sob forma indenizatória, aplica-se na 
indenização adicional da Lei n9 6.708/79, que é lei especial e nada 
dispôs em contrário àquele princípio salutar. 2. Revista não conhecei 
da, em face da Súmula n9 182.

RR-3546/82 - (Ac. 19 T-3002/83) 99 Região
Relator: Min. João Wagner
Recorrentes: JOÃO PEREIRA DE CARVALHO NETO, BANCO BAMERINDUS DO BRA­
SIL S/A E AURORA S/A - PLANEJAMENTOS, SERVIÇOS E SEGURANÇA.
Advogados: Drs. Ulisses Riedel de Resende, Wagner D. Giglio e Márcio 
Gontijo
Recorridos: OS MESMOS
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista do Empregado, e, no méri­
to, dar-lhe provimento, para verificada a deserção do Recurso Ordiná 
rio, declarar que transitou em julgado a sentença de 19 grau, preju­
dicado o recurso da Empresa.
EMENTA: Desde que verificada a deserção do RO, como in casu, a conse 
quência é o trânsito em julgado da Decisão de 19 grau. Revista a quê 
se dá provimento.

RR-3556/82 - (Ac. 19 T-3197/83) 29 Região
Relator: Min. Coqueijo Costa
Recorrente: HERMELINDA LOURENÇO FERREIRA
Advogado: Dr. José Alberto C. Maciel
Recorrida: TELECOMUNICAÇÕES DE SÃO PAULO S/A - TELESP
Advogado: Dra. Ana Maria J. Silva de Alencar
DECISÃO: Por maioria, conhecer da revista, e, no mérito, por maioria, 
dar-lhe provimento, para excluir da condenação a verba honorária de 
10% (dez por cento).
EMENTA: SUCUMBÊNCIA E HONORÁRIOS DE ADVOGADO. 1. A sucumbência, por 
si so, não gera direito à parte-vencedora de ser embolsada de honorá 
rios advocatícios. No caso, não podia a Empregada-reclamante e sucum 
bente ser condenada a pagar tal verba à Empresa-vencedora. 2. Revis­
ta conhecida e provida.

SEGUNDA TURMA

AGRAVOS DE INSTRUMENTO

AI-425/83 - (Ac. 29 T-3660/83) 19 Região 
Relator: Min. Mozart V. Russorpano 
Agravante: ANTONIO ALVANIR FERREIRA 
Advogado: Dr. J. Aleudo de Oliveira 
Agravado: BAR E RESTAURANTE SAINT TROPEZ LTDA. 
Advogado: Dr. Julio Goulart Tibau 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Súmula n9126. Agravo de instrumento a que se nega acolhida ' 
(CLT, art. 896).

AI-1766/83 - (Ac. 29 T-3325/83) 49 Região 
Relator: Min. Nelson Tapajós 
Agravante: CIA. ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA 
Advogado: Dr. Antonio Cervieri
Agravados: FRANCISCO CLOTÂRIO DE ANDRADE E OUTROS 
Advogado: Dr. Carlos Arnaldo F. Selva 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemehte. 
EMENTA: Nega-se provimento a agravo para confirmar a decisão agravada 
que denegou seguimento a recurso de revista efetivamente desfundamen- 
tado.

AI-1802/83 - (Ac. 29 T-3661/83) 99 Região 
Relator: Min. Mozart V. Russomano
Agravante: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A 
Advogado: Dr. Manoel da Silva Filho
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Agravada: INES SOARES STRESSER
Advogado: Dr. .Vivaldo Silva da Rocha
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Agravo de instrumento a que se nega acolhida (CLT,art. 896) .

AI-2596/83 - (Ac. 29 T-3450/83) 29 Região 
Relator: Min. Nelson Tapajós 
Agravante: BRINK'S S/A - TRANSPORTE DE VALORES 
Advogado: Dr. José Roberto Vinha 
Agravado: SYLAS ROBERTO DA SILVA 
Advogado: Dra. Marisa Rossi 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Nega-se provimento a agravo, para confirmar a decisão agrava­
da que denegou seguimento a recurso de revista efetivamente desfunda- 
mentado.

AI-2619/83 - (Ac. 29 T-3451/83) 19 Região
Relator: Min. Mozart V. Russomano
Agravante: ARLENE DUARTE GUIMARÃES
Advogado: Dr. Mauro Ortiz Lima
Agravado: BANCO REAL S/A
Advogado: Dr. Eliel de Mello Vasconcellos
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.

EMENTA: Agravo de instrumento a que se nega provimento (CLT,art.896).

AI-2625/83 - (Ac. 29 T-3631/83) 29 Região 
Relator: Min. Hélio Regato 
Agravante: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A 
Advogado: Dr. José Paulo D. de Azevedo 
Agravadas: MARIA HEROENE DE OLIVEIRA E OUTRA 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Agravo improvido.

AI-2626/83 - (Ac. 29 T-3453/83) 29 Região 
Relator: Min. Nelson Tapajós 
Agravante: OCTAVIANO SILVEIRA
Advogado: Dr. S. Riedel de Figueirèdo
Agravado: ANDERSON CLAYTON S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Nega-se provimento a agravo quando o acórdão regional decidiu 
em consonância com jurisprudência sumulada.

AI-2628/83 - (Ac. 29 T-3431/83) 29 Região
Relator: Min. Antonio Lamarca
Agravante: CIA. MUNICIPAL DE TRANSPORTES COLETIVOS
Advogado: Dr. Walmir de Souza Neto 
Agravado: DOMINGOS ROQUE FILHO 
Advogado: Dra. Dilma Maria Toledo 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Agravo de instrumento a que se nega provimento.

AI-2642/83 - (Ac. 29 T-3454/83) 49 Região
Relator: Min. Mozart V. Russomano
Agravante: PIRELLI S/A - CIA. INDUSTRIAL BRASILEIRA
Advogado: Dr. Enio Rodrigues de Lima
Agravado: ARTOS JONES ALVES DE OLIVEIRA
Advogado: Dra. Regina Klingemberg
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Súmulas n9s 126 e 172. Agravo a que se nega provimento (CLT , 
art. 896).

AI-2651/83 - (Ac. 29 T-3432/83) 39 Região
Relator : Min. Antonio Lamarca
Agravante: CELITE S/A - INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
Advogado: Dr. Mauro Thibau da Silva Almeida 
Agravado: MANOEL SANTANA 
Advogado: Dr. Nicanor Eustáquio P. Armando 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

AI-2653/83 - (Ac. 29 T-3632/83) 39 Região
Relator: Min. Hélio Regato
Agravante: BANCO NACIONAL S/A 
Advogado: Dr. Roberto Papini

Agravado: THALES AUGUSTO COMINI 
Advogado: Dr. José Torres das Neves 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
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EMENTA: Agravo improvido.

AI-2667/83 - (Ac. 29 T-3433/83) 39 Região 
Relator: Min. Antonio Lamarca 
Agravante: ANTONIO MAIA GUIMARÃES 
Advogado: Dr. Evaldo Roberto R. Viegas 
Agravado: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A 
Advogado: Dr. Walter Moreira César 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Agravo a que se nega provimento.

AI-2669/83 - (Ac. 29 T-3456/83) 39 Região 
Relator: Min. Mozart V. Russomano 
Agravante: BANCO NACIONAL S/A 
Advogado: Dr. Roberto Papini 
Agravada: MARLKY APARECIDA GODINHO PEREIRA 
Advogado: Dr. Nailson Leandro Neiva 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Agravo a que se nega provimento (CLT, art. 896). 

AI-2680/83 - (Ac. 29 T-3633/83) 39 Região 
Relator: Min. 'Hélio Regato 
Agravante: CIA. AÇUCAREIRA VIEIRA MARTINS 
Advogado: Dr. Mauro Thibau da Silva Almeida 
Agravada: ELZA HELENA BELA DOS SANTOS 
Advogado: Dr. Jason Jessé de Pinho 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Agravo improvido.

AI-2687/83 - (Ac. 29 T-3115/83) 39 Região 
Relator: Min. Nelson Tapajós
Agravante: EMSA - EMPRESA SUL AMERICANA DE MONTAGENS LTDA. 
Advogado: Dr. Hélio Armando de Castro Guedes 
Agravado: JOSÉ DANIEL GOMES 
Advogado: Dra. Antonieta Seixas F. Silva 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Nega-se provimento a agravo, para confirmar a decisão que de­
negou seguimento a recurso de revista, porque efetivamente deserto. 

AI-2688/83 - (Ac. 29 T-3459/83) 39 Região 
Relator: Min. Mozart V. Russomano 
Agravante: SEBASTIÃO GRUPPI •
Advogado: Dr. Bolivar Viégas Peixoto 
Agravados: BANCO DE CRÉDITO REAL DE MINAS GERAIS S/A E OUTRA

' Advogados: Drs. Harleine Gueiros B. Dias, Hugo Gueiros Bernardes e Hu 
igo Gueiros B. Filho ~
í DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
. EMENTA : Súmula n9 126. Agravo a que se nega provimento (CLT,art.896).

AI-2696/83 -~1Ac. 29 T-3460/83) 29 Região 
Relator: Min. Nelson Tapajós• 

.Agravante: FEPASA - FERROVIA PAULISTA S/A 
Advogado: Dr. Osvaldo Ferreira da Silva 
Agravado: JOSÉ MENDES 39 
Advogado: Dr. Ulisses Riedel de Resende ' 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Nega-se provimento a agravo, para confirmar a decisão agrava­
da que denegou seguimento a recurso de revista efetivamente desfunda- 
mentado.

AI-2699/83 - (Ac. 29 T-3634/83) 29 Região 
Relator: Min. Hélio Regato 
Agravante: CYRO GUASTELLA 
Advogado: Dr. José Torres das Neves 
Agravado: BANCO ITAÚ S/A 
Advogado: Dr. Wally Mirabelli 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Agravo improvido.

AI-2712/83 - (Ac. 29 T-3462/83) 29 Região 
Relator: Min. Mozart V. Russomano 
Agravante: FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Advogado: Dra. Lélia Zanfranceschi 
Agravada: DALILA CLARA NABUCO LEVA 
Advogado: Dr. Raul Schwinden 
DECISÃO: Dar provimento ao agravo, a fim de que seja processada a re­
vista, para melhor-exame, unanimemente.
EMENTA: Agravo de instrumento provido para melhor exame da revista.
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AI-2730/83 - (Ac. 2? T-3635/83) 8? Região 
Relator: Min. Hélio Regato 
Agravante: CIA. FLORESTAL MONTE DOURADO 
Advogado: Dr. José T. Araújo de Alencar 
Agravado: RAIMUNDO FRANCISCO DA SILVA 
Advogado : Dr. Célio Simões de Souza 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Agravo improvido.

AI—2738/83 - (Ac. 2? T-3465/83) 3? Região 
Relator: Min. Mozart V. Russomano
Agravante: COFERMAT - CIA. BRASILEIRA DE FERRO E MATERIAIS DE CONSTRU 
ÇAO
Advogado: Dr. Arthur de Oliveira 
Agravado: WILSON GONÇALVES SIMÃO 
Advogado: Dra. Marilla Rabelo Reis 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Súmula n9 126. Agravo a que se nega provimento (ÇLT,art.896). 

AI-2745/83 - (Ac. 29 T-3466/83) 19 Região 
Relator: Min. Nelson Tapajós

Agravante: JOÃO FORTES ENGENHARIA S/A 
Advogado: Dra. Angela Fiorencio da Cunha 
Agravado: RAIMUNDO SIMÃO DE SOUZA 
Advogado: -Dr. José Galdino 
DECISÃO: Não conhecer do agravo, por deserto, unanimemente. 
EMENTA: Não se conhece de agravo de instrumento quando deserto.

AI-2748/83 - (Ac. 29 T-3636/83) 29 Região 
Relator: Min. Hélio Regato 
Agravante : INDÚSTRIA TÊXTIL TSUZUKI LTDA. 
Advogado: Dr. Expedito A. Dias Marques 
Agravado : SINDICATO DOS TRABALHADORES NA INDÚSTRIA DE FIAÇÃO E TECE­
LAGEM DE SUZANO 
Advogado: Dr. Walter Farias Marques 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Agravo improvido.

AI—2754/83 - (Ac. 29 T-3468/83) 19 Região 
Relator: Min. Mozart V. Russomano 
Agravante: CRONUS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A 
Advogado: Dr. Ricardo Alves da Cruz 
Agravado: ÁLVARO DOS SANTOS LIMA 
Advogado: Dr. Djalma José de Oliveira Lobo 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Agravo de instrumento a que se nega provimento (CLT, art.896). 

AI-2780/83 - (Ac. 29 T-3471/83) 19 Região 
Relator: Min. Mozart V. Russomano 
Agravantes: ANTONIO MARIA E OUTROS 
Advogado: Dr. Ulisses Riedel de Resende 
Agravados: CIA. CERVEJARIA BRAHMA E OUTRO 
Advogado: Dr. Ursulino Santos Filho 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Agravo de instrumento a que se nega provimento (CLT.art. 896)

AI-2785/83 - (Ac. 29 T-3472/83) 19 Região 
Relator: Min. Nelson Tapajós 
Agravante: LUZIA CARDOSO DA SILVA 
Advogado: Dr. Geraldo Almeida 
Agravados: OSWALDO GONÇALVES ALMEIDA E OUTROS - RJ 
Advogado: Dr. Osvaldo Gonçalves de Almeida 
DECISÃO: Négar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Nega-se provimento a àgravo que objetiva subida de recurso de 
revista para reabrir o debate sobre a prova.

AI-2795/83 - (Ac. 29 T-3474/83) 69 Região 
Relator: Min. Mozart V. Russomano 
Agravante: RODOVIÁRIO CASTELO LTDA. 
Advogado: Dr. S. Riedel de Figueiredo 
Agravado: EDVALDO IRINEU DOS SANTOS 
Advogado: Dr. Geraldo de Oliveira Nôbrega 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Agravo a que se nega provimento (CLT, art. 896j.

AI-2801/83 - (Ac. 29 T-3640/83) 39 Região 
Relator: Min. Hélio Regato

Agravante: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A 
Advogado: Dr. Boris Alexandre Balaguer 
Agravados: ROBERTO DE BARROS E OUTROS 
Advogado: Dr. Marco Antonio R. Romanelli 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente. 
EMENTA: Agravo improvido.

AI—3011/83 - (Ac. 29 T-3500/83) 39 Região 
Relator: Min. Mozart V. Russomano 
Agravante: BICHARA EDMOND EMILE ELIAN (MG) 
Advogado: Dra. Ana Maria S. C. Branco 
Agravado: ARGEU DO CARMO RUSSO 
Advogado: Dr. Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena 
DECISÃO: Preliminarmente, corrigir a enumeração do processo e negar ' 
provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Agravo de instrumento a que se nega provimento (CLT,art.896). 

AI-3010/83 - (Ac. 29 T-3499/83) 39 Região 
Relator: Min. Mozart V. Russomano 
Agravante: ARGEU DO CARMO RUSSO 
Advogado: Dr. Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena 
Agravado: BICHARA EDMOND EMILE ELIAN (MG) 
Advogado: Dr. Eduardo Gabriel Saad 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Agravo a que se nega provimento (CLT, art. 896).

AI-4439/83 - (Ac. 29 T-4095/83) 109 Região 
Relator: Min. Nelson Tapajós 
Agravante: BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A - BANESPA 
Advogados: Drs. Harleine Gueiros B. Dias e Ubirajara W. Lins Jr. 
Agravado: JORGE NEVES DE LIMA 
Advogado: Dr. Vital da Costa G. Neto 
DECISÃO: Negar provimento ao agravo, unanimemente.
EMENTA: Nega-se provimento a agravo, para confirmar a decisão agrava 
da que denegou seguimento a recurso de revista efetivamente desfunda 
mentado. —

RECURSOS DE REVISTA

RR-2284/82.(Ac.2a.T-2884/83). 2a. Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Recorrente: CAIXA ECONÔMICA DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A
Advogado: Dr. Miguel Flavio Carnicelli
Recorrido: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE 
BARRETOS
Advogado: Dr. Abdo Alahmar
DECISÃO: Não conhecer do recurso quanto ao reajuste semestral dos 
anuenios, face ã Súmula n9 181. Conhecer do recurso quanto ã gratifi­
cação de caixa, mas negar-lhe provimento. Conhecer do recurso quan­
to aos honorários, mas negar-lhe provimento, unanimemente.
EMENTA: Recurso do reclamado. Gratificação de caixa e anuênios. Re 
vista conhecida e desprovida. Os anuênios sofrem a incidência da cor 
reção semestral, face ã sua natureza salarial. O mesmo ocorre com a 
gratificação de caixa. Honorários. Revista conhecida e provida. Os 
honorários de advogado, nos termos dos parágrafos 19 e 29 do art. 14 
da Lei 5584/70 e do art. 16 do mesmo diploma legal, são devidos na 
hipótese de assistência judiciária.

RR—2288/82.(Ac.2a.T-2885/83).2a. Região 
Relator; Min. Prates de Macedo 
Recorrente: VOLKSWAGEN DO BRASIL S/A 
Advogado: Dr. Rafael Jorge Neto 
Recorridos: ANTONIO ONIVALDO TARABORELLI E OUTROS 
Advogado: Dr. Alino da Costa Monteiro 
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente. 
EMENTA: Revista não conhecida face â Súmula 182.

RR-2344/82.(Ac.2a.T-3278/83).1a. Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Recorrente: COLÉGIO ANDREWS
Advogado: Dr. Luiz Cláudio L. Penafiel
Recorrido: SINDICATO DOS AUXILIARES DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR DO RIO 
DE JANEIRO
Advogado: Dr. Ulisses Riedel de Resende
DECISÃO: Sem divergência, conhecer do recurso, e no mérito, por maio 
ria, dar-lhe provimento para julgar improcedente a ação face a press 
crição.
EMENTA: Revista conhecida e provida. Em se tratando de ação de cum­
primento, o biênio prescricional passa a fluir da publicação da sen 
tença normativa do TRT, desde que haja efeito suspensivo.
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RR—2401/82.(Ac.2a.T-2889/83),3a. Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Recorrente: OLEGÁRIO JOSÉ MENDES
Advogado: Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert
Recorrida: INDÚSTRIA SANTA CLARA S/A.
Advogado: Dr. Paulo Antonio de Menezes
DECISÃO: Conhecer do recurso, mas negar—lhe provimento, unanimemente.
EMENTA: Revista conhecida e desprovida. O Decreto Lei n9 1.535 de 13/ 
04/777 não instituiu o direito às férias proporcionais na hipótese em 
que ha demissão sponte própria do empregado com tempo de serviço infe 
rior a um ano. —

RR-2406/82. (Ac. 2a . T-2891/8 3) .9a. Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Recorrente: BANCO NACIONAL S/A
Advogado: Dr. Aluisio Xavier de Albuquerque
Recorrida: MARIA DE FÃTIMA FONTANA ASSUMPÇÃO
Advogado: Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Sem divergência, conhecer do recurso, e no mérito, por maio 
ria, negar-lhe provimento.
EMENTA: Revista conhecida e desprovida. Horas extras. Adicional. Acor 
do.

RR-2415/82.(Ac.2a.T-3279/83).1a. Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Recorrente: BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S/A
Advogado: Dr. Ivo Braune
Recorrido: BERNARDO JORGE MARINHO DE CARVALHO
Advogado: Dr. A. D. Meirelles Quintella
DECISÃO: Rejeitar as preliminares argüídas e, não conhecer do recurso 
unanimemente.
EMENTA: Revista não conhecida. Preliminar de nulidade por omissão no 
v. acordão. Rejeito. Não havendo interposição de embargos declarato- 
rios, a matéria ficou preclusa. Preliminar de nulidade face inadequa­
ção de sentença condicional. Não havendo conexão entre as lides se o 
direito for concedido no processo em que se discute exclusivamente so 
bre o auxílio doença, este valor deve ser proporcional ao cargo mais 
elevado, do qual o empregado foi destituído, com flagrante violação ' 
ao art. 468 da CLT.

RR-2489/82.(Ac.2a.T-2896/83) ,6a. Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Recorrente: USINA CATENDE S/A
Advogado: Dr. Hélio Luiz F. Galvão
Recorrido: MANOEL MIGUEL DA SILVA
Advogado: Dr. Floriano Gonçalves de Lima
DECISÃO: Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, para mandar pagar 
o salario-família a partir da data da apresentação da certidão de 
nascimento dos filhos, unanimemente.
EMENTA: Revista conhecida e provida parcialmente, para determinar que 
seja o salário-família pago a partir da apresentação, pelo empregado, 
das certidões de nascimento nos termos do art. 49 § 29 da Lei 4266 
de 15/10/63 e art. 69 do Decreto 53.153 de 10/12/63, posteriormente ' 
regulamentada pelo art. 102 do Decreto 83.080 de 24/01/79.

RR—2545/82.(Ac.2a.T-3280/83),4a. Região
Relator: Min. Nelson Tapajós
Recorrente: SUL BRASILEIRO CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A
Advogada: Dra. Maria Waleska Trindade Cavalheiro
Recorrido: SYLLAS ALCOBA RUIZ JUNIOR
Advogada: Dra. Maria Terezinha Romero
DECISÃO: Conhecer do recurso quanto a aplicação da pena de confis­
são e dar-lhe provimento, para cassando o v. acórdão e a sentença, de 
terminar a reabertura da instrução do feito, a partir de fls. 82 ,
unanimemente.

EMENTA: Improcede a pena de confissão ã parte que não foi expressamen 
te intimada com essa cominação, para depor em audiência de prossegui­
mento, na forma da Súmula 74. Revista conhecida e provida.

RR-2558/82.(Ac.2a.T-2817/83).2a. Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Recorrente: BANCO BANDEIRANTES S/A
Advogado: Dr. Moacir Belchior
Recorrido: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE 
SÃO CARLOS
Advogado: Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Não conhecer do recurso quanto ao reajuste semestral dos 
anuenios. Conhecer do recurso quanto ã extinção do processo e dar-lhe 
provimento, para declará-lo extinto, nos termos da Sumula n9 180, una 
nimemente. . ~ 

EMENTA: Revista conhecida e acolhida parcialmente, para declarar ex 
tinto o processo, nos termos da Súmula 180.

RR-2609/82.(Ac.2a.T-2818/83).1a. Região 
Relator: Min. Prates de Macedo
Recorrente: SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCÁRIOS DE 
TRÉS RIOS
Advogado: Dr. Acrísio de Moraes Rêgo Bastos 
Recorrido: BANCO ITAÚ S/A. 
Advogado: Dr. José Maria Riemma
DECISÃO: Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, face ã Súmula 181, 
unanimemente.
EMENTA: ANUÉNIOS - Revista conhecida e provida face a Súmula 181 do 
TST.

RR-2715/82.(Ac.2a.T-2899/83),3a. Região 
Relator: Min. Prates de Macedo 
Recorrente: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS 
Advogados: Drs. Ruy Jorge Caldas Pereira e Cláudio A. F. Penna Fer 
nandez
Recorrido: ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA 
Advogado: Dr. José Júlio Diniz Couto 
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente. 
EMENTA: Revista não conhecida. O v. aresto regional decidiu em conso­
nância ao art. 120 do Código Civil. Inespecificidade dos arestos cote 
jados.

ED-RR-2784/82.(Ac.2a.T-3326/83).1a. Região 
Relator: Min. Antonio Lamarca 
Recorrente: BANCO REAL S/A 
Advogado: Eliel de Mello Vasconcellos 
Recorrido: ALTAMIRO FRANCISCO MODESTO 
Advogada: Dra. Eliana Traverso Calegari 
DECISÃO: Negar provimento aos embargos, unanimemente. 
EMENTA: Embargos de declaração improvidos.

RR-2827/82.(Ac.2a.T-2904/83),3a. Região 
Relator: Min. Prates de Macedo 
Recorrente: ANTONIO EUSTÓRGIO PINHEIRO 
Advogado: Dr. Carlos Arnaldo Selva 
Recorrido: RANDON CENTRO OESTE IMPLEMENTOS PARA O TRANSPOÇTE 
Advogado: Dr. Jumari Ursine Murta
DECISÃO: Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, determinando que 
o adicional a ser observado seja o de 25% e não o de 20%, unanimemen 
te.

EMENTA: Revista conhecida e provida. Tratando-se de transferência pro 
visoria e comprovada a necessidade de serviço, aplicável o § 39 dõ' 
art. 469 da CLT. Obrigação ao pagamento do adicional na base de 25%.

RR-2843/82.(Ac.2a■T-2905/83).2a. Região 
Relator: Min. Prates de Macedo 
Recorrente: VOLKSWAGEN CAMINHÕES LTDA. 
Advogado: Dr. Jairo Potizzi Gusman 
Recorrido: AILTON MARTINS 
Advogado; Dr. João Domingos Santos Silva 
DECISÃO: Não conhecer do recurso unanimemente. 
EMENTA: Revista não conhecida face â Súmula 182 do TST.

-RR-2915/82. (Ac ■ 2a .T-2906 /83) . 2a. Região 
Relator: Min. Prates de Macedo 
Recorrente: ROBERTO DOUGLAS MOREIRA 
Advogado: Dr. Ulisses Riedel de Resende 
Recorrido: INSTITUTO IGUATEMI DE CLÍNICAS E PRONTO SOCORRO S/A. 
Advogado: Dr. Drausio A. Villas Boas Rangel 
DECISÃO: Conhecer do recurso e dar-lhe provimento, para determinar 1 
que o adicional noturno seja calculado sobre o salário contratual , 
unanimemente.
EMENTA: Revista conhecida e provida. 0 adicional noturno deve ser cal 
culado sobre o salário contratual.

RR-2955/82.(Ac.2a.T-3031/83)-1a. Região 
Relator: Min. Prates de Macedo 
Recorrente: COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - ÇEDAE 
Advogado: Dr. Rodolpho Octavio Valle 
Recorrido: SÉRGIO AUGUSTO MACHADO 
Advogado: Dr. Carlos Artur Paulon



SEXTA-FEIRA, 24 FEV 1984 DIÁRIO DA JUSTIÇA 2263

DECISÃO: Não conhecer do recurso., unanimemente.
EMENTA: Revista não conhecida. Direito ã gratificação natalina propor 
cional, quando o empregado está sob licença médica, deriva de ato con 
cessivo oriundo do Governo Estadual, aplicável, portanto, às empresas 
públicas deste âmbito. Inviável a aplicação da norma legal (art. 19 , 
§ 19 da Lei n9 409.0/62) face à natureza peculiar das condições contra 
tuais. Descabe a interpretação de norma previdenciária (art. 66. da 
Consolidação das Leis da Previdência Social). A hipótese não comporta 
aplicação subsidiária, face ã prevalência da notação contratual.

RR-2964/82.(Ac.2a.T-2705/83).4a. Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Recorrente: COMPANHIA ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA

Advogado: Dr. Ivo Evangelista de Avila
Recorrido: JOSÉ ARAPALCO AZEREDO GOMES E RENATO DE LIMA
Advogado: Dr. Pedro Luiz Leão Velloso Ebert
DECISÃO: Rejeitar a prejudicial de incompetência da Justiça do Traba­
lho, unanimemente. Conhecer do recurso quanto ã prescrição, mas ne 
gar-lhe provimento, unanimemente. Sem divergência, conhecer do recur­
so quanto ã gratificação de farmácia, e no mérito, dar-lhe provimento 
para excluir da condenação a gratificação de farmácia.da complementa- 
ção da aposentadoria, por maioria.
EMENTA: Afastadas as prefaciais. Revista conhecida e provida. Gratifi. 
caçao de farmácia na complementação de aposentadoria.

RR—2998/82.(Ac.2a.T-3550/83).4a. Região 
Relator: Min. Hélio Regato 
Recorrente: BANCO ITAÚ S/A 
Advogada: Dra. Norma Leal Podolsky Paes 
Recorrida: LÚCIA MARA DA SILVA KRUEL 
Advogado: Dr. José Torres das Neves 
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente. 
EMENTA: Recurso de revista não conhecido.

RR-3066/82.(Ac■2a.T-2908/83).2a. Região
Relator; Min. Prates de Macedo
Recorrente: MASSEY FERGUSON PERKINS S/A
Advogado: Dr. Alberto Pimenta Junior
Recorrido: AGNELO DE OLIVEIRA FRIAS
Advogàdo: Dr. Alino da Costa Monteiro
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.
EMENTA: Revista não conhecida face ã Súmula 182.

RR-3085/82.(Ac.2a.T-3675/83).2a. Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Recorrente: PHILCO RÃDIO E TELEVISÃO LTDA.
Advogado: Dr. José Ubirajara Peluso
Recorrida: DALVA MARIA ROSA
Advogado: Dr. Antonio da Silva Cruz
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.
EMENTA: Revista não conhecida face ã Súmula 182 do TST.

RR—3105/82.(Ac.2a.T-2819/83),4a. Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Recorrentes: PAULO FERNANDO MARQUES DUARTE E UNIÃO DE BANCOS BRASILEI 
ROS S/A - UNIBANCO
Advogados: Drs. Jorge Pedro Galli e Márgio Gontijo
Recorridos: OS MESMOS
DECISÃO: Nao conhecer do recurso do reclamante, face â Súmula n9 126. 
Nao conhecer do recurso do reclamado, faqe à Súmula n9 181, unanime­
mente . í
EMENTA: Revista do Reclamante. Recurso não conhecido. Nos termos do 
§ 29 do art. 224, da CLT, o cargo exercid^ pelo Autor é de confiança. 
Deste modo, indevidas as horas extras, sendo lícita a absorção pela ' 
gratificação superior a 1/3 do salário base. A instância da prova re 
conheceu os elementos configuradores da confiança, em sentido lato 7 
Aplicável a Súmula 126. Revista do Reclamado. Revista não conhecida * 
face ã Súmula 181.

RR-3116/82.(Ac.2a.T-3677/83),2a. Região 
Relator: Min. Prates de Macedo 
Recorrente: GENERAL ELETRIC DO BRASIL S/A. 
Advogado: Dr. Djalma Florosehk 
Recorrido: JOÃO PEREIRA DE SOUZA 
Advogado: Dr. Alino da Costa Monteiro 
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente. 
EMENTA: Revista não conhecida face ã Súmula 182 dia TST.

RR—3149/82.(Ac.2a.T-3678/83).2a. Região 
Relator: Min. Hélio Regato 
Recorrente: PHILIPS DO BRASIL LTDA. 
Advogado: Dr. José Ubirajara Peluso 
Recorrido: JOSÉ PEDRO CORRÊA 
Advogado: Dr. Antonio Pereira Filho 
DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.
EMENTA: Recurso de revista não conhecido com fulcro na Súmula n9 182.

RR—3154/82.(Ac.2a.T-3039/83)-9a. Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Recorrente: BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Advogado: Dr. Márcio Gontijo
Recorrida: MARIA LENY NOTTAR
Advogado: Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Por maioria, não conhecer do recurso.
EMENTA: Revista conhecida parcialmente e desprovida. Os anuênios de 
vem ser corrigidos semestralmente.

RR-3158/82.(Ac.2a.T-3281/83),9a. Região
Relator: Min. Prates de Macedo
Recorrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A.
Advogado: Dr. Pedro Castilho
Recorrida: MARIEDA RODRIGUES ALVES DA SILVA
Advogado: Dr. José Torres das Neves
DECISÃO: Conhecer do recurso quanto ao adicional de horas extras, mas 
negar-lhe provimento, unanimemente. Sem divergência, conhecer do re 
curso quanto ã gratificação de quebra de caixa, e no mérito, por maio 
ria negar-lhe provimento.
EMENTA: Adicional de horas extras. Deve ser pago na base de 25%, com 
base no § 29 do art. 6"í da CLT. No caso inexistiu pactuação indivídua 
ou coletiva, nem se trata da hipótese de força maior. Revista conheci 
da e desprovida. Adicional de "quebra de caixa”. Face ao caráter per 
manente e uniforme, valor invariável e objetivando cobrir risco, è 
nítida a natureza salarial do adicional. Integrável, portanto, para ' 
todos os efeitos ao quantum remuneratório. Revista conhecida e despro 
vida.

RR—3195/82.(Ac.2a.T-03679/83),5a. Região
Relator: Min. Mozart Victor Russomano
Recorrente: BANCO ECONÔMICO S/A
Advogado: Dr. José Maria de Souza Andrade
Recorrido: ERALDO CRUZ DO NASCIMENTO
Advogado: Dr. Ulisses Riedel de Resende
DECISÃO: Por maioria, não conhecer do recurso quanto ã preliminar de 
nulidade da sentença. Sem divergência, conhecer do recurso quanto às 
horas extras, e no mérito, por maioria, dar-lhe provimento, para ex­
cluir da condenação o pagamento das 7a. e 8a. horas, como extras e 
seus reflexos. Sem divergência, conhecer do recurso quanto ao adicio­
nal de transferência, e no mérito, por maioria, dar-lhe provimento , 
para excluir da condenação o adicional de transferência.
EMENTA: O "chefe de escritório" está enquadrado no § 29, do art. 224, 
da CLT. Ocupante de cargo de confiança e tendo, em seu contrato de 
trabalho, implícita a cláusula de transferibilidade, o empregado não 
faz jus ao adicional de transferência (CLT, art. 469, parágrafos) 
Recurso de revista conhecido quanto ao mérito e provido nos dois pon 
tos em que dele se conheceu.

RR-487/83.(Ac.2a.T-3750/83).1a. Região
Relator: Min. Mozart Victor Russomano
Recorrente: BAR E RESTAURANTE SAINT TROPEZ LTDA
Advogado: Dr. Julio Goulart Tibau 
Recorrido: ANTÔNIO ALVANIR FERREIRA 
Advogado; Dr. J. Aleudo de Oliveira 
DECISÃO: Sem divergência, conhecer do recurso, e no mérito, por maio­
ria dar-lhe provimento, para excluir do cálculo do repouso remunerado 
as gorjetas auferidas pelo trabalhador.
EMENTA: Gorjetas e repouso remunerado. Em princípio, inclusão da gor­
jeta no cálculo da remuneração do descanso. Tratando-se de mensalista 
porém, o § 29, do art. 79, da Lei n9 605/49, exclui esse direito. Re 
curso de revista conhecido e provido.

RR—2069/83.(Ac.2a.T-3408/83).4a. Região
Relator: Min. Nelson Tapajós
Recorrentes: FRANCISCO CLOTÃRIO DE ANDRADE E OUTROS
Advogado: Dr. Carlos Arnaldo Ferreira Selva 
Recorrida: CIA. ESTADUAL DE ENERGIA ELÉTRICA 
Advogado: Dr. Antonio Cervieri 
DECISÃO: Não conhecer do recurso quanto às diárias. Conhecer do
recurso quanao à fórmula de cálculo das diárias, mas negar-lhe provi­
mento, unanimemente.
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EMENTA: Em se tratando de empregado mensalista, e não diarista, só 
se inclui no salário as diárias que excedam de 50% deste. Revista par 
cialmente conhecida e improvida.

RR-2071/83.(Ac.2a.T-3758/83),9a. Região
Relator: Min. Mozart Victor Russomano
Recorrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A
Advogado: Dr. Carlos Alberto de Oliveira Werneck 
Recorrida: INES SOARES STRESSER
Advogado: Dr. Vivaldo Silva da Rocha

DECISÃO: Não conhecer do recurso, unanimemente.
EMENTA: Súmula n9 42. Recurso de revista não conhecido (CLT, artigo 
896) .

TERCEIRA TURMA 
AGRAVOS DE INSTRUMENTO

AI-2790/83.(Ac■3a.T-3793/83),8a. Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Agravante: CIA SOUZA CRUZ INDUSTRIA E COMÉRCIO-
'Advogado: Dr. Felipe de Melo Filho
Agravado: CLAUDIONOR DE OLIVEIRA
Advogado: Dr. Joaquim Lopes de Vasconcelos
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Justa causa. Improbidade. Reintegração legal não acarreta jul 
gamento extra petita. Discussão em torno de matéria de fato e de pro 
va não enseja fundamento ã Revista (Súmula TST-126). Agravo improvido

AI-2803/83.(Ac.3a.T-3796/83).3a. Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Agravante: MAFERSA S/A
Advogado: Dr. Hegel de Brito Boson
Agravados: JOSÉ DE MAGALHÃES NETO E OUTROS 
Advogado: Dr. Márcio Flávio Salem Vidigal 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Divergência pretoriana não comprovada por inabordagem de en 
foque, relevante na tomada da decisão recorrida. Agravo não provido.

AI-2816/83.(Ac.3a.T-3799/83),9a. Região
Relator; Min. Ranor Barbosa
Agravante: PLÃSTICOS DO PARANÁ LTDA.
Advogado: Dr. Rubens Xavier de Fraga 
Agravado: OLIVIR DA CRUZ BAGLIOLI 
Advogado: Dr. Roland Hasson 
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo. 
EMENTA: Deserção. Ocorrência não obstante feito a tempo e a modo o de 
põsito, se não comprovado oportunamente. Agravo não provido.

AI-2826/83.(Ac■3a.T-4140/83).4a. Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Agravante: ELOÃ PIRES MELLO
Advogado: Dr. Antonio Carlos de Araújo Chagas
Agravado: ORGANIZAÇÃO LIDER DE SERVIÇOS LTDA.
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Horas extras. Adicional de Insalubridade. Discussão em torno 
de matéria de fato e de prova não enseja fundamento ã Revista (Súmu­
la TST - 126) . Agravo não provido.

AI-2827/83.(Ac.3a.T-3802/83).4a. Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Agravante: HUGO HUCKEMBECK
Advogado: Dr. Clóvis G. Russomano
Agravado: S/A FRIGORÍFICO ANGLO

Advogado: Dr. Rubens Bellora
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo, a fim de mandar pro 
cessar a revista.
EMENTA: FGTS - Prescrição trintenária. Reflexos das horas extras. De 
Vida a parcela de salário, ainda que incobrável por incidência da 
prescrição bienal, resta dúvida, quanto ao recolhimento do respectivo 
FGTS, capaz de ensejar fundamento â Revista. Agravo provido.

AI-2848/83.(Ac.3a.T-3805/83).1a. Região 
Relator: Min. Ranor Barbosa
Agravante: CAFÉ E BAR TRÉS VINTE LTDA.

Advogado: Dr. Erwin Marinho Fagundes
Agravado: RAIMUNDO PESSOA LINO
Advogado: Dr. Aldir de Souza Braga Filho
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo, a fim de mandar pro 
cessar a revista.
EMENTA: Onus de prova. Discussão de ordem legal em torno de matéria 
da espécie enseja fundamento à Revista. Agravo provido.

AI-2859/83.(Ac.3a.T-3808/83).1a. Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Agravante: JOSÉ LUIZ RIBEIRO
Advogado: Dr. José Aleudo de Oliveira
Agravado: J. MADRUGA CONSTRUÇÕES E PAVIMENTAÇÕES LTDA.
Advogado: Dr. Laudelino da Costa Mendes Neto
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Falta grave. Discussão em torno de matéria fática não enseja 
fundamento à Revista (Súmula TST-n9 126). Agravo não provido.

AI-2877/83.(Ac.3a.T-3991/83).3a. Região
Relator: Min. Âlves de Almeida
Agravante: MONTREAL ENGENHARIA S/A
Advogado: Dr. Jorge Estefane Baptista de Oliveira
Agravado: HUGO VICENTE AREIAS
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Data da correção salarial de seu empregado não. comprovada an 
te as instâncias de prova, o tema é fático e tem a obstá-lo a Súmula 
126. Agravo a que se nega provimento.

AI-2884/83.(Ac.3a.T-3993/83),5a. Região
Relator: Min. Ranor Barbosa
Agravante: CIA. USINA CINCO RIOS
Advogado: Dr.José Martins Catharino
Agravado: BALBINO DOS SANTOS
Advogado: Dr. Ulisses Riedel de Resende
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer do agravo.
EMENTA: Recurso de revista não trasladado. Agravo não conhecido, por 
falta de peça essencial.

11-2892/83.(Ac.3a.T-3995/83).1a. Região
ielator: Min. Alves de Almeida
agravante: A. MICHALSKI E CIA LTDA.

Advogado: Dr. Annibal Ferreira.
Agravado: ANTONIO SOARES DA SILVA.
Advogado: Dr . Geraldo Alves Saraiva.
DECISÃO: Unanimemente, negar provimento ao agravo.
EMENTA: Adicional de insalubridade reconhecido por laudo pericial é 
tema fático e tem a obstá-lo a Súmula 126. Agravo a que se nega pro 
vimento.

AI-3712/83: (Ac.3a.T-3926/83). 109 Região.
Relator: Min. Expedito Amorim.
Agravante: FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO FEDERAL.
Advogada: Dra. Edna Cosentino Xavier Cardoso.
Agravado: JURANDIR BATISTA DE OLIVEIRA.
Advogado: Dr. Cláudio Alberto Feitosa Penna Fernandez.
DECISÃO: Unanimemente, dar provimento ao agravo, a fim de mandar ' 
processar a revista.
EMENTA: Agravo a que se dá provimento para mandar processar a revis 
ta.

RECURSOS DE REVISTA

RR—4522/82: (Ac.3a.T-3947/83). la.Região.
Relator:Min. Alves de Almeida.
Recorrentes: BANCO ITAO S/A E ROSMARI MARTINI FIGUEIREDO.
Advogados: Drs. José Maria Riemma e Josê Torres das Neves.
Recorridos: OS MESMOS.
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista do banco; quanto a ’ 
revista da reclamante, unanimemente, dela conhecer , por divergên - 
cia e, no mérito, dar-lhe provimento para acrescer ã condenação o ' 
salário maternidade reclamado e para estipular o percentual de ho - 
ras extras em 25%.
EMENTA: Recurso da reclamante, conhecido e provido, para reconhecer 
o direito ao salário maternidade da empregada grávida, ainda que o 
empregador não tenha conhecimento daquele estado, bem como o direi­
to do adicional de 25% sobre as horas extras trabalhadas sem o devi 
do acordy prorrogatório. Recurso do reclamado não conhecido por não 
atender integralmente ao disposto na jurisprudência e inexistir vio 
lação literal de lei.
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RR-4523/82: (Ac.3a.T-3948/83). la .-Região.
Relator: Min. Alves de Almeida.
Recorrente: VANISA SCHUCH PINTO.
Advogado: Dr. José Torres das Neves.
Recorrido: BANCO NACIONAL S/A.
Advogado:Dr. Brasilino Santos Ramos.
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista por divergência jurispru 
dencial e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar procedente o ~ 
pedido.
EMENTA: Cláusula normativa não configurando função de caixa como de 
confiança, não exclui a aplicação da Súmula 102 do TST. Recurso co­
nhecido e provido.

RR-4618/82: (Ac.3a.T-3957/83). 6a.Região.
Relator:Min. Alves de Almeida.
Recorrente: USINA PUMATY S/A.
Advogado: Dr. Albino Queiroz de Oliveira Júnior.
Recorrido: AUGUSTO ANTONIO CIPRIANO.
Advogado: Dr. Reginaldo Alves de Andrade.
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA; Recurso a que não se conhece por se tratar de questão regu­
lada pela Súmula 126/TST.

RR-4619/82.(Ac. 3a.T-4065/83).6a. Região 
Relator: Min. Alves de Almeida
Recorrente: EMPRESA AGRÍCOLA PIRANGI LTDA.
Advogado: Dr. Hélio Luiz F. Galvão 
Recorrido: SEVERINO RAMOS DA SILVA 
Advogado: Dr. Edvaldo Cordeiro dos Santos 
DECISÃO: Unanimemente,, não conhecer da revista. 
EMENTA: Recurso aviado, apenas por violação inexistente, dele não se 
conhece.

RR-4678/82.(Ac.3a.T-4070/83).2a. Região
Relator: Min. Alves de Almeida
Recorrente: REDE FERROVIÁRIA FEDERAL S/A
Advogada: Dra. Vera Lucia Siqueira
Recorrido: RUBENS RIBEIRO DOS SANTOS
Advogado: Dr. Bento Luiz Carnaz
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Revista não conhecida nem pela preliminar nem no mérito, por 
que inocorrendo violação a divergência é inespecífica.

RR-4684/82.(Ac.3a.T-4072/83).2a. Região
Relator: Min. Alves de Almeida
Recorrente: EMPRESA MUNICIPAL DE URBANIZAÇÃO - EMURB
Advogado: Dr. Osvaldo Bretãs Soares Filho
Recorrido: NELSON TREZZA
Advogado: Dr. João Trezza
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista.
EMENTA: Aviso prévio indenizado para efeitos da aplicação do art. 99 
da Lei 6.708/79 - matéria superada pela Súmula 182/TST. Recurso a que 
não se conhece.

RR-4718/82.(Ac.3a. T-4075/83).8a. Região 
Relator: Min. Alves de Almeida 
Recorrente: HÉLIO SOARES DE FRANÇA 
Advogada: Dra. Olga Bayma da Costa 
Recorrido: CENTRAIS ELÉTRICAS DO PARÃ S/A - CELPA 
Advogado: Dr. Ruy Guilhon Coutinho 
DECISÃO: Unanimemente, não conhecer da revista. 
EMENTA: Recurso a que não se conhece porque desfundamentado.

RR-4719/82.(Ac.3a.T-4076/83).3a. Região 
Relator: Min. Alves de Almeida 
Recorrente: JOSÉ ANTONIO LUCAS 
Advogado: Dr. Alino da Costa Monteiro 
Recorrido: ARTEFATOS DE AÇO S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
Advogado: Dr. Aécio Utsch de Carvalho 
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência e, no mé­
rito, dar-lhe provimento para determinar que o percentual estabeleci­
do a título de honorários advocatícios incida sobre o valor da conde­
nação quando da execução da sentença, com o que haverã a correção pre 
tendida.
EMENTA: Recurso conhecido e provido para determinar a atualização dos 
honorários conforme art. 19 da Lei n9 6.899/81, quando da execução da 
sentença.

RR-4736/82.(Ac.3a.T-4077/83),1a. Região 
Relator: Min. Alves de Almeida
Recorrente: REDE FERROVIÃRIA FEDERAL S/A (DIVISÃO ESPECIAL SUBÚRBIOS 
DO GRANDE RIO)
Advogado: Dr. Paulo Sobrinho 
Recorrido: JOSÉ VIANNA JÚNIOR 
Advogado: Dr. Alino da Costa Monteiro 
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista, por divergência e, no mé­
rito, dar-lhe provimento para julgar improcedente o pedido.
EMENTA: Licença prêmio, pedida e deferida não gozada, por motivo de 
aposentadoria, não dá direito para a conversão em pecúnia. Recurso co 
nhecido e provido, face a jurisprudência consubstanciada na Súmula T 
186 do TST.

RR-4740/82.(Ac.3a.T-4078/83).1a. Região
Relator: Min. Alves de Almeida
Recorrente: BANCO BRASILEIRO DE DESCONTOS S/A
Advogado: Dr. Cândido Guilherme Gaffrée Thompson
Recorrido: JOÃO CESAR DE SOUZA VELASCO
Advogado: Dr. Luiz Carlos Moraes Vieira
DECISÃO: Unanimemente, conhecer da revista por divergência e, no méri 
to, negar-lhe provimento.
EMENTA: Não há na lei qualquer dispositivo, que impeça a testemunha ' 
de mover reclamação, depois de prestar depoimento ou de reclamante 1 
ser testemunha contra o mesmo empregador. Recurso conhecido e improvi 
do.

RR-4142/83 - (Ac.3a.T-4259/83). 29 Região.
Relator: Min. Guimarães Falcão.
Recorrenfé: COMERCIAL E CONSTRUTORA STECCA S/A.
Advogado: Dr. Hugo Gueiros Bernardes.
Recorridos: MIGUEL PINTO DA FONSECA E OUTRO.
Advogados:Drs. Silvio Antonio de Oliveira e José Márcio Resende.
DECISÃO; Únanimemente, rejeitar a preliminar de deserção; e, quanto ' 
ao/mento, por maioria, hão conhecer da revista, vencido o Exmo. Sr 
Ministro Expedito Amorim (Relator).
EMENTA: Recurso de Revista em execução de sentença. Incabível na espê 
cie, por se tratar de matéria processual sem ofensa direta à Cartã 
Magna.

Brasília, 22 de fevereiro de 1984

HEGLER JOSÉ HORTA BARBOSA

Corregedoria Geral

PROCESSO TST-14■933/82-A■ - RECLAMAÇÃO CORRECIONAL

Reclamante: Carlos Antonio Calheira Lobo
Reclamada : 79 Junta de Conciliação e Julgamento de Salvador

D E S P A C H O

O pedido não está em termos compatíveis com a dig 
nidade da Justiça. Publique-se, notifique-se e arquive-se.

Brasília, 22 de fevereiro de 1984.

MARCELO PIMENTEL
Ministro Corregedor-Geral 

da Justiça do Trabalho


